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iro “Centenário da Missão Militar Francesa no Brasil, 
1919/1940: vetor de profissionalização em nosso Exército.” A 
frase, autoexplicativa, é estampada em todos os documentos 
oficiais da Força, no corrente ano. Ela indica a amplitude 
e a relevância do trabalho que, por vinte anos, militares 
selecionados, altamente especializados, de uma das maiores 
potências da época e proprietária de uma História riquíssima, 
aqui desenvolveram.

O evento, a contratação de uma equipe que viesse 
ensinar, corrigir, orientar e modernizar nossa instituição 
militar terrestre, por si só, já é significativo. Ocorrendo num 
período de transformações, como era o mundo do início do 
século passado, tem acrescida sua magnitude. E, finalmente, 
os intensos e preciosos legados, que até hoje perduram, o 
fazem merecedor de todas as reverências nestes 100 anos 
decorridos de seu início. 

Neste contexto, o Centro de Estudos e Pesquisas de 
História Militar do Exército (CEPHiMEx), órgão integrante 
da Diretoria do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército 
(DPHCEx), cumprindo com os objetivos para os quais foi 
criado, conduziu sua Jornada de Estudos de História Militar 
focando o tema. Nela, se ampliaram os conhecimentos sobre 
a MMFB, um marco expressivo na evolução da doutrina, 
organização e funcionamento do nosso Exército. Esta edição 
da REB traz os principais frutos desta frondosa árvore.

Em A formação dos Sargentos no Exército Brasileiro no 
contexto da Missão Militar Francesa, vemos os aspectos nos 
quais a MMFB impactou diretamente para a profissionalização 



da carreira deste segmento. Analisada a situação anterior, conheceremos 
as influências exercidas e as alterações ocorridas nas duas décadas em 
que vigorou o contrato da missão.

A atividade militar exige capacidade física do combatente. 
Anteriormente, certos exercícios, como esgrima, equitação e caça, 
bastavam para que o soldado pudesse enfrentar as batalhas. Contudo, 
havia necessidade de se introduzirem métodos científicos e treinamentos 
específicos, que propiciassem a necessária capacitação para os novos 
tempos. A introdução do Treinamento Físico Militar no Exército 
Brasileiro pela Missão Militar Francesa nos ilustra estas providências e 
sua efetividade.

Outro setor que recebeu especial atenção foi o preparo dos oficiais 
nas etapas intermediárias da carreira, os capitães, comandantes de 
subunidades. Havia necessidade de um aprimoramento profissional, 
ampliando os conhecimentos iniciais e as experiências nos postos 
subalternos. Isto ocorreu com a criação de uma escola destinada a tal 
classe de profissionais. Podemos apreciar sua essência em A Missão 
Militar Francesa de Instrução no Brasil: influência e consequências para 
a Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais.	

Num Exército essencialmente hipomóvel, era imprescindível 
o domínio das técnicas de bom uso do cavalo, que, por séculos, foi 
importante parceiro nas lides castrenses. Além de força de tração e meio 
de transporte, aquele animal era valedouro instrumento de combate. 
Em A Missão Militar Francesa e a equitação no Brasil, temos um retrato 
da implementação desta arte em nosso meio.

Ainda antes da vinda da MMFB para o Exército, o Estado de 
São Paulo já havia contratado serviços semelhantes, destinados ao 
aperfeiçoamento de suas tropas policiais. A Missão Militar Francesa 
na Força Pública de São Paulo: inovações institucionais e a capacitação 
profissional implementada ao efetivo policial-militar nos mostra como 
funcionou aquela que seria uma das inspirações para a escolha da França 
como fonte de conhecimentos.

E se o aprimoramento intermediário dos oficiais era relevante, 
igualmente a formação básica o era. Percebendo a necessidade de 



modernização para fazer frente às novas exigências do ambiente bélico 
mundial, o Exército realizara reformas, em 1910, com o envio à Europa 
de pequenos grupos de militares para estágios. Resultados bons, mas 
insuficientes, levaram à inserção de melhorias no ensino propiciado aos 
jovens que iniciavam a carreira. O artigo Missão Militar Francesa de 
Instrução na Escola Militar relata esta importante atuação.

Da mesma forma, a atividade aérea, que, desde o final da 1ª 
Guerra, já recebia atenção de franceses aqui em nosso país, com missão 
específica, formando nossos aviadores, avultou de importância. Tais 
assuntos foram, então, englobados na recente contratação. A introdução 
das táticas aéreas no EB pela Missão Militar Francesa no Brasil esclarece 
detalhes e relata ocorrências neste setor.

Sucede, é bom ressaltar, que nenhuma força militar consegue atuar 
eficazmente sem receber apoio em meios, transporte e serviços. Este é 
o papel principal da Intendência, supridora de energias vitais para os 
combatentes. A Escola de Intendência: um resgate do papel da Missão 
Militar Francesa na reorganização da Intendência do Exército Brasileiro 
exibe os ingentes trabalhos desenvolvidos na formatação de nossa “Rainha 
da Logística”, que em 2020 completa o centenário de sua criação.

Finalmente, ressaltamos a base de qualquer força de terra, aquela 
que cumpre os papéis indelegáveis de conquistar, manter e defender. 
Nosso Exército teve sua Infantaria reformulada, absorvendo novas 
técnicas, métodos e princípios de atuação. A vinda da Missão Militar 
Francesa para o Brasil: e suas influências na doutrina da Arma de 
Infantaria do Exército relata os trabalhos dos franceses que permitiram à 
“Rainha das Armas” atingir elevado grau de evolução. Cabe sublinhar que 
este artigo, de autoria de três alunos do Colégio Militar de Santa Maria, 
destacou-se entre os inúmeros valorosos trabalhos que participaram do 
concurso literário sobre a MMFB, conduzido multidisciplinarmente por 
professores do Sistema Colégio Militar do Brasil.

Os ensinamentos trazidos formam sólido trampolim para o 
preparo daqueles que têm, como principal função, a defesa da Pátria. 
As experiências moldaram pensamentos, ordenaram processos 
administrativos e alicerçaram adestramentos táticos e estratégicos. 



Com tal suporte técnico, pudemos, quando envolvidos que fomos na 2ª 
Guerra Mundial, nos adaptar às novas tecnologias e formas de combater, 
na doutrina norte-americana, nação a cujas forças fomos agregados, 
naquele que foi o maior conflito armado da história da humanidade.

Na sequência, nossos chefes prosseguiram a condução dos destinos 
da Força rumo a um pensamento genuinamente nacional. Com isso, 
temos hoje uma doutrina autóctone, perfeitamente adaptada às nossas 
necessidades, peculiaridades e dimensões. E, também, em constante 
aprimoramento. 

Na atualidade, coletamos frutos de uma fértil seara, que completa 
o centenário da primeira semeadura.

Boa leitura!        
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Introdução

Do período de 1919 até 1940, os inte-
grantes da Missão Militar Francesa 
(MMF) conduziram o processo de 

modernização do Exército Brasileiro, consoli-
dando as reformas iniciadas na Força duran-
te as duas primeiras décadas do século XX. 
Para o Brasil, este foi um período histórico 
de grande importância para a maturação da 
nossa jovem República.

Nesse sentido, o Exército, como prin-
cipal instituição nacional da época, necessi-
tou transformar-se para poder cumprir com 
suas atribuições legais e adaptar-se aos novos 
tempos. Curiosamente, a longa vigência do 
contrato celebrado entre as duas nações é si-
tuada entre o término da I Guerra Mundial e 
o início do segundo conflito de escala global, 
representando, simbolicamente, a transição 
uma mentalidade antiga, cujos quadros mili-
tares eram despreparados e marginalizados, 
características da República Velha, para a 

progressiva profissionalização da Instituição.
O presente trabalho visa a analisar os 

aspectos nos quais a MMF impactou direta-
mente para a profissionalização da carreira 
do quadro de sargentos do Exército Brasilei-
ro. Para tanto, está estruturado da seguinte 
maneira:

A pesquisa inicia trazendo um panora-
ma da situação do Exército do início do séc. 
XX até a década de 1930. Em um segundo 
momento, analisam-se as condições de vida e 
de trabalho dos sargentos no período anterior 
à vinda da missão. Na sequência, trazem-se as 
principais influências que a MMF provocou 
para a classe e, na última parte, é abordado 
o quadro social dos graduados nas duas dé-
cadas em que vigorou o contrato da missão.

O Exército no alvorecer do novo século

No final do séc. XIX e nas duas primei-
ras décadas do séc. XX, o Exército Brasileiro 
foi marcado pela ideia premente da renova-

* *
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ção. Mais do que uma simples mudança 
de mentalidade, esse processo foi resulta-
do das dolorosas experiências obtidas nas 
campanhas de Canudos e do Contestado e 
fizeram com que a profissionalização dos 
quadros da Força Terrestre fosse posta em 
lugar de destaque.

De acordo com McCann, desde 1900, 
Mallet observou que a campanha de Canudos 
nos havia mostrado que o Exército precisava 
ministrar mais e melhor os treinamentos de 
tiro ao alvo e olhar com mais atenção a ins-
trução e disciplina, acentuou a necessidade 
das Escolas Práticas (experiência prática em 
campo), que dava a oficiais, graduados e sol-
dados oportunidades de cometer e corrigir 
erros em exercícios de manobras. Entretanto, 
mudanças significativas foram levadas a fio a 
partir do ano de 1906, quando o marechal 
Hermes da Fonseca assumiu a pasta do Mi-
nistério da Guerra. Posteriormente, como 
presidente da República, continuou com as 
mudanças já iniciadas. Essas transformações 
pelas quais passou a Força ficaram conheci-
das como “Reforma Hermes”.

Dentro desse contexto, foram enviadas 
levas de oficiais para estagiar no Exército Ale-
mão, nos anos de 1906, 1908 e 1910. Esse con-
tingente, que recebeu a alcunha de “Jovens 
Turcos”, foi quem efetivamente iniciou o pro-
cesso de modernização e profissionalização 
do Exército.

Dentre algumas das mudanças ocor-
ridas no período, destacam-se a realização 
dos primeiros exercícios de manobra, no 
campo de instrução em Santa Cruz (RJ); a 
criação das primeiras brigadas, a institui-
ção do serviço militar obrigatório, a aquisi-
ção de armamentos e a fundação da revista 
A Defesa Nacional.

Desde os primeiros anos do séc. XX, 
falava-se da possibilidade da contratação de 
missão militar estrangeira, com o objetivo de 
instruir o Exército nas técnicas correntes de 
guerra, somado à compra de material bélico 
moderno, sendo este assunto amplamente 
debatido nas esferas governamentais e mili-
tares. O Decreto nº 3.674, de 7 de janeiro de 
1919, por exemplo, autorizou ao Governo a 
contratar missão de oficiais estrangeiros para 
a instrução do Exército (Art. 54, letra “c”).

Inicialmente, devido à influência ger-
mânica, pensou-se na vinda de uma missão 
alemã; no entanto, a declaração de guerra 
do Brasil contra o Império da Alemanha im-
possibilitou que tal intento se concretizasse. 
Paralelamente a isso, a participação de mi-
litares brasileiros junto ao Exército Francês 
durante a I Guerra Mundial, aliado à vitória 
do Exército francês frente à Alemanha, e o 
paradigma da superioridade da cultura gau-
lesa fizeram com que, ainda no final do ano 
de 1918, a França fosse o país com maior pro-
babilidade para a assinatura de um acordo de 
cooperação militar. Desse modo, o Decreto nº 
3.741, de 28 de maio de 1919, formalizou a 
aproximação entre os dois países, permitin-
do a realização de um acordo militar com a 
França a fim de iniciar a instrução na Força 
Terrestre. Para tanto, a missão seria compos-
ta de tantos oficiais quanto o Ministério da 
Guerra julgasse necessário e autorizava o em-
penho do crédito necessário para o cumpri-
mento do contrato (Art. 1º e 3º).

A situação dos sargentos

Apesar do Decreto nº 1.199, de 31 de 
dezembro de 1892, que aprovava o regula-
mento da Escola de Sargentos, na prática, a 
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ascensão a essa graduação ocorria por inter-
médio de uma seleção entre os soldados tidos 
como melhores pelos seus superiores hierár-
quicos e a posterior realização de um curso 
de capacitação, de curta duração, na própria 
organização militar onde estava servindo. 
Desse modo, havia uma grande proximidade 
entre os sargentos e seus subordinados, uma 
vez que as promoções se davam no âmbito da 
própria unidade, o que tornava inevitável a 
manutenção de laços afetivos com os demais 
companheiros.

O treinamento da classe era precário, e 
seus direitos eram extremamente limitados. 
Muitos possuíam pouca escolaridade e ti-
nham reputação ruim. O perfil desse profis-
sional era reflexo das precárias condições de 
operacionalidade, comuns em todos os quar-
téis. A questão disciplinar não era diferente. 
Não eram raros os motins e as conspirações, 
como a rebelião de sargentos ocorrida no 
ano de 1915, quando, ao final do movimen-
to, 256 graduados envolvidos em questões de 
insubordinação e anarquia foram presos e 
mandados à força pelo Governo para locais 
inóspitos do norte do país (MCCAN, 2009).

Embora houvesse resistência à renova-
ção do Exército pelos oficiais superiores mais 
conservadores, esta oficialidade jovem anga-
riou o apoio de um setor da cúpula, como os 
generais José Caetano de Faria, Antônio Ge-
raldo de Souza Aguiar, Bento Ribeiro, Tasso 
Fragoso e Cardoso de Aguiar. A conjugação 
de seus esforços às iniciativas dos generais 
citados criou as condições no Exército para 
instituir-se uma Missão Indígena. Deu resul-
tado e, posteriormente (1917), impulsionou os 
dirigentes do Exército a adotarem duas me-
didas visando à modernização da instrução 
militar referente aos sargentos, quando foi 

criado o Centro de Instrução e Aperfeiçoa-
mento de Infantaria, servindo, inicialmente, 
para a formação dos sargentos instrutores dos 
tiros de guerra, devido à grande necessida-
de de enviar ao território nacional mão de 
obra qualificada, devido à falta de oficiais de 
baixa patente que atuassem como instrutores 
para os tiros, os quais configuravam-se como 
um modo legal de safar-se do ano de serviço 
militar obrigatório. McCann (2009) mencio-
na que, como seria de se esperar, os tiros de 
guerra cresceram extraordinariamente entre 
1916 e 1920 e que os brasileiros continuavam 
a mostrar uma rebeldia visceral à carreira de 
praças. A atuação da Missão Indígena foi sig-
nificativa, principalmente no período 1919-
1922, antes de serem colhidos os resultados 
da Missão Francesa. Esta Escola, por exem-
plo, mais tarde se tornaria a Escola de Sar-
gentos de Infantaria (ESI).

Os sargentos sob a influência da Mis-
são Militar Francesa

A instrução
Os franceses começam a penetrar no 

ensino propriamente dito, após a reforma de 
1924, quando um dos membros da MMF as-
sume o cargo de subdiretor do Ensino Militar. 
Na Escola Militar, os primeiros dois anos são 
comuns a todos os alunos e, no ano seguinte, 
é realizado um curso especial, de acordo com 
a escolha da arma.

Já em 1925, Coffec, general chefe da 
MMF, defende a importância da educação fí-
sica na instrução militar para a formação de 
corpos aptos a vencerem as dificuldades de 
terreno e de clima. Sugere que essa disciplina 
seja desenvolvida em todas as escolas.
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O decreto nº 5.632 de 31.12.1928, tra-
tou do ensino militar. Sob influência franca, a 
instrução primária dividiu-se em: elementar, 
para soldados analfabetos em escolas regi-
mentadas; elementar e profissional, para os 
corpos de tropa e especialistas de profissões 
elementares, como operários; e complemen-
tar, ministrado nas escolas de sargentos, para 
os sargentos infantes, artilheiros, cavaleiros, 
entre outros. A instrução secundária com-
porta o ginasial, nos colégios militares, e o 
profissional, no curso preparatório da Escola 
Militar, destinado a civis e a sargentos que de-
sejassem ser oficiais.

A prioridade da Missão Militar France-
sa foi em relação às escolas militares, voltando 
as instruções para a parte prática. Nesse in-
tento, a educação no Exército passou por uma 
grande renovação, com a criação de diversos 
estabelecimentos de ensino, tais como a Es-
cola de Estado-Maior, a Escola de Aperfeiço-
amento de Oficiais, a Escola de Veterinária, 
entre outras. O objetivo principal era aumen-
tar o nível da formação, do aperfeiçoamento e 
dos vários cursos de especialização realizados 
por seus quadros.

Deve-se em grande parte aos france-
ses o desenvolvimento da mentalidade de 
que a carreira das armas seria um processo 
contínuo de aprendizagem, emergindo uma 
nova cultura na caserna. Adriana Bellintani 
(2009) observou que:

Bellintani (2009) atenta ainda que, 
àquele período, todo o corpo profissional do 
Exército, passando dos altos postos até os gra-
duados, precisou se adaptar ao novo método 
implementado pelos missionários franceses. 
Esse método, de forte influência cartesiana, 
exigia dos instruendos passarem grandes pe-
ríodos de estudo para a realização de comple-
xas provas teóricas e práticas.

Nesse contexto de reformas, ocorre-
ram medidas que impactaram diretamente 
a profissionalização dos graduados, como 
o fortalecimento do Centro de Instrução e 
Aperfeiçoamento de Infantaria, transforma-
do anos depois em Escola de Sargentos de 
Infantaria (ESI). Esses alunos, ao término 
do curso, iriam servir como instrutores dos 
recém-criados tiros de guerra, que eram pe-
quenas unidades, localizadas nos municípios 
de maior dificuldade para o serviço militar 
obrigatório. (ZIMMERMANN, 2013).

Essa nova forma de pensar relativa às 
atribuições concernentes aos sargentos signi-
ficou o início de uma importante mudança, 
tendo em vista que representou o primeiro 
passo em direção a uma efetiva melhora na 
qualidade da formação desse segmento. Nes-
ses casos, o sargento deixava de ser um sim-
ples monitor ou auxiliar dos oficiais, para ser, 
ele mesmo, o responsável pela preparação e 
condução da instrução militar.

A Escola de Sargentos de Infantaria 
(ESI) foi uma importante instituição de ensi-
no militar, com sua história iniciada em 10 de 
janeiro de 1920, por força da Lei Nº 4.02877, 
quando o ministro da Guerra transforma o 
Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos em 
Escola de Sargentos de Infantaria, cuja fina-
lidade era a de formar sargentos instrutores 
para atender a demanda das linhas de tiro, 
tiros de guerra e escolas de instrução militar, 
a fim de suprir algumas demandas:

O aluno é obrigado a raciocinar para apren-
der, tendo que encontrar um fundamento e 
uma função prática no ensino teórico. Toda 
teoria destina-se à aplicação real; é o caso 
concreto que visa a desenvolver a mentali-
dade tática e a ação militar. (p. 305)
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Art. 13. O Governo nomeará instructores 
das linhas de tiro dentre os officiaes da re-
serva da 1ª linha e officiaes da 2ª linha, de 
reconhecida idoneidade profissional, prin-
cipalmente quando oriundos do professo-
rado primario, arbitrando-lhes gratificação 
que será fixada em lei orçamentaria, trans-
formando o curso de aperfeiçoamento dos 
sargentos em escola de sargentos para os 
cargos de tropa, sem augmento de despeza.
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.)

Nessa escola, eram formados e treina-
dos sargentos para exercerem algumas fun-
ções de comando até então exclusivas dos 
oficiais. Sua preparação visava à formação do 
sargento, aproximando-o das condições ine-
rentes à qualificação de um oficial, notada-
mente um profissional de uma posição social 
e profissional acima do que seria esperado de 
um sargento. Entenda-se, com isso, que tais 
sargentos podiam assumir a função de coman-
dante de pelotão, direção e responsabilidades 
em missões de instrutor/professor que, em 
muitas oportunidades, os manteriam desta-
cados de seus aquartelamentos, representan-
do sua corporação em condições de exigência 
comportamental irretocável (PINTO, 2015). 
Ao desenvolver este perfil profissiográfico, o 
Exército idealizava atender — e mesmo assim 
não logrou — as demandas das várias organi-
zações que o procu ravam para a expansão da 
educação militar. Genivaldo Pinto nos afirma 
que esta foi uma tentativa de se mostrar à al-
tura dessa expansão, disponibilizando profis-
sionais capazes, competentes e confiáveis para 
o mercado educacional. O primeiro curso de 

sargentos funcionou em 1920 e teve seu regu-
lamento aprovado pelo Decreto Nº 14.331, de 
27 de agosto do mesmo ano, no qual consta 
inclusive uma prova de admissão. Dentro da 
rotina escolar, constavam instruções típicas 
de um curso de infantaria, com duração de 
12 meses. Estava incluída a prática dos exercí-
cios de combate, da ginástica, do tiro e todas 
as demais instruções que, além de torná-los 
qualificados profissionais, tinham a preocu-
pação de proporcionar-lhes a compreensão 
da importância do “aprender para ensinar”, 
habilitando-os, ainda, a servir em compa-
nhias de infantaria e de metralhadoras.

Referente à documentação curricular 
que baliza a formação destes militares, era 
composta dos perfis profissiográficos, dos pla-
nos de disciplinas (PLADIS), que estabelecem 
o conjunto de conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores que serão desenvolvidos 
nos cursos. Pinto (2015), mais uma vez, nos 
elucida que os sargentos tinham, portanto, o 
dever de serem instruídos a comportarem-se 
como instrutores, como comandantes. Posto 
dessa forma, deveriam ter condições de agir 
com independência e autonomia, com as mes-
mas responsabilidades até então dispensadas 
somente aos oficiais, porque estariam servin-
do como instrutores e únicos militares, tendo, 
em muitas oportunidades, que reportarem-se 
a autoridades locais. Ao fim do curso, dentre 
os aprovados, seriam promovidos a 2º Sgt os 
alunos com grau 8,0 ou mais, e promovidos a 
3º Sgt os demais, uma herança ainda aplicada 
na Escola de Aperfeiçoamento de Sargentos 
das Armas atualmente, onde, para ser instru-
tor de tiro de guerra, também se deve obter 
grau de no mínimo 8,0 no Curso de Aperfei-
çoamento. Mesmo entre os aprovados, havia, 
junto à nota final, a indicação de “apto para 
instrutor” ou “insuficiente para instrutor”. 
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No exercício das funções de oficiais e pra-
ças, a especialização constitui um princí-
pio ou norma a respeitar sempre. Assim, 
para o desempenho das funções inerentes 
a cada uma das especialidades, só na falta 
absoluta de possuidores de um dos cur-
sos de especializados, poderá ser aceitá-
vel, a título temporário, a designação de 
militares que não possuam tais requisitos. 
(BRASIL, 1933)

Portanto, os aprovados nas condições de in-
suficiência poderiam, mais tarde, aprimo-
rando-se, recuperar as condições de aptidão 
ao cargo de instrutor.

A nova forma de pensar colocava os 
sargentos como instrutores, substituindo os 
oficiais em algumas atribuições. No período 
em que vigorou a Missão Militar Francesa, o 
Exército começou a se preocupar com a me-
lhoria da qualidade da formação de seus gra-
duados, passando a contar com profissionais 
mais qualificados, intelectualizados e discipli-
nados. Foi o início da mudança de filosofia, 
com elevação da prioridade dada pela Força 
com relação ao grupo.

Outro exemplo da profissionalização 
dos sargentos facilitada pela equipe france-
sa foi a criação do Centro de Instrução de 
Transmissões. A instalação completa deste 
Centro foi concluída em dezembro de 1926, 
e ele passou a funcionar normalmente em 
1927. O curso de transmissões voltava-se para 
sargentos radiotelegrafistas e para oficiais, no 
qual os alunos recebiam instrução tática e téc-
nica. O objetivo era o fornecimento de noções 
indispensáveis sobre o sistema de transmis-
sões e a criação de instrutores telegrafistas, 
voltados para área de comunicação. Tinha 
duração de vinte dias para os oficiais da in-
fantaria, cavalaria e artilharia e de três meses 
para os graduados.

Merece destaque também a criação de 
uma Escola de Aviação, sediada no Campo 
dos Afonsos, chefiada pelos franceses. À épo-
ca da introdução do meio aéreo no Exército, 
era permitido aos sargentos realizarem os 
cursos de mecânico, de observador e de pilo-
to, habilitando-os, inclusive, para atuarem no 
meio civil. Com o advento da Arma de Avia-
ção, ocorrido em 1927, havia um número de 
79 entre tenentes e suboficiais nessa especia-

lidade (BELLINTANI, 2009). A aquisição de 
materiais de emprego bélico novos, modernos 
e com elevado valor exigiu capacitação técni-
ca específica de seus operadores. Desse modo, 
naturalmente mostrou-se necessário que a 
qualificação desses militares se revestisse de 
um profissionalismo que até aquele momento 
era praticamente inexistente e pouco eficaz.

Um indicativo de que a implantação 
dessa cultura de permanente formação pro-
fissional estava ocorrendo nos vários escalões 
do Exército pode ser percebido no Art. 36 
do Plano Geral de Ensino Militar, do ano de 
1933, que dizia:

O preparo e emprego
Existia a possibilidade de as sociedades 

de tiro submeterem à matrícula, na Escola de 
Sargentos de Infantaria (ESI), um sócio seu, 
com o objetivo de tê-lo, depois de formado, 
como seu instrutor, o que certamente traria 
maior autonomia pedagógica. O mesmo po-
deria ser feito para os graduados das polícias 
que fossem forças auxiliares do Exército.

Nos dois casos, estes matriculados eram 
submetidos aos mesmos rigores e exigências 
avaliativas; entretanto, ao final do curso, não 
era estabelecido nenhum vínculo profissional 
com o Exército.

O Ministério da Guerra, com essa me-
dida, promovia a formação de especialistas de 
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confiança — melhorando, nesse segmento, o 
perfil de seus profissionais — e aproveitava 
para contribuir para a expansão da presença 
da cultura militar, haja vista que, aonde esses 
profissionais fossem, certamente seriam mul-
tiplicadores, seriam instrutores para outros 
alunos, conforme o modelo de sua formação.

Antes da criação da ESI, o Ministé-
rio tentou, em 21 de novembro de 1917, por 
meio do Decreto Nº 12.718, em que criava o 
quadro de sargentos instrutores, satisfazer a 
demanda das mesmas instituições de ensino 
militar por instrutores. No texto dessa lei, 
havia a possibilidade de ascensão na carrei-
ra aos terceiros-sargentos, podendo chegar 
à patente de primeiro-sargento em pou-
quíssimo tempo.

Diante desse decreto e da criação da 
ESI, são manifestos os esforços aquém das ne-
cessidades verificadas, frente à resposta po-
sitiva da sociedade civil, em atender à meta 
desafiadora do Ministério da Guerra no pre-
paro de uma grande reserva militar. Posto 
isso, em 1921, este mesmo Ministério autori-
zou a contratação de um professor de jogos 
de defesa corporal aplicados à esgrima de 
baioneta, como forma de aperfeiçoar a ofensi-
va no combate corpo a corpo para a ESI.

Para além das contribuições relativas 
ao ensino, a MMF agregou para a Doutrina 
Militar a consciência da importância dos gru-
pos de combate (GC), fração que representa o 
menor núcleo de valor combativo de uma tro-
pa. As mudanças das características dos cam-
pos de batalha fizeram com que o ambiente 
operacional se tornasse mais dinâmico, o que 
gerou a necessidade do exercício da ação de 
comando inclusive nos escalões inferiores. E 
à frente de cada um desses pequenos grupos 
estava a figura do sargento. Para tanto, era 
necessário que estivesse preparado para desem-

penhar de modo satisfatório suas atribuições.
O final da I Guerra presenciou o sur-

gimento de uma nova máquina de guerra: os 
carros de combate. Os franceses rapidamen-
te criaram uma doutrina de emprego para 
os “tanques”, que, por sua vez, chegaram ao 
Brasil com os primeiros modelos Renault. 
Duas das principais características que as 
operações com os blindados possibilitaram 
foram a flexibilidade e a mobilidade. Desse 
modo, ganharam destaque operações descen-
tralizadas, que, em muitas das vezes, tinham 
no comando de algum dos carros o sargento. 
Nesse intento, ele precisaria possuir a consci-
ência situacional para cumprir suas missões 
balizadas pela intenção do seu comandante 
(SANTOS, 2011).

A disciplina e o moral
Tentou-se melhorar os níveis de disci-

plina das praças com a edição do Regulamen-
to Disciplinar do Exército (RDE), no qual era 
apresentada uma relação contendo todas as 
transgressões, e o Regulamento de Interno e 
dos Serviços Gerais (RISG), onde estavam pre-
vistas, entre outras normas, as atribuições espe-
cíficas dos graduados. A instituição do Dia do 
Soldado, 25 de agosto, na data do nascimento 
de Luís Alves de Lima e Silva, o duque de Ca-
xias, veio para reforçar a ideia da importância 
de um grupo coeso e motivado, surtindo um 
efeito de estímulo para a tropa.

Conforme afirma McCann (2009), gran-
de parte dos graduados vivia aquartelada nas 
precárias instalações disponíveis nas organiza-
ções militares espalhadas pelo país. No intuito 
de fornecer alojamentos mais dignos para a tro-
pa bem como de obter áreas mais amplas para 
os treinamentos, na década de 1920, na gestão 
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de Calógeras como ministro da Guerra, dá-se 
início a um grande programa de construção de 
quartéis. Ao todo, foram construídas 61 novas 
unidades, além de mais de 40 que foram refor-
madas. Os novos prédios eram modernos, com 
uma estrutura imponente, situados em áreas 
importantes das cidades e certamente possibi-
litavam um conforto às praças muito maior do 
que em relação aos antigos.

Nesse período, foram construídas, tam-
bém, diversas vilas militares, nas fronteiras sul 
e oeste do Brasil bem como no Rio de Janeiro. 
Vários dos sargentos que possuíam encargos 
com família puderam ser amparados com as 
moradias possibilitadas pelos próprios nacio-
nais residenciais.

O quadro social dos graduados durante 
as décadas de 1920 e 1930

Se, por um lado, as mudanças educacio-
nais na classe dos sargentos foram consistentes, 
no campo social, houve apenas discretas me-
lhoras no período em que vigorou o contrato 
da Missão Militar Francesa. Antes, os sargentos 
não possuíam garantia de estabilidade e iam 
prestando o serviço militar por períodos suces-
sivos, mediante engajamento e reengajamento. 
Uma vitória importante foi o fato de terem con-
seguido o direito à estabilidade na carreira, sem 
a necessidade de renovação anual do contrato 
após completarem dez anos de serviço, garan-
tindo a eles e a seus dependentes econômicos 
uma segurança mínima (ALVES, 2015).

Outro aspecto relevante foi a promoção 
por bravura em combate de diversos sargentos 
ao posto de segundo-tenente, após a significati-
va participação na Revolução de 1930. É opor-
tuno observar que o presidente que assumiu o 
poder após a deposição de Washington Luís foi 
o gaúcho Getúlio Vargas. Vargas pertencera às 
fileiras do Exército por um período de cinco 

anos, alcançando a graduação de sargento.
Zimmermann (2013) salienta o fato de, 

também na década de 1930, especificamente 
no ano de 1933, ter ocorrido a criação da gra-
duação de subtenente, até então inexistente na 
Força. Como observa Alves (2015), para a esco-
lha dos promovidos, um dos critérios era a rea-
lização de um curso de aperfeiçoamento.

A evolução de uma política específica 
voltada para a carreira dos Sargentos, porém, 
foi profundamente abalada devido ao envolvi-
mento de muitos no movimento da Intentona 
Comunista, ocorrido em novembro de 1935, 
em diferentes guarnições do país. Desse modo, 
conforme Zimmermann (2013),

Apesar de não ser objetivo desta pesqui-
sa, pode-se afirmar que, certamente, o clima de 
desconfiança da alta oficialidade para com os 
sargentos após o episódio bem como o crescen-
te pensamento anticomunista que se instalava 
na Força foram os principais responsáveis pela 
regressão das melhorias sociais e profissionais 
conquistadas pela classe.

A falta de uma consciência nacional por 
parte das praças, de acordo com Frank McCann 
(2009), era devida em grade parte à ausência 
de campos de treinamento centralizados, nos 
quais os instruendos receberiam uma instru-
ção padronizada, capaz de incutir nos seus alu-
nos os princípios e valores julgados pela Força 

O fato não foi considerado pela cúpula 
militar somente como mais um entre os 
diversos levantes ocorridos. A participa-
ção ativa de vários sargentos e as com-
provadas ligações do episódio com o 
movimento comunista internacional con-
venceram a oficialidade a tomar atitudes 
enérgicas no campo disciplinar.
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como indispensáveis. Sem isso, haveria o risco 
permanente de esses militares serem atraídos 
por segmentos subversivos da sociedade, como 
o levante comunista de 1935, já comentado.

Zimmermann (2013) aborda essa questão 
da seguinte maneira:

Esse problema, contudo, só seria solucio-
nado de modo mais consistente com a criação 
de uma escola exclusivamente voltada para os 
sargentos, o que ocorreu apenas em 1945, com 
a Escola de Sargentos das Armas.

Conclusão

A Missão Militar Francesa de Instrução 
junto ao Exército Brasileiro foi um marco im-
portante no caminho da profissionalização dos 
quadros da Força Terrestre. Durante cerca de 
vinte anos, foram estabelecidos elevados pa-
drões de treinamento, adquiriram-se moder-
nos equipamentos e novas instalações foram 
construídas, visando a possibilitar melhores 
condições para a tropa.

A precária condição existente nos quartéis 
demonstra a baixa prioridade que os governos 
davam para as Forças Armadas. A percepção da 
necessidade de se convidar uma missão estran-
geira para instrução militar revelava aos olhos 
das demais nações o estado calamitoso em que 
se encontrava o Exército.

[...] os principais objetivos institucionais 
estavam na obtenção de uma uniformida-
de de pensamento [...] O principal instru-
mento a ser utilizado para essa padroniza-
ção ideológica foram as escolas militares. 
O investimento na melhor formação pas-
sou a ser quase uma obsessão por parte do 
Exército. (p. 2)

Em relação aos sargentos, conforme 
abordado, houve mudanças e significativas me-
lhorias na parte profissional durante o período 
tratado. No entanto, a inexistência de uma es-
cola de formação que centralizasse as instruções 
e os conhecimentos militares a serem incorpo-
rados pelos graduados limitou esse avanço.

De igual modo, o progresso técnico e in-
telectual das praças restringiu-se a uma elite e 
não correspondeu proporcionalmente a avan-
ços sociais para a categoria. Desse modo, ainda 
fizemos face a alguns motins e conspirações por 
integrantes desta classe, o que fez com que se 
mantivesse o clima de desconfiança dos oficiais, 
que por vezes intimidaram a promoção de mais 
autonomia.

No momento em que se comemora o 
centenário da parceria militar firmada entre o 
Brasil e a França, é mister olhar para o passado 
na busca por adquirir os importantes ensina-
mentos que a História Militar pode proporcio-
nar. Os avanços obtidos com os missionários 
franceses possibilitaram a formação de uma 
nova mentalidade no Exército e marcaram o 
primeiro passo para a real profissionalização 
dos sargentos, afastando a alcunha de “praças 
de pré” dada somente àqueles que não exer-
ciam a profissão militar de ofício. Dentro des-
se contexto, o quadro de sargentos não ficou 
alheio ao processo de renovação que contagiou 
a Força. Suas carreiras vivenciaram marcantes 
progressos. No entanto, o perfil do sargento, 
após o período, estava muito mais próximo 
do ideal de profissionalismo desejado do que 
aquele quando do início da missão, em 1919, e 
buscamos aqui dar notoriedade a uma história 
pouco contada.
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A introdução do Treinamento Físico 
Militar no Exército Brasileiro pela Missão 
Militar Francesa
Mauro B. G. Secco*

Antecedentes históricos

A organização da Força Terrestre bra-
sileira nos períodos Colonial e Im-
perial, para cumprir suas missões 

ao longo de todo o século XVII e até o final 
do século XIX, seguiu o modelo do Exército 
Português, em três linhas: 1ª linha – Tropas 
Pagas, 2ª linha – Tropas Auxiliares (desig-
nadas “milícias” a partir do final do século 
XVIII) e 3ª linha – Ordenanças (WEHLING, 
1994). Apesar de se verificar que, sob a li-
derança de D. Afonso Henriques, “O Con-
quistador” (1109-1185), a capacidade física e 
moral demonstrada pelos portugueses, para 
conquistar território aos mouros instalados 
na Península Ibérica e tornar o país indepen-
dente, baseava-se em uma preparação física 
com exercícios específicos, entre os quais a 
esgrima, a equitação e a caça, para que pu-
dessem fazer face às exigências físicas a que 
estavam sujeitos durante as batalhas (MAR-
TINS PINTO, 2013), e que foi mantida até o 
século XVIII, esta condição não foi sistemati-
zada no Exército do Brasil Colônia.

Cel Art R/1 (AMAN/80, EsAO/91), instrutor de Educação Física (EsEFEx/85), pós-graduado em Psico-
logia Desportiva (UGF/89) e em Ciência do Treinamento Desportivo de Alto Rendimento (UGF/90), 
assessor de Ensino, Pesquisa, Desporto e Gestão do Centro de Capacitação Física do Exército e For-
taleza de São João e gestor do Legado Olímpico. (maurosecco@yahoo.com.br)

*

Na Europa, somente a partir do final 
do século XVIII, a preparação física adequa-
da do soldado começou a tomar forma, quan-
do, sob a inspiração das ideias iluministas da 
época, estavam em pleno desenvolvimento 
vários métodos ginásticos e de preparação fí-
sica, com destaque para aqueles que viriam 
a influenciar diretamente o treinamento fí-
sico do soldado brasileiro: Pehr Henrik Ling 
(1776-1839), considerado precursor da Edu-
cação Física Moderna, criou o Método Sueco 
de Ginástica, dividida em Pedagógica, Mé-
dica, Militar e Estética; e Friedrich Ludwig 
Christoph Jahn (1778-1852), que foi o criador 
do Método Alemão de Ginástica (Gimnastik), 
a “ginástica patriótica”, também com aplica-
ções militares (SIGOLI e DE ROSE, 2004, in 
NOBREGA & SECCO, 2016).

A partir de 1817, com a chegada ao Bra-
sil da imperatriz Leopoldina, arquiduquesa 
da Áustria, acompanhada de sua guarda pes-
soal, formada por um pequeno grupo de sol-
dados austríacos, praticantes de exercícios de 
Gymnastica, os soldados brasileiros passaram 
gradativamente a adotá-los, entretanto, sem 
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qualquer normatização.
Ainda no século XIX, foram inseridas 

nos currículos dos cursos de formação de ofi-
ciais noções de preparação física, como des-
crito no Decreto nº 25, de 14 de janeiro de 
1839, que dava nova organização à Academia 
Militar. Em seu Art. 2º, estabelecia no “Cur-
so de Infanteria e Cavallaria” as matérias de 
“Equitação e Esgrima a pé e a cavallo”.

Observa-se também uma influência 
direta na adoção do Método Alemão de Gi-
nástica nas escolas militares, a partir da con-
tratação, em 1851, pelo Governo Imperial 
Brasileiro, da Legião Prussiana (os Brum-
mer), para a campanha contra Oribe e Rosas 
na bacia Cisplatina.

Com a criação da Escola de Aplicação do 
Exército, em 1855, na Fortaleza de São João, 
como parte da Escola Militar para a instrução 
prática de Infantaria e Artilharia, surgem os 
exercícios práticos curriculares, como a nata-
ção, a esgrima, as marchas e o ataque e defesa.

O ano de 1858 foi marcado por uma 
grande reforma das escolas militares, com o 
estabelecimento oficial de aulas de esgrima, 
natação e equitação nos cursos de Infantaria 
e Cavalaria. MARINHO (1943), na sua obra 

A Guerra da Tríplice Aliança (1864-
1870), maior conflito armado do hemisfério 
sul, revelou a necessidade de reorganização do 
Exército, fruto do despreparo das tropas bra-
sileiras, particularmente nos aspectos físicos e 
higiênicos. No ano seguinte à deflagração do 
conflito, um novo estabelecimento de ensino 
foi criado para a formação de praças, o Depó-
sito de Aprendizes Artilheiros (BRASIL, 1865), 
sendo instalado na Fortaleza de São João, onde 
José Ferreira da Costa assumiu o cargo de ins-
trutor de ginástica, e tendo como matérias obri-
gatórias a esgrima, a ginástica e a natação.

Figura 1 – Fortaleza de São João, séc. XIX
Fonte: Brasiliana Fotográfica, acervo da Biblioteca Nacional, foto de Juan Gutierrez

Na Escola Militar da Praia Vermelha [...] 
a ginástica alemã já era praticada, assim 
como esgrima de baioneta, de sabre, flo-
rete e espada, canoagem, pesca, equi-
tação, além de escaladas em elevações 
como o Pão de Açúcar e Morro da Urca. 
(Marinho, 1943, p.50)

Contribuição para a história da Educação Física 
no Brasil: Brasil Colônia – Brasil Império – Bra-
sil República, faz referência a estas atividades:

No campo científico, surge, em 1867, 
uma das primeiras publicações sobre a condi-
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Até o início do século XX, a inf lu-
ência predominante do treinamento físico 
no Exército era a da Ginástica Alemã. Em 
1912, os “Jovens Turcos” — oficiais egres-
sos de estágio na Alemanha — lançam 
uma campanha renovadora do Exército e 
fundam a revista A Defesa Nacional, que 
passou a divulgar as ideias de moderniza-
ção do Exército.

O primeiro órgão de fomento à ativi-
dade físico-desportiva criado no Exército 
foi a Liga Militar de Foot-ball (LMF), de 
1915 (SOEIRO, 2003 e CANCELLA e MA-
TARUNA, 2012 b). Instituída inicialmente 
para desenvolver a prática do futebol no 
meio militar, teve seu escopo ampliado 
em 1920, pela transformação em Liga de 
Sports do Exército (LSE), com a finalidade 
de promover o desenvolvimento físico atra-
vés do desporto. Um grande impulso foi 
dado a partir desse ato, com a realização 
de várias competições esportivas, de diver-
sas modalidades, no Distrito Federal e ou-
tras sedes, ao longo dos anos subsequentes.

No ano de 1918, o Estado-Maior do 
Exército nomeou, pela primeira vez, os 
oficiais instrutores da Escola Militar, co-
nhecida como “Missão Indígena”, para 
reestruturar o ensino militar no Exérci-
to, com base nos ensinamentos alemães. 
Dentre eles, o Ten Newton de Andrade 
Cavalcanti, ciente do Método Francês, li-
derou um movimento pela nacionalidade 
dos desportos e a regeneração da cultura 

Dedicado ao conde d’Eu, que dirigiu as 
forças brasileiras na etapa final da Guerra 
do Paraguai, o livro foi escrito no auge do 
conflito, quando as elites médicas e políticas 
debatiam o perfil que deveria ter o soldado 
enviado às frentes de batalha. (in Fabrican-

Figura 2 – Ginástica Militar na École Normale Militai-
re de Gymnastique et d’Escrime de Joinville-le-Pont 
(1852-1939)
Fonte: Gallica, acervo da Biblioteca Nacional da França

do o soldado, forjando o cidadão: o dou-
tor Eduardo Augusto Pereira de Abreu, a 
Guerra do Paraguai e a Educação Física no 
Brasil) (SILVA & MELO, 2011)

ção física do soldado brasileiro, o livro Estudos 
hygienicos sobre a educação physica, intellectu-
al e moral do soldado: escolha do pessoal para a 
boa organização do nosso Exército, de Eduardo 
Augusto Pereira de Abreu (1833-1892), médico 
militar que participou daquele conflito. Suas 
observações são consideradas no meio acadê-
mico como os primeiros estudos biofisiológi-
cos da atividade física, com destaque para a 
influência do físico sobre o moral e a necessi-
dade da colaboração médico-instrutor.

Referenciando o Método Francês de 
preparação física da tropa, ABREU indicou 
a classificação dos exercícios em elementares 
e de aplicação. Inezil Penna Marinho (1943) 
destacou o trabalho como notável e o autor 
como “avançado meio século em relação à 
época em que viveu”.
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Figura 3 – Ginástica Militar Francesa no séc. XIX, cartões postais antigos
Fonte: //picclick.fr (ecole normale militaire de gym)

física em todo o território nacional, foca-
da na sistematização da Educação Física 
nos meios militar e civil. Fundou a União 
Atlética da Escola Militar e difundiu o 
manifesto da Cruzada Física, ações que 
precederam a criação da futura Escola de 
Educação Física do Exército:

Devendo operar-se agora, por todo o ter-
ritório brasileiro, a nacionalização dos des-
portos e a regeneração da cultura física, 
a União Atlética da Escola Militar, contri-
buindo para obra grandiosa que surge no 
seio dos moços, com a ideia da pátria e que 
se estende na vastidão da nossa terra com 
a força e a impetuosidade do civismo, lan-
çam um “apelo” significativo em todos os 
sentidos e para todas as classes sociais, so-
licitando o apoio dos mestres e da juven-
tude para que, seguindo aqueles a orienta-

ção medida dos que apregoam e difundem 
a cultura física, estes e executando os 
sábios exemplos de métodos concisos e 
exatos, tenhamos em breve, assinalados 
e compensados, todos esforços feitos que 
nos mostrarão, mais tarde, a atividade e a 
força, a energia e a beleza da nossa raça.
Queremos que, ao mesmo tempo, na vas-
tidão brasileira, em todos os recantos, se 
lancem os alicerces graníticos desta cruza-
da e se convertam os músculos doentios e 
abatidos num estímulo morto, na vontade 
e na ação por uma conquista que enaltece 
e fortifica as almas.

O desfecho da Primeira Guerra Mun-
dial, favorável à França e aliados, propiciou 
a contratação da Missão Militar Francesa no 
Brasil. Apesar da existência daquelas ações 
anteriores já citadas, o treinamento físico dos 
militares no Exército Brasileiro somente foi 
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Em 1921, sob a orientação da Missão 
Militar Francesa, foi aprovado pelo presi-
dente Epitácio Pessoa e o ministro de Es-
tado da Guerra, João Pandiá Calógeras, o 
Decreto nº 14.784, sobre o Regulamento 
de Instrucção Physica Militar, destinado ao 
Exército, baseado no Projet de Règlement 
Général d’Éducation Physique.

Em 10 de janeiro de 1922, o ministro 
da Guerra criou o Centro Militar de Edu-
cação Physica (C.M.E.P.), anexo à Escola de 
Sargentos de Infantaria (E.S.I.), destinado 
a dirigir, coordenar e difundir o Método 
Francês de Educação Física e suas aplicações 
desportivas.

O Centro Militar de Educação Physica 
não ministrou nenhum curso específico até 
o ano de 1929, devido à necessidade de es-
pecialização de seus instrutores e às instabili-
dades políticas que o país enfrentava naquela 
década. Entretanto, os formandos da E.S.I. 
recebiam também um diploma de monitor de 
Educação Física.

A maior influência na Educação Física na-
cional, que serviu de modelo para a difusão 
pelo País, a partir do Exército Brasileiro, foi 
do Método Francês, de 1830, desenvolvido 
pelo coronel Francisco Amorós e Ondea-
no, na Escola Normal Militar de Ginástica 
e Esgrima de Joinville-le-Pont (1852-1940). 
(NOBREGA & SECCO, 2016)

No sentido de formação e aperfeiçoa-
mento de quadros especializados para 
o C.M.E.P. o tenente Ilídio Colônia, ins-
trutor de infantaria da Escola Militar, foi 
enviado a um curso na Escola Joinville-
-Le-Pont, na França. De volta ao Brasil, 
dirigindo a instrução da Escola Militar, 
conseguiu monitores para sua emprei-
tada, junto aos alunos do terceiro ano. 
(Grunennvaldt, 2006)

No ano de 1926, o capitão João Barbosa 
Leite e o tenente Jair Dantas Ribeiro, instru-
tores na Escola de Sargentos de Infantaria, 
publicaram o Manual de Instrucção Physica, 
inspirado no regulamento francês.

Na França, em 1927, o Projet de Règle-
ment Général d’Éducation Physique foi subs-
tituído pelo Règlement Général d’Éducation 
Physique (Méthode Française).

Segundo CASTRO (2012), o relató-
rio do chefe da Missão Militar Francesa 
referente ao ano de 1928, general Spire, 
ao comentar a situação da Educação Fí-
sica nas escolas do Exército (Militar, de 
Sargentos, de Cavalaria e de Aviação), in-
formava que, apesar de nelas ser desen-
volvido um trabalho intenso e de muito 
boa vontade, faltavam os meios práticos 
e a aplicação de um método firme, refe-
rência óbvia ao Método Francês. Esta de-
f iciência seria, segundo o chefe da Missão, 
suprida, em breve, pela adoção do novo 
regulamento de Educação Física francês, 
que se encontrava em fase final de tradu-
ção para o português:

sistematizado, normatizado e regulamentado 
no século XX, com a influência direta da Mis-
são Militar Francesa, particularmente da Es-
cola Normal Militar de Ginástica e de Esgrima 
de Joinville-le-Pont.

A situação encontrada foi a da instrução 
ministrada pelo Manual de Educação Fí-
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Figura 4	 – A Escola de Sargentos de Infantaria e o CMEF, Vila Militar
Fonte: Revista de Educação Física nº 19, Escola de Educação Física do Exército

sica, edição provisória, em grande parte 
oriunda do regulamento provisório fran-
cês, de 1921, já ultrapassado pelo novo 
regulamento de 1928.
Na Escola Militar, a Educação Física es-
tava na moda, mas era levada a cabo sem 
um plano adequado, com falta de mate-
rial e sem terreno apropriado.
Na Escola de Sargentos, a situação era 
melhor. A prática da Educação Física era 
diária, o material escasso, o terreno bom, 
mas a instrução comportava erros doutri-
nários graves. (MALAN, 1988, p 139)

Com a renovação do contrato, em 1928, 
a Missão Militar Francesa passou a contar, 
entre seus integrantes, com um oficial encar-
regado exclusivamente de dirigir a instrução 
de Educação Física. Escolhido entre os ins-
trutores da Escola de Joinville, o comandan-
te (major) Pièrre Ségur ficou encarregado de 
ministrar a Educação Física na Escola Militar 
do Realengo e passou a orientá-la nos demais 
Estabelecimentos de Ensino.

No início de 1929, por iniciativa do mi-

nistro da Guerra, general Nestor Sezefredo 
Passos, publicou-se um anteprojeto de lei, ela-
borado por uma Comissão de Educação Física 
sob sua presidência, que tornava a Educação 
Física obrigatória em todos os estabelecimen-
tos de ensino. Logo em seguida, assinou por-
taria em 11 de janeiro de 1930, organizando 
o Centro Militar de Educação Física (CMEF), 
criado em 1922, mas ainda não efetivado. 
Esse Centro deveria adotar o método expres-
so no Regulamento Geral de Educação Física, 
ou seja, o Método Francês.

Ainda em 1929, o Centro Militar de 
Educação Física promoveu um Curso Provi-
sório, na Escola de Sargentos de Infantaria 
(Vila Militar, Rio de Janeiro), sob a orientação 
técnica do 1º Ten Inácio de Freitas Rolim, re-
cém-egresso da Escola de Joinville. O curso, 
que teve a duração de um ano letivo, formou, 
além de militares (10 oficiais e 28 sargentos), 
20 professores civis, estes por solicitação do 
diretor da Instrução Pública do Distrito Fe-
deral, Fernando de Azevedo, que foram lecio-
nar em escolas públicas, principalmente, na 
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Figura 5 – Corpo de instrutores da Escola de Joinville-le-Pont
Fonte: //la-rose-couverte.over-blog.com (L’École Militaire de Joinville)

A transferência do CMEF para a Forta-
leza de São João e o início dos cursos 
regulares de Instrutor de Educação 
Física, Monitor de Educação Física e 
Medicina especializada, nos moldes da 
Escola de Joinville-Le-Pont

As instalações da ESI dificultavam, em 
parte, as atividades do CMEF, particular-
mente na parte náutica. Com a necessidade 
de organização e reestruturação do Centro, 
foram considerados outros locais mais ade-
quados, como a Ilha de Paquetá, a Ilha do 
Governador e a Fortaleza de São João. Esta 
última foi a escolhida e, em 1930, o Centro 
ocupou, provisoriamente, suas dependên-
cias, até que possuísse uma instalação pró-

pria. Com o apoio da Intendência da Guerra, 
foi construído um galpão na parte baixa da 
Fortaleza, próximo ao sopé do Pão de Açú-
car, onde, finalmente, o CMEF iniciou suas 
atividades.

Em novembro de 1930, o Governo Pro-
visório de Getúlio Vargas criou o Ministé-
rio da Educação e Saúde Pública (MES). Em 
1931, o ministro Francisco Campos reformou 
o ensino secundário, tornando obrigatórios 
os exercícios de Educação Física em todas as 
classes (Decreto nº 19.890, de 18/4) e, pou-
co depois, ignorando os apelos da Associa-
ção Brasileira de Educação, mandou adotar 
as normas e diretrizes do Centro Militar de 
Educação Física (Portaria n. 70, de 30/6), o que 
implicou, mais uma vez, a adoção do Método 
Francês, agora oficializado em todo o país.

Escola Normal. Este curso foi reconhecido e 
marca o início da formação profissional supe-
rior em Educação Física no Brasil.

Aspectos da doutrina e ensinamentos 
introduzidos na EsEFEx pela Missão 
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Figura 6 – Primeira turma de militares especializados, 
Curso Provisório de Educação Física, 1929
Fonte: O Jornal, 1º de janeiro de 1930, acervo da 
Biblioteca Nacional

Figura 7 – Galpão do CMEF na esplanada baixa da 
Fortaleza de São João, 1930
Fonte: acervo do Museu do Desporto do Exército

Militar Francesa no Brasil

A adoção do Método Francês de treina-
mento físico, suas concepções fisiológicas e a 
pedagogia aplicada são os aspectos mais rele-
vantes na elaboração da doutrina de prepara-
ção física do Exército, difundido nos cursos 
ministrados no CMEF/EsEFEx. Assuntos im-
portantes, como a necessidade de adaptação 
gradual e progressiva do treinamento físico 
para os recrutas, a avaliação inicial e a divisão 
da tropa por grupamentos, bem como a disci-
plina militar, são características marcantes do 
Método Francês.

Em 1932, foi oficialmente aprovado o 
Regulamento de Educação Física do Exército 
(Decreto nº 21.324, de 27/4), uma tradução do 
Règlement francês de 1927, Método Francês, 
que apenas oficializava uma realidade já exis-
tente (CASTRO, 2012).

A concepção da “Lição” de Treinamento Fí-

sico Militar, dividida em:
Sessão Preparatória (evoluções e flexiona-
mentos: braços, pernas, tronco, combina-
dos etc.)
Lição Propriamente Dita (sete famílias de 
exercícios:)
1 – Marchar;
2 – Trepar, escalar, equilibrar;
3 – Saltar;
4 – Levantar, transportar;
5 – Correr;
6 – Lançar;
7 – Atacar e defender-se
Volta à calma
– Marcha lenta com exercícios respiratórios;
– Marcha com canto ou assobio; ou
– Alguns exercícios de ordem, curtos e va-
riados, mas energicamente comandados.

Em 1933, o Centro Militar de Educação 
Física foi transformado em Escola de Educa-
ção Física do Exército (EsEFEx), subordinada 
diretamente ao Estado-Maior do Exército (De-
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Figura 8 – Lição de Educação Física com o Corpo de Alunos do CMEF, 1931
Fonte: acervo do Museu do Desporto do Exército

creto nº 25.252, de 19/10/33). Seus currículos 
foram expandidos, e o seu novo regulamento 
atribuiu-lhe a grande missão de aperfeiçoar o 
método no Exército e no país, tornando-se re-
ferência nacional, até os dias atuais.

Ao ser indicado para o Departamento de 
Educação Física (DEF) do Ministério da Edu-
cação e Saúde, o major João Barbosa Leite, no 
primeiro contato que teve com o ministro Ca-
panema, sugeriu a adoção de várias medidas, 
destacando-se um entendimento com o Minis-
tério da Guerra para obter a ampliação das va-
gas para civis no curso da EsEFEx, de modo a 
formar, em curto prazo, o maior número pos-
sível de professores de Educação Física para as 
escolas estaduais e municipais, com o objetivo 
de “uniformizar o método em todo o país”.

Nesse sentido, por intermédio de um 
convênio, o DEF fez funcionar, em 1938, na 
EsEFEx, um Curso de Emergência, que habi-
litou 165 professores de Educação Física e 78 
médicos especializados, entre os quais os que 
viriam a formar o Corpo Docente da futura 
Escola Nacional de Educação Física e Despor-
tos (ENEFD), da Universidade do Brasil, atual 
UFRJ. Inaugurada em 1939, teve como seu pri-
meiro diretor o major Ignácio de Freitas Rolim.

O comandante da EsEFEx afirmou, em 
novembro de 1941, que os alunos civis forma-
dos pela Escola,

além da preparação técnica especializada, 
adquirem no seu estágio no Exército uma 
formação cívico-moral, que os coloca em 
situação vantajosa para agir sobre as coleti-
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Figura 10 – O Ten Ignácio de Freitas Rolim e alunos 
do CMEF, 1932
Fonte: acervo do Museu do Desporto do Exército

Figura 9  – Turma do Curso de Monitores da EsEFEx
Fonte: acervo do Museu do Desporto do Exército

vidades, incutindo-lhes o espírito de ordem 
e disciplina.

Atividades desenvolvidas pela Missão 
Militar Francesa no Brasil, na orienta-
ção do Treinamento Físico Militar e na 
formação de quadros especializados

Além dos regulamentos iniciais e da 
atividade, a partir de 1928, diretamente na 

Escola Militar e no CMEF/EsEFEx, sob orien-
tação do Maj Pièrre Ségur, outro fator da 
maior relevância foram os cursos e estágios 
realizados em Joinville-le-Pont pelos nossos 
militares. Entre eles, o Ten Jayr Jordão Ra-
mos, que seguiu para a França, com autoriza-
ção do ministro de Estado e dos Negócios da 
Guerra, regressando em 1936. Mais tarde, vi-
ria a produzir uma das maiores bibliografias 
nacionais sobre a Educação Física e o Treina-
mento Físico Militar, com destaque para os 
seguintes artigos:

•	 Combate a baioneta e luta corporal, 
da Escola de Joinville-Le-Pont, infor-
mando as novas técnicas de utilização 
da arma no combate corpo a corpo, 
nos corpos de tropa franceses;

•	 Organização de uma Pista de Obstá-
culos; e

•	 Impressões sobre o Ensino da Esco-
la de Joinville-Le-Pont, onde relata 
como se processa o ensino na Escola, 
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Figura 11 – Inauguração do Ginásio Leite de Castro, 1932
Fonte: acervo do Museu do Desporto do Exército

A hegemonia militar na área da Educação 
Física, durante o Estado Novo, foi inquestio-
nável. Grande parte dos professores era mi-
litar; outros, civis formados pelos militares, 
na Escola de Educação Física do Exército 

Considerações finais – o Legado que a 
Missão Militar Francesa no Brasil dei-
xou na EsEFEx, no Exército Brasileiro e 
na sociedade

Conforme CASTRO (2012), a introdu-
ção da Educação Física de forma sistemática 
no Brasil esteve intimamente relacionada à 
experiência francesa nessa área, tendo os mi-
litares brasileiros desempenhado um papel 
semelhante ao dos militares na França.

os diversos cursos oferecidos, os tipos 
de ensino e verificação do aproveita-
mento. Um fator importante, explo-
rado nesse artigo, foi o enaltecimen-
to do curso de especialização para os 
médicos e o alerta de que, entre nós, 
seria de grande vantagem a realização 
de estágios semelhantes, para que ofi-
ciais médicos, recém-saídos da Escola 
de Saúde, pudessem adquirir os co-
nhecimentos necessários, por meio de 
uma documentação teórico-prática, 
tornando-se, assim, aptos a controlar 
o ensino da Educação Física sob a ópti-
ca biológica.
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A regulamentação provisória e poste-
riormente definitiva, modificada com a ade-
quação à realidade nacional, além da adoção 
de outros métodos, influências e da evolução 
global da Educação Física, do Desporto e do 
Treinamento Físico Militar, manteve a base 
doutrinária do Método Francês, que pode ser 
observada nos dias atuais, nos regulamentos e 
cadernos de instrução, com ênfase no planeja-
mento, execução/condução da atividade e na 
sua avaliação.

A construção do Ginásio Leite de Cas-
tro, em 1932, e dos estádios com pórticos e tor-
res de escalada serviu de modelo para outros 
quartéis, estabelecimentos de ensino e centros 
desportivos militares e civis em todo o país.

O início das publicações especializadas, 
com destaque para 
o livro Histórico da 
Educação Física (1931) 
e a Revista de Edu-
cação Física (1932), 
primeiro periódico 
nacional, marcou a 
preocupação com a 
difusão do conheci-
mento e o estímulo 
à pesquisa científica 
para o aperfeiçoamen-

to da metodologia e dos métodos preconiza-
dos na França, tão importantes para o alicerce 
teórico-prático que referenciou o desenvolvi-
mento da atividade física orientada, metódica 
e racional no Brasil.

Atualmente, a Escola de Educação Físi-
ca do Exército está subordinada ao o Centro 
de Capacitação Física do Exército e Fortaleza 
de São João (CCFEx e FSJ), órgão de apoio 
do Departamento de Educação e Cultura do 
Exército, responsável por coordenar, contro-
lar, supervisionar e promover as atividades de 
ensino, pesquisa e desporto, nas áreas da Ca-
pacitação Física e da Equitação, para atender 
às necessidades do Exército Brasileiro.

Mantendo as tradições do CMEF 
(1922), sua organização militar formadora a 
partir da Missão Militar Francesa no Brasil, 
o CCFEx recebeu a denominação histórica de 

“Centro Marechal 
Newton de Andra-
de Cavalcanti”, pre-
cursor da Educação 
Física no Exército, 
e tem como data de 
aniversário o dia 11 
de janeiro de 1930, 
quando foi transfe-
rido para a Fortale-
za de São João.

(EsEFEx) ou em cursos especiais ministra-
dos em diversos estados. (CASTRO, 2012)

Figura 12 – Gen Ex Newton de Andrade Cavalcanti
Fonte: www.bdaamv.eb.mil.br (antigos comandantes)
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Figura 13 – Vista aérea do Centro de Capacitação Física do Exército, Fortaleza de São João e da EsEFEx
Fonte: acervo pessoal
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A Missão Militar Francesa de Instrução 
no Brasil
Influência e consequências para a Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais

Ângelo Luís Tomé de Senna*

Introdução

Em 2019, o Exército Brasileiro come-
mora o centenário de contratação da 
Missão Militar Francesa de Instrução, 

marco de grande importância para a refor-
mulação da doutrina e evolução da estrutura 
organizacional do Exército Brasileiro.

De igual forma, comemora-se o cen-
tenário de criação da Escola de Aperfeiço-
amento de Oficiais, fruto de reforma do 
ensino militar.

A união de esforços entre o Exército 
Brasileiro e o Exército Francês rendeu muitos 
dividendos positivos.

A criação da Escola de Aperfeiçoamen-
to de Oficiais e outras escolas, bem como a 
contratação da Missão Militar Francesa, en-
cerrou um longo período de estagnação do 
Exército Brasileiro, iniciado ao término da 
Guerra do Paraguai.

Contextualização

Positivismo, inconformismo e mudanças
O pensamento Positivista de Auguste 

Comte teve forte influência no ensino brasi-
leiro e, em particular no ensino militar, do 

Cel Cav (AMAN/82, EsAO/92, ECEME/99).

final do século XIX ao início do século XX, 
moldando o comportamento militar, priori-
zando o pensamento científico em detrimen-
to do prático.

A conjuntura política, econômica e so-
cial existente, no período acima referenciado, 
levou parcela do Exército ao inconformismo e 
à busca por mudanças estruturais, organiza-
cionais e doutrinárias.

Para fins didáticos, dividiremos essa 
fase em três períodos, como visto a seguir.

Do término da Guerra do Paraguai até o 
final do século XIX

Nos últimos anos da monarquia, o 
Exército Brasileiro se estagnara, sem reno-
var seu material e sem acompanhar a evo-
lução dos métodos de combate resultantes 
das últimas guerras na Europa e em outros 
continentes. A elite militar esforçou-se para 
superar essa estagnação, mas não obteve êxi-
tos significativos. Pode-se mesmo assegurar 
que o desencanto do Exército com o regime 
monárquico foi um dos fatores que contribu-
íram para a proclamação da República. Nos 
primeiros anos do novo regime, embora os 
militares ocupassem a Presidência da Repú-
blica, não houve melhoramentos nas Forças 
Armadas.

*
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Tal situação pode ser constatada pela 
eclosão das “Questões Militares” e pelo “qua-
se fracasso” da Campanha de Canudos.

Por outro lado, podemos destacar algu-
mas ações no sentido de retirar o Exército da 
estagnação. São elas:

•	 a reforma do ensino militar promovi-
da por Benjamin Constant, em 1890, 
quando ministro da Guerra, voltada 
para a educação científica e estabele-
cendo um currículo no qual predomi-
nou bem mais o ensino teórico em de-
trimento do ensino prático (influência 
positivista); e 

•	 a criação do Estado-Maior do Exército 
(EME), em 1896, que tinha por objetivo 
tornar o Exército uma instituição mo-
derna, que acompanhasse as evoluções 
da arte da guerra e que tivesse maior 
presteza administrativa. Sua missão era 
preparar o Exército para a defesa da 
pátria no exterior e a manutenção das 
leis no interior.

Do início do século XX até a I Guerra 
Mundial

Esse período foi marcado por refor-
ma da estrutura militar, surgimento de duas 
correntes de pensamento filosófico-militar 
bem como pela participação do Exército na I 
Guerra Mundial e na Campanha do Contes-
tado. Destacam-se nesse período:

•	 a criação da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército (ECEME), 
em 1905, com a finalidade de serem 
ministrados aos oficiais ensinamentos 
estratégicos, táticos e logísticos indis-
pensáveis ao preparo e ao emprego do 
Exército;

•	 a reforma da estrutura militar promo-

vida pelo marechal Hermes da Fonse-
ca, ao assumir a pasta da Guerra em 
1906;

•	 o envio de turmas de oficiais brasilei-
ros à Alemanha, no período de 1906 a 
1912, com o objetivo de modernizar as 
Forças Armadas nacionais, em função 
do atraso do Exército e da preocupa-
ção de nossa diplomacia com a sobera-
nia do país. Essa missão ficou conheci-
da como “Jovens Turcos” e deu origem 
a uma das correntes de pensamento 
filosófico-militar;

•	 a participação de contingente militar 
na Campanha do Contestado, no perí-
odo de 1912 a 1916, quando ficou apa-
rente a falta de organização e preparo 
da tropa para ações daquela ordem; e

•	 a participação do Exército na I Guerra 
Mundial, em 1918, se deu nas opera-
ções terrestres e se resumiu ao envio 
de um corpo de sargentos e oficiais do 
Exército Brasileiro em uma missão pre-
paratória que havia sido enviada em 
meados daquele ano sob o comando 
do general Napoleão Felipe Aché para, 
operando junto ao exército francês, se 
inteirar das modernas técnicas de orga-
nização e combate empregadas na fronte 
ocidental. Essa participação de militares 
brasileiros consolidou a outra corrente 
de pensamento filosófico-militar.

Ao término desse período, grassava en-
tre os militares do Exército forte sentimento 
de modernização da instituição baseada em 
uma liderança competente, profissional e 
bem treinada, orientada por doutrina mili-
tar contemporânea, sendo capaz de atender 
aos anseios nacionais frente a possíveis inter-
venções internas ou externas. Dessa forma, 
as duas correntes filosófico-militares se de-
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Da I Guerra Mundial até 1919
Com o início da Primeira Guerra 

Mundial, evidenciou-se no Brasil a necessi-
dade urgente de investir-se na moderniza-
ção e melhoria da eficiência de suas Forças 
Armadas.

No âmbito do Exército, essas ações po-
dem ser identificadas por meio do(a)(s):

•	 Decretos nº 11.497 e 11.498, ambos 
de 23 de fevereiro de 1915, que “Faz 
a remodelação do Exército Nacional” 
e “Estabelece a constituição dos diver-
sos elementos que entram na organi-
zação normal do Exército activo e sua 

Figura 1 – Contestado: uma história de luta e fé 
Fonte: www.irani.sc.gov.br

Motivação para a contratação de uma 
missão militar de instrução

Da leitura atenta dos fatos acima apre-
sentados, depreende-se que, ao final do sé-
culo XIX e início do século XX, o Exército 
Brasileiro passava por um período de eviden-
te despreparo profissional e carência de uma 
instrução que privilegiasse as ciências bélicas 
em detrimento das ciências exatas e busca-
va, desde o final do século XIX, por meio de 
diversas ações, encontrar uma solução para 
esse problema. Entre as medidas que foram 
implementadas para minorar essa situação, 
podemos citar: as reestruturações do Exército 
realizadas em 1896 e 1906, a criação do EME, 
a criação da ECEME e o envio de oficiais para 
realizar cursos em países europeus.

A Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais

A Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 

finiram e tornaram-se conhecidas, segundo 
alguns historiadores, como “Partido Germâ-
nico” e “Partido Gaulês”. O primeiro defen-
dia reformas tendo como modelo a doutrina 
alemã (“Jovens Turcos” e seguidores do Gen 
Bertoldo Klinger); e o segundo defendia re-
formas tendo como modelo a doutrina fran-
cesa (participantes da I Guerra Mundial e 
adeptos das experiências da contratação da 
Missão Militar Francesa junto à Força Pública 
de São Paulo, iniciada em 1906, e da implan-
tação da aviação militar, em 1918).

distribuição pelo território nacional”, 
respectivamente.

•	 Contratação de uma missão militar 
francesa de instrução para criar uma 
escola de aviação em 1918.

•	 Lei nº 3.674, de 7 de janeiro de 1919 
(“Fixa a Despeza Geral da República 
dos Estados Unidos do Brasil para 
exercício de 1919”).

•	 Decreto nº 13.451, de 29 de janeiro 
de 1919 (“Estabelece bases para a re-
organização do ensino militar e crea-
ção de cursos de aviação, veterinária 
e outros”).

•	 Decreto nº 3.741, de 28 de maio de 
1919 (“Autoriza o Governo a contrac-
tar na França uma missão militar para 
fins de instrucção no Exército”).
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Figura 2 – Instalações definitivas da EsAO: pavi-
lhão principal, concluído em 1924
Fonte: acervo da EsAO

O Exército Francês

Apresentamos, abaixo, os princípios 
da doutrina militar francesa dos anos 20, se-
gundo Adriana Bellintani, extraídos de sua 
tese de doutorado: O Exército Brasileiro e a 
Missão Militar Francesa: instrução, doutrina, 
organização, modernidade e profissionalismo 
(1920-1940).

Guerra total 
A guerra é o fim ao qual se destina todo 
exército. Para o entendimento das ideias 
legadas pela missão estrangeira ao Exército 

foi criada por meio do Decreto nº 13.451, de 
29 de janeiro de 1919 (“Estabelece bases para 
a reorganização do ensino militar e creação de 
cursos de aviação, veterinária e outros”).

Nela funcionaria o Curso de Aperfeiço-
amento d’Armas, sendo frequentado por ca-
pitães e primeiros-tenentes das quatro armas 
(Infantaria, Cavalaria, Artilharia e Engenha-
ria), designados pelo Ministério da Guerra.

Tinha por missão aperfeiçoar os con-
cludentes da Escola Militar, tornando-os ap-
tos para o comando de pequenas unidades e, 
principalmente, capacitando-os para a difu-
são, como instrutores, das mudanças doutriná-
rias e de ensino nas unidades de todo o Brasil.

A Escola iniciou suas atividades em 8 
de abril de 1920, instalada no quartel do 1º 
Regimento de Artilharia Montada (posterior-
mente 1º Grupo de Artilharia de Campanha 
Autopropulsado e atualmente 15º Regimento 
de Cavalaria Mecanizado). Após quatro anos 
de funcionamento em sua sede provisória, a 
Escola foi transferida para o atual aquartela-
mento, à época um moderno pavilhão cons-
truído especificamente para fins escolares.

Brasileiro, é necessária a compreensão da 
concepção de guerra que norteia o univer-
so da doutrina francesa, para quem as beli-
gerâncias podem ser de três tipos: absoluta, 
real e total.
A guerra absoluta compreende o empre-
go total de violência, com vistas a massa-
crar, aniquilar, ou desarmar o inimigo. É 
o conflito sem controle, sem limites, que 
leva à destruição do adversário. Todos os 
recursos possíveis devem ser utilizados 
pelos combatentes, pois eles irão até as 
últimas consequências, visto que a hosti-
lidade entre as partes, nesse tipo de con-
fronto, atinge seu ápice. 

A guerra real é aquela em que a força está 
subordinada à realidade, estabelecendo-
-se em uma relação de relatividade com a 
política. “A política realista corresponde à 
guerra real. A política ideológica, à guer-
ra absoluta”. Todo atrito, logicamente, está 
diretamente relacionado ao poderio de seu 
estado; o que difere, na guerra real, é que 
ela não pretende o aniquilamento do ini-
migo, mas a obtenção do objetivo político.
A guerra total é a guerra nacional. Ela en-
volve todo o país no conflito; por isso, a de-
nominação de nacional.

Caráter do chefe
O chefe deve estar sempre bem informado 
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que está incumbido, pois “a força do Exér-
cito é o espírito que o anima”. O chefe deve 
ter calma para transmitir segurança; deve 
falar pouco, evitando tagarelices, para não 
perder seu prestígio. O chefe nunca criti-
ca seus superiores ou as ordens superio-
res, pois, se assim o fizer, passa a oferecer 
margens para que seus subordinados não 
cumpram suas decisões, criando um clima 
de desconfiança e incerteza: o exemplo é 
sempre a melhor lição.

Servidão e obediência 
Uma das grandes qualidades do oficial fran-
cês é a servidão. O militar deve servir em 
tempos de paz para que possa servir ainda 
mais e também comandar em tempos de 
guerra. Segundo Foch: “na guerra, para 
saber comandar é preciso antes ter apren-
dido a obedecer”. A obediência é um dos 
principais e mais difíceis valores do mili-
tar, pois implica inteira dedicação à causa 
militar ou nacional.
A obediência, segundo estudo de Henry 
Clerc, pode ocorrer em três níveis: a passiva, 
considerada obediência cega; a legal, aquela 
em que o indivíduo só obedece pela lei: se 
ele recebe uma ordem ilegal, ele não obede-
ce; e a com reservas, considerada impraticá-
vel pelos militares. É a obediência cega que 
deve ser praticada no meio militar para que 
a instituição tenha êxito. Como afirma Clerc: 
“A obediência rigorosa dos chefes militares 
às ordens do governo necessita, para ser efi-
caz, uma obediência semelhante no interior do 
Exército em todos os graus de hierarquia”.
A obediência praticada pelo militar deve ser 
cega, sem questionamentos, dúvidas, hesitações 
ou problematizações. Seus integrantes devem se 
esforçar para não fazer nenhum juízo de valor, 
pois sua função não lhes permite; não lhes cabe, 
em qualquer escala hierárquica, ter posiciona-

e documentado, mesmo que mais tarde se 
verifique que tal informação obtida não pro-
cede, porque o chefe deve dispor de todo o 
conhecimento para melhor tomar as deci-
sões e conduzir a tropa por caminhos mais 
seguros. As principais informações, em caso 
de guerra, concernem à sua própria situa-
ção e à do inimigo. Suas ordens devem ser 
sempre claras e precisas, contendo as ideias, 
a missão e os meios a serem utilizados para 
que ela se cumpra com sucesso. Dessa for-
ma, evitam-se outras interpretações por par-
te do oficial que recebe a ordem.
O chefe deve conhecer a história, as gran-
des batalhas e, principalmente, a natureza 
da guerra e do inimigo. “Para Napoleão, 
as informações sobre o inimigo possuíam 
importância determinante”. Mas o chefe, 
ainda na visão de Napoleão, deve ter a per-
cepção das circunstâncias e adequar suas 
ordens e decisões ao desenrolar dos fatos: 
“a doutrina napoleônica era caracterizada 
por uma noção de subordinação do chefe 
à situação, aos feitos e pela vontade que ele 
devia ter de conhecer, de dominar e de pro-
vocar tudo o que lhe fosse mais favorável”.
O chefe deve contar com o respeito da tro-
pa pelo seu exemplo; são os seus princípios 
e atitudes que levam os subordinados a o 
seguirem.
Existe uma tênue diferença entre comandar 
com autoritarismo e comandar com autori-
dade. O autoritarismo provoca sentimentos 
negativos no subordinado, que acaba por 
não respeitar e não admirar o chefe; já a 
autoridade emanada pelo chefe inteligente 
agrada psicologicamente os comandados, 
que nem pensam em questionar a missão, 
mas em satisfazer seu chefe e voltar para 
casa com a certeza do dever cumprido.
Quando o chefe é admirado e respeitado, 
cativa a confiança de seus subordinados, 
sendo mais facilmente por eles seguido. 
Para isso, o chefe deve acreditar na causa de 
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Disciplina 
A disciplina é outro aspecto preponderante 
na doutrina francesa. Por seu intermédio, os 
subordinados obedecem, e se mantém assim 
a hierarquia: “é na virtude da obediência, 
que parece daqui em diante se resumir a 
honra militar”. A disciplina possui impor-
tância indiscutível no meio militar, pois é ela 
quem regula e coordena os esforços. A disci-
plina é a força principal dos exércitos. Sem 
ela, perdem-se a obediência e, consequente-
mente, a organização hierárquica.
Disciplinar é uma tarefa a ser desempenha-
da pelo corpo e pelo espírito. Uma das pre-
ocupações dos franceses é com o corpo dos 
integrantes da tropa. Os homens devem ter 
porte, boa aparência e músculos trabalha-
dos. Para isso, são imprescindíveis as aulas 
de educação física. A resistência física, alia-
da à destreza, forma o bom soldado.
A disciplina é um dos aspectos doutrinários 
que mantém a força coesa, permitindo que 
o poder hierárquico não seja quebrado. Está 
diretamente relacionada à obediência e à 
servidão militar; ela é o élan de sustentação 
da estrutura militar. Segundo De Gaulle: 
“Em virtude da disciplina, uma espécie de 
contrato é firmada entre o chefe e os subor-
dinados. Fica entendido que a obediência é 
devida por estes àquele, e que cada um se 
esforce para realizar o que lhe é hierarqui-
camente prescrito”.

mentos, porque “o Exército é cego e mudo. (...) 
Ele não vê nada e age por competência”. A obe-
diência é um dos maiores valores do militar.
[...] a servidão não é uma qualidade fácil de ser 
praticada, pois, para obedecer sem restrições, 
sem questionamentos, é preciso confiar nos 
chefes e superiores e ter, acima de todo e qual-
quer propósito, o objetivo do dever cumprido.

Não há disciplina sem submissão, indepen-
dentemente de ser tempo de paz ou de guer-
ra; em qualquer circunstância, as ordens são 
acatadas pelos subordinados de acordo com 
o grau da cadeia hierárquica. “A disciplina 
obriga a deferência e o respeito aos superio-
res, em todas as circunstâncias”. Como bem 
afirma Bonaparte: “as primeiras qualidades 
do soldado são a constância e a disciplina”.

Espírito de grupo 
No meio militar o eu não existe; o que há 
é um sentimento de coletividade: o espíri-
to de grupo é estimulado. Os interesses da 
tropa, do regimento e da instituição estão 
acima das vaidades e interesses pessoais.
Velar pelos interesses do grupo é uma das 
inumeráveis qualidades que o chefe e todos 
os integrantes são obrigados a possuir. As 
recompensas coletivas fortalecem o espíri-
to de grupo, de corpo de tropa. O chefe 
deve adotar sempre a iniciativa de mostrar 
a importância do trabalho em conjunto e 
o valor de cada elemento no contexto. A 
imparcialidade é outra característica que, a 
priori, compõe a figura de liderança: tem 
que ser praticada no seio da equipe, pois, 
ao aplicar as ordens e ao impor a disciplina, 
não se deve, nem pode praticar nenhuma 
arbitrariedade. A justiça deve imperar aci-
ma de tudo e de todos.

Confiança 
Somente com justiça, a instituição adquire 
confiança: daí a necessidade de um compor-
tamento neutro do chefe, sem priorizar seus 
interesses particulares ou mesmo os amigos 
que lhe sejam caros. A confiança transpõe os 
limites internos dos quartéis e faz com que a 
nação se sinta segura ao possuir um exército 
justo e confiável. Não se trata apenas da con-
fiança exigida nos campos de batalha, mas, 
em sentido amplo, daquela praticada e esti-
mulada cotidianamente. É na disciplina, na 
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Moral 
A força moral é a principal energia em um 
exército e em uma batalha. Segundo Pétain, 
“há três coisas em um Exército: a moral da 
tropa, seu material e seu instrutor e seu nú-
mero”. O chefe deve conhecer psicologica-
mente seus subordinados, saber sua conduta 
militar, seus dotes físicos e intelectuais. Ape-
nas teoria não é suficiente para isso; é preciso 
que seja empregada, na prática, a disciplina e 
todos os princípios militares, para que o chefe 
os conheça. A força moral individual é muito 
importante, pois é com a ação e o esforço de 
cada membro que se chega à vitória.
O exército é formado por uma composição 
orgânica de forças. Como bem elucida Vigny, 
“o Exército é uma Nação dentro da Nação”. 
É um organismo que possui regulamentos, 
rotina de trabalho, produção intelectual, cur-
sos de formação, regras de conduta, doutrina 
e muitas outras características que o diferen-
ciam do meio civil e permitem que tenha vida 
própria dentro da Nação. 
O valor moral de cada um conforma a 
força moral da instituição. Dessa manei-
ra, chega-se ao espírito militar: com uma 
equipe concisa e consciente de seu dever 
e do sentido que possuem as funções que 
desenvolve. O comando, a subordinação, 
a educação militar, os princípios, a hierar-

Coragem 
Além da confiança, a coragem é outro atri-
buto também referendado pelos oficiais 
franceses como elemento essencial ao bom 
comportamento de unidade. É preciso co-
ragem para obedecer, para respeitar a hie-
rarquia, para executar com presteza uma 
ordem e para manter cotidianamente o es-
tado ideal da força; é necessária a coragem 
para vencer o inimigo e enfrentar qualquer 
adversidade nas linhas de confronto.
A coragem é um importante atributo que 
todo corpo militar precisa cultivar. O peri-
go está à frente, e o inimigo, com certeza, 
desempenhará os conhecimentos para os 
quais foi treinado. A coragem tem que se 
impor ao medo e à insegurança do con-
fronto e mesmo ao temor da morte.

Ambição 
Na doutrina militar francesa, conta-se tam-
bém com a ambição, que, em uma perspec-
tiva positiva, é outro atributo essencial à 
vitória do exército, em tempos de guerra, 
e às maiores conquistas, em tempos de paz. 
A autoridade também assume papel de re-
levância: o chefe deve saber dar voz de co-
mando em toda e qualquer situação. A am-
bição é o sentimento que conduz o homem 
à vitória e à obtenção de seus objetivos.
O exército tem por finalidade a seguran-
ça da nação e, para cumprir seus objetivos, 
necessita de homens audazes que possuam 

submissão, que está alicerçada a confiança.
A confiança deve sempre estar presente en-
tre o chefe e o soldado, o chefe e os oficiais. 
A atitude do chefe está inserida e consubs-
tanciada na mais nobre tradição do exército 
francês, pois, caso impere a desconfiança, 
um clima de inquietude pode ameaçar a or-
dem constituída e a construção dessa relação 
segura entre chefes e subordinados. “O con-
fidente profissional do oficial é seu chefe”.

a capacidade física e intelectual para cor-
roborar com os ideais de sua pátria. E a 
ambição é um dos valores imprescindíveis 
a todos os integrantes, desde o soldado até 
a mais alta escala hierárquica. A autoridade 
tem que ser utilizada com base na legalida-
de e nos valores morais. Os valores morais 
e intelectuais são tidos como os mais im-
portantes e preponderantes, entre todos os 
outros, e devem estar acima das ambições 
pessoais de cada militar [...]
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Hierarquia 
O chefe, pessoa de destacada relevância 
para o meio militar, aquele que direciona a 
instituição, lidera guerras, dá instrução nas 
academias e escolas, é automaticamente o 
responsável direto pela manutenção e pre-
servação da doutrina militar. São os chefes 
que mantêm as tradições acesas, os heróis 
reverenciados e a história militar ativamen-
te aplicada aos seus quadros. Mas, segundo 
Tanant, duas últimas qualidades não lhe 
podem faltar: um bom coração e a bene-
volência. A abnegação, “o sentimento de 
disciplina, que faz servir, a ideia de honra, 
de coragem, a autoridade, o exemplo, tudo 
não é nada, si lhe falta o coração”.
A disciplina, a hierarquia e a subordinação 
são os princípios que embasam o exército e 
lhe fornecem continuidade.
A hierarquia simboliza a instituição e lhe dá 
legitimidade; através dela se age em nome 
do legal,  do preestabelecido em lei. A hie-
rarquia ordena as funções e os indivíduos, 
mantém a disciplina e a subordinação. O 
exército existe como corporação pela sua or-
ganização, estabelecida hierarquicamente.
Os valores corporativos são mantidos e sus-
tentados pela hierarquia, e, nesse contexto, 
estão simbolizados todos os outros caracte-
res da doutrina antes trabalhados. Quando 
se pratica diariamente a hierarquia, está-se 
agindo de acordo com a subordinação, o 

quia, a obediência, a disciplina e a coragem 
compõem as faculdades morais. De acordo 
com Marmont, integrante do exército fran-
cês: “Três coisas são necessárias para dar 
valor às tropas: amor à ordem, hábito de 
obediência e a confiança em si mesmo e nos 
outros. Essas são, sob o aspecto moral, as 
bases fundamentais de um Exército”.

respeito e confiança no chefe, com espíri-
to de grupo, liderança, ambição, coragem, 
disciplina e determinação. A hierarquia e a 
subordinação fazem parte da vida cotidia-
na dos quartéis, e, nessa prática, estão inse-
ridos todos os outros valores doutrinários.

A Missão Militar Francesa de Instrução

Por meio da Lei nº 3.674, de 7 de janeiro 
de 1919 (“Fixa a Despeza Geral da República 
dos Estados Unidos do Brasil para exercício de 
1919”), que especifica em seu Art. 54:

O Governo é autorizado [...] alínea c): a 
contractar uma missão de officiaes estran-
geiros para a instrucção do Exército, de-
vendo o respectivo chefe servir junto ao 
Estado Maior como assistente-technico; e 
a abrir os créditos necessários para a exe-
cução desse serviço, de accôrdo com a re-
gulamentação que expedir.
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor

Em complemento, foi expedido o De-
creto nº 3.741, de 28 de maio de 1919 (“Auto-
riza o Governo a contractar, na França, uma 
missão militar, para fins de instrucção no 
Exército”), que especifica em seu Art. 1º:

Art. 1º O Governo contractará na França, 
para fins de instrucção no Exército, uma 
missão militar, composta de tantos offi-
ciaes quantos Ministério da Guerra achar 
necessários.
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.)

No período de 15/11/18 a 28/07/19, era 
presidente da República o Sr. Delfin Morei-
ra e, ministro da Guerra, o Gen Bda Alberto 
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Consequências para a EsAO e para a 
carreira dos oficiais
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Para a EsAO
A EsAO e a Escola de Estado-Maior 

foram os grandes propagadores daque-
la nova doutrina militar, disseminando 
os modernos ensinamentos doutrinários 
oriundos da França.

Destaca-se a introdução do método car-
tesiano para solução de problemas militares, 

dos fatores da decisão e a realização de exer-
cícios no terreno.

O militar passou a ser incentivado a 
criar o hábito de estudar a história, com foco 
em especial em assuntos táticos e estratégicos.

Em decorrência, o Exército afastou-se 
da doutrina positivista, na qual se praticava 
um ensino extremamente teórico e técnico, 
evoluindo para uma instrução baseada na es-
tratégia, com mentalidade tática e essencial-
mente prática.

Para a carreira dos oficiais
Como ocorre em toda grande mudança, 

a Escola inicialmente enfrentou a resistência 
dos oficiais, que, muitas vezes, apresentavam 
um baixo desempenho nas provas e não se 
dedicavam como era esperado.

A EsAO passou a realizar exames de 
habilitação durante o curso, nos quais a não 
aprovação levaria ao desligamento do oficial.

E, a partir de 1928, passou a ser exigi-
da a conclusão com aproveitamento do curso 
de aperfeiçoamento para a promoção ao pos-
to de major e postos superiores.

Cardoso de Aguiar.
Mas, quais motivos levaram à escolha 

do exército francês? Primeiramente, por sua 
experiência em missões similares em outros 
países da América Latina, como em El Sal-
vador, Guatemala, Peru, Colômbia e Bolívia, 
entre os anos de 1881 e 1914, e por sua cam-
panha vitoriosa na I GM.

Por último cabe salientar qual foi a 
tarefa atribuída à missão militar de instru-
ção: “a missão de instrução deveria tornar a 
instrução militar brasileira mais moderna e 
alinhada com os vitoriosos conhecimentos da 
doutrina daquele país”.
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O cavalo e o homem através dos tempos

Nos primórdios da humanidade, o an-

A Missão Militar Francesa e a equitação 
no Brasil

José Alberto Leal*

Introdução

Homem e equinos mantêm entre si 
uma relação que remonta aos pri-
mórdios da humanidade. O em-

prego do cavalo — como denominaremos a 
partir de agora os equinos — representou 
um salto evolucional. Desde as tratativas ini-
ciais para contratação de uma missão militar 
na França, nota-se a atenção dada ao ensino 
da equitação. Este artigo tem por finalidade 
apresentar a influência e o legado da Missão 
Militar Francesa no Brasil (MMFB) sobre a 
equitação brasileira.

A maioria dos dicionários define equi-
tação como arte ou exercício de andar — ou 
montar — a cavalo. Uma definição ligeira e 
incompleta. Uma definição melhor pode ser 
assim enunciada: equitação como arte e ci-
ência de preparar o cavalo e conduzi-lo con-
forme a finalidade. É ciência por dispor de 
arcabouço teórico comprovado empiricamen-
te e arte porque a obtenção dos melhores re-
sultados depende da habilidade do cavaleiro.

Gen Bda R/1 (AMAN, Cav/74; EsAO/84; ECEME/92). Realizou o Curso de Instrutor de Equi-
tação (EsEqEx/77) e o Curso Avançado de Equitação para Equoterapia (Associação Nacional 
de Equoterapia – ANDE/17). Foi Assessor de Equitação na Escuela de Equitación del Ejército 
Paraguayo (1987-89), como integrante da Missão Militar Brasileira de Instrução no Paraguai.

*

cestral dos equinos de hoje era objeto de caça 
pelo homem, que, a seguir, o domesticou, 
mantendo-o como fonte de alimento.

No ano 2000 a.C., segundo alguns au-
tores, ou 4000 a.C., conforme outros, passou-
-se a usar o cavalo como montada e para o 
transporte de cargas. A primeira teoria ba-
seia-se em achados arqueológicos: uma pintu-
ra rupestre que mostra um cavalo encilhado, 
de 2000 a.C. e o mais antigo pedaço de ar-
reio encontrado, de 1500 a.C. Por outro lado, 
avaliando a corrosão provocada pelo metal da 
embocadura1 sobre os pré-molares dos ani-
mais, dois pesquisadores da Universidade da 
Califórnia encontraram corrosão significativa 
em ossada equina de 4000 a.C.2

Antes da invenção das embocaduras 
metálicas, provavelmente os animais eram 
domados, adestrados e conduzidos mediante 
uma tira de couro enrolada em torno das bar-
ras — porção da gengiva onde não existem 
dentes, na qual se atava uma ou duas outras 
tiras de couro, que faziam as vezes de rédeas. 
Este processo é ainda hoje muito utilizado na 
doma de potros.

Na Idade do Cobre (3300 a 1200 a.C.), o 
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emprego de embocaduras metálicas veio facili-
tar, em muito, a condução e o domínio dos ani-
mais. Considerando que o freio é um artefato 
mais complexo, que funciona por um sistema 
de alavancas, pode-se inferir que as primeiras 
embocaduras metálicas foram bridões.

A utilização do cavalo como meio de 
transporte de pessoas e de carga permitiu 
ao homem maior mobilidade, trazendo mais 
rapidez e amplitude aos seus deslocamen-
tos, permitindo ainda que deslocasse cargas 
com mais do dobro do peso daquelas que 
ele próprio suportaria. Juntando-se a técni-
cas já conhecidas de agricultura, pecuária e 
metalurgia, notadamente essa última, deram 
impulso decisivo à disseminação das novas 
descobertas, dando início a uma fase decisiva 
da história da civilização.3

O emprego do cavalo na guerra não 
será tratado, pois o tema é vasto, e sua abor-
dagem transcenderia os limites estabelecidos 
pelos editores. Entretanto, deve-se salientar 
que as necessidades impostas pelo desenvol-
vimento das armas e táticas de combate pro-
moveram modificações na doutrina equestre.

Por volta do ano 400 a.C., os primeiros 
fundamentos equestres foram sistematizados 
pelo grego Xenofonte, escritor, equitador e 
filósofo discípulo de Sócrates. Escreveu vá-
rias obras nos campos da filosofia, política e 
educação, entre elas, o livro Da equitação, no 
qual, além de outros ensinamentos, descreve 
os efeitos provocados no corpo do cavalo pela 
descontração do maxilar, muitos séculos mais 
tarde enunciados por Boucher.4

Gregos e romanos utilizavam o cavalo 

para corridas, seja o animal montado, seja 
em bigas ou quadrigas, pequenos carros 
tracionados por dois ou quatro cavalos, res-
pectivamente.

Até então, montava-se sem estribos, o 
que obrigava o cavaleiro a um esforço extra 
para se equilibrar na sela, assim como preju-
dicava a agilidade e amplitude de movimen-
tos, além de trazer maior risco de quedas.

Não há uma data precisa sobre a in-
venção dos estribos. Aliás, mais que invenção, 
o estribo, tal como o conhecemos hoje, uma 
peça de metal ou couro rígido, sustentado 
na sela por loros de couro, parece ter sido 
o resultado de seguidos aperfeiçoamentos, a 
partir de um primeiro modelo, uma tira de 
couro com um laço na extremidade, onde o 
cavaleiro, de pés descalços, encaixava o dedão 
do pé. Originário do Oriente, tudo indica 
que os primeiros ocidentais a utilizá-lo foram 
os francos. O estribo deu equilíbrio e estabili-
dade ao cavaleiro, além de tornar a cavalgada 
menos cansativa, por exigir menor emprego 
da musculatura das coxas e permitir que, sus-
tentando os pés, as pernas ficassem em posi-
ção mais confortável. No séc. VIII, o estribo 
era amplamente utilizado, e os preceitos de 
equitação sobre equilíbrio e fixidez do cava-
leiro tiveram de ser revistos.5

Na Idade Média, o peso das armaduras 
exigiu cavalos mais altos e mais fortes. Estes 
animais tinham de voltar-se com rapidez de 
um lado a outro para o cavaleiro empregar 
melhor suas armas. Isso implicava que os ani-
mais tivessem capacidade de deslocar o peso 
para os posteriores, aliviando os anteriores 
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para as rápidas mudanças de frente. A pre-
paração dos cavalos para essas exigências 
motivou o ajuste dos preceitos da equitação 
às novas condições. Como o cavaleiro leva-
va em uma das mãos o escudo e na outra a 
lança, maça ou espada, tinha que conduzir a 
montada pela pressão dos joelhos, quase sem 
usar as rédeas.

A partir do séc. XVI, o Renascimen-
to vivificou pensamentos, artes e também a 
equitação. É nessa época que surgem gran-
des cavaleiros, formuladores de doutrina 
equestre. O primeiro deles, o italiano Fede-
rico Grisone, chamado “pai da arte da equi-
tação”, publicou, em 1550, o primeiro livro 
de equitação da Europa moderna, As regras 
da Equitação.6

O francês Antoine de Pluvinel, ainda 
muito jovem, foi mandado à Itália ter aulas 
de equitação com Pignatelli, discípulo de Gri-
sone. Voltando à França, foi instrutor do jo-
vem Luís XIII e publicou, em 1625, o livro 
Instruções para o Rei no exercício de montar 
a cavalo. Atribui-se a ele a criação do trabalho 
em um palanque e entre palanques.7

O terceiro expoente é o também fran-
cês François Robinchon de la Guérinière, 
autor dos livros Escola de Cavalaria (1736) 
— considerada a bíblia da equitação — e Os 
elementos da Cavalaria (1750). Écuyer do rei, 
diretor das grandes cavalariças reais em 1730, 
a ele é atribuída a paternidade dos exercícios 
“espádua adentro” e “descida de mão”, além 
de ter deslindado e consolidado os conceitos 
dos predecessores, elaborando as bases de 
uma nova escola, mais simples e natural.8

Nesse rol de grandes mestres, não se 
pode deixar de citar François Baucher, cava-
leiro francês inovador, que formulou dois mé-
todos, baseados na decomposição das ajudas. 
É dele uma frase emblemática em equitação: 
“Pedir com frequência e se contentar com 
pouco, recompensar muito”. Publicou quatro 
livros, sendo o primeiro deles, Dicionário de 
Equitação, de 1843, obra ainda referência nos 
dias de hoje.9

Entre os lusos, há que se destacar o 
trabalho de Manoel Carlos de Andrade, 
sargento-mor e picador da Picaria Real de 
Sua Majestade que, em 1790, publicou Luz 
da Liberal e Nobre Arte da Cavallaria, alen-
tada obra de quase quinhentas páginas e 93 
gravuras, divididas em dez livros, que abor-
dam desde ensinamentos equestres a mor-
fologia equina, passando pelo manejo dos 
animais. Em sua época, foi considerado o 
tratado mais completo e principal obra do 
gênero na Europa.10

Encerra o rol, o capitão italiano Fede-
rico Caprilli, que, no apagar do séc. XIX, 
revolucionou a forma de se transporem obs-
táculos a cavalo. Antes dele, saltava-se tendo 
o cavaleiro as pernas estiradas para a frente, 
sentando fundo na sela e levantando o pesco-
ço do cavalo pela ação severa das rédeas. Ca-
prilli afirmou que o cavalo saltaria melhor se 
pudesse empregar livremente seu pescoço e 
se, no momento do salto, o cavaleiro levantas-
se o assento da sela e projetasse o torso para 
a frente, com as pernas apoiadas em estribos 
mais curtos. Apesar de forte reação inicial, 
logo ficou comprovada a pertinência da teo-
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ria de Caprilli, e é a técnica empregada até os 
dias de hoje.

Cavalos e cavaleiros no Brasil antigo

O primeiro evento equestre realizado 
no país foi um Torneio de Cavalaria promo-
vido, em abril de 1641, pelo príncipe João 
Maurício de Nassau, durante a ocupação ho-
landesa, onde hoje está a cidade do Recife. 
Nos séc XVIII e XIX, eram comuns caval-
gadas e torneios esportivos de corridas e si-
mulações de combate, nos quais participavam 
fazendeiros e aristocratas.11

Com a Corte portuguesa instalada no 
Brasil, em 1808 o príncipe regente D. João, 
mais tarde D. João VI, criou o Regimento de 
Cavalaria de 1ª linha, unidade na qual o coro-
nel Francisco de Paula Magessi de Carvalho 
ministrava práticas de saltos e transposições.12  
Em 1863, o capitão do Exército Luiz Jácome 
de Abreu Souza, discípulo de François Bau-
cher, fundou o primeiro clube de equitação 
no Brasil, a Escola de Equitação de São Cris-
tóvão, na cidade do Rio de Janeiro. Era o 
início da oficialização dos esportes equestres 
clássicos no Brasil. No ano seguinte, foi con-
tratado pelo imperador Pedro II como ins-
trutor da Família Imperial e para organizar 
uma coudelaria, com vista a melhoramento 
na raça equina.13

Advinda a República, o presidente Her-
mes da Fonseca determinou que jovens ofi-
ciais fossem mandados à Alemanha, realizar 
diversos cursos no exército daquele país. En-
tre os quatro tenentes que fizeram o curso de 

equitação na Escola de Equitação de Hanno-
ver, estava Euclydes de Oliveira Figueiredo, 
pai do futuro presidente do Brasil, general 
João Batista de Oliveira Figueiredo. No re-
torno desses oficiais, estabeleceu-se salutar 
disputa entre os oficiais do 1º Regimento de 
Cavalaria, onde era supervisor da equita-
ção o tenente Lima Mendes, que cursara em 
Hannover e defendia a escola alemã e o 13º 
Regimento de Cavalaria, cujo supervisor era 
o capitão Armando Batista Jorge, discípulo 
de Jácome, seguidor de Baucher. Os oficiais 
desses regimentos disputavam provas de salto 
e adestramento, para ver quem conquistava 
melhores classificações para sua unidade.

A Missão Militar Francesa e a equitação

A preocupação dos exércitos brasilei-
ro e francês com a equitação e com a saúde 
equina se revela já no artigo I do contrato fir-
mado entre os representantes do governo do 
Brasil e o ministro da Guerra da França, em 
9 set. 1919, para o envio de uma Missão Mi-
litar Francesa (MMFB) ao Brasil. Na relação 
de cargos da Missão, está a designação para a 
“École de Perfectionment des Officiers de tout 
armes” — a Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais — de um oficial de Cavalaria écuyer 
— equitador —, um veterinário militar para 
diretor da Escola de Veterinária, um segundo 
veterinário adjunto e um mestre-ferrador.14  
Isto se entende quando verificamos que, não 
obstante o aumento do poder de fogo e da 
motorização de alguns meios, os exércitos da 
época moviam-se em dorso de cavalo.

A aceitação da Missão Militar Francesa 
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não foi pacífica. Houve resistência até nos es-
calões mais altos, por preferirem outro país, 
por desconfiança, por julgá-la cara, até por 
medo do novo. A ação firme dos ministros 
da Guerra e dos chefes do Estado-Maior do 
Exército coibiram manifestações e, aos pou-
cos, os problemas foram sendo solucionados e 
os resultados apresentados superaram as res-
trições porventura existentes.

O ministro da Guerra Pandiá Caló-
geras, em Portaria de 1922, determinou a 
criação do Centro de Formação de Oficiais 
Instrutores de Equitação, com objetivo de 
formar oficiais que recebessem conhecimen-
to estruturado em equitação e os transmitis-
sem aos integrantes das escolas e corpos de 
tropa, com vista à padronização de conheci-
mentos, que se encontravam fragmentados 
pelo entrechoque das doutrinas francesa 
e alemã. Esse Centro foi colocado sob a di-
reção do comandante Gippon, tendo como 
instrutor o comandante De Paul, ambos ofi-
ciais da MMFB;15  o curso teria a duração de 
cinco meses, de 15 de maio a 15 de setembro 
de 1922, e funcionaria, provisoriamente, no 
quartel do 1º Grupo de Artilharia Pesada, em 
São Cristóvão. Foram abertas 12 vagas, sendo 
dada preferência aos que já conheciam os mé-
todos de equitação da MMFB. Os ensinamen-
tos deveriam compreender, além de equitação, 
noções indispensáveis de hipologia, arreamen-
to e ferragem, devendo os oficiais selecionados 
apresentar-se no Curso com duas montadas, 
sendo uma especial para a equitação exterior.16 

Entretanto, o andamento do curso foi 
conturbado. Naquele ano, seria comemorado 
o Centenário da Independência e se realiza-
ria um Concurso Hípico Internacional. Foi 

decidido que os alunos do Curso participa-
riam da competição e, para terem montadas 
à altura do evento, foram importados cava-
los já prontos da França, Itália e Argentina. 
A preparação dos cavaleiros impediu o fun-
cionamento normal do curso e não deve ter 
sido adequada, já que os resultados obtidos 
no concurso foram ruins.17

Interessante registrar que, em Aviso nº 
400, de 10 jun. 1921, o ministro da Guerra 
determina providências para a formação da 
equipe que disputaria o Concurso Internacio-
nal. Foram criados dois grupos de equitação, 
a funcionar um em São Cristóvão, sob direção 
do capitão De Marueil, e outro na Vila Mili-
tar, dirigido pelo capitão De Paul, ambos sob 
a direção-geral do comandante De Dalmassy. 
Os grupos seriam formados por oficiais vo-
luntários, que trariam suas montadas e, mais 
tarde, receberiam animais a serem adquiri-
dos no exterior.18 O capitão De Marueil era, 
na França, instrutor de equitação das escolas 
de estado-maior e de aperfeiçoamento, e o co-
mandante De Dalmassy, ainda que fosse instru-
tor de tática na escola de estado-maior francesa, 
participara em provas de corrida e salto, tendo 
vencido a Taça Rei da Itália, em Turim.19

Em 1923, pelo Aviso nº 80, de 7 de fe-
vereiro de 1923, foi suspenso o funcionamen-
to de todos os centros de instrução, para não 
agravar as dificuldades provocadas nos corpos 
de tropa pela falta de oficiais subalternos.20  

Os maus resultados da equipe brasileira 
no Concurso Hípico Internacional levaram o 
então ministro da Guerra, general Setembri-
no de Carvalho, assessorado pelo major Eu-
clydes de Oliveira Figueiredo, já citado neste 
artigo, a criar, pelo Aviso nº 464, de 17 Ago 
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23, o Núcleo de Adestramento de Equitação, 
tendo como sede a Escola de Estado-Maior no 
Andaraí, hoje quartel do 1º BPE.21

Para a função de instrutor-chefe, foi de-
signado o capitão Jules Leon Armand Gloria, 
da MMFB, ex-integrante do “Cadre Noir”, se-
leto grupo de instrutores da Escola Nacional 
de Equitação de Saumur, na França. Os cava-
los importados para o concurso internacional, 
anteriormente reunidos na Escola de Aperfei-
çoamento de Oficiais, foram colocados à dis-
posição do curso. Após a seleção de dez oficiais 
e dez sargentos para alunos, a aula inaugural 
foi proferida pelo chefe do Estado-Maior do 
Exército em dezembro de 1923.22

Em 1924, mudou a denominação para 
Centro de Instrução de Adestramento e for-
mou sua primeira turma de instrutores: Maj 
Art Cyro Vidal, Cap Cav Renato Piquet, Cap 
Cav Evaristo Marques da Silva, Cap Cav 
Oswaldo Rocha, 1º Ten Cav Deodoro Sar-
mento, 1º Ten Art Renato Bittencourt,1º 
Ten Cav Raul Sedl e 1º Ten Cav Oromar 
Osório. Desses, foram selecionados para 
permanecer como instrutores, auxiliando o 
Cap Gloria, o Cap Oswaldo Rocha e o 1º Ten 
Oromar Osório.23

Em 1925, são publicadas as Instruções 
para a Escola Provisória de Cavalaria (E.P.C.), 
estabelecendo, entre outras prescrições, que: 
o comandante seria um oficial brasileiro e 
o diretor de estudos, um oficial da MMFB; 
funcionaria, provisoriamente, ao lado da Es-
cola de Aperfeiçoamento de Oficiais, na Vila 
Militar; teria um oficial instrutor de Equita-
ção, com a observação que seria um oficial da 
MMFB, enquanto vigesse o contrato; o Cen-
tro de Equitação desapareceria como organi-

zação autônoma e seria incorporado à E.P.C., 
continuando com os mesmos objetivos e man-
teria, provisoriamente, sua sede atual, na Es-
cola de Estado-Maior.24

O desejo do ministro da Guerra de 
criar uma Escola de Cavalaria, mantendo 
agregada a ela o Centro de Equitação era an-
tigo. Isso se depreende do ofício do chefe de 
Estado-Maior do Exército àquela autoridade, 
propondo a criação da E.P.C., comentando 
que o oficial da MMFB que seria o diretor de 
Estudos já havia sido disponibilizado e que o 
picador francês (Cap Gloria) havia conduzi-
do, com êxito, cursos para oficiais e sargentos. 
Comenta também a intenção de difundir no 
Exército uma única doutrina de Equitação.25

O impacto dessas mudanças pode ser 
avaliado no relatório de final de ano de 1925, 
remetido pelo diretor de Estudos da E.P.C. ao 
chefe da MMFB.

Sobre o curso de futuros instrutores de 
equitação (oficiais):

Sem estarem ainda completamente prontos, 

esses oficiais estão bem orientados para suas 

futuras funções. Fora das horas destinadas à 

sua própria instrução, colaboravam com os 

oficiais brasileiros encarregados da equita-

ção. Alguns deles poderão, após a abertura 

dos cursos em 1926, ser encarregados de mi-

nistrar instrução de equitação para sargen-

tos ou para oficiais de arma não-montada.

Sobre o curso de futuros submestres 
de equitação (sargentos):

Todos estes sargentos continuaram a 
receber aperfeiçoamento da instrução 
técnica, sendo empregados em 1925 em 



46 REB

A presença do Cap Gloria na chefia 
do Centro de Instrução de Adestramento 
e do Cap Frederich Sttmuller, membro da 
Missão Francesa junto à então Força Pública 
do Estado de São Paulo e instrutor de equi-
tação do Regimento de Cavalaria daquela 
Força, estabeleceu um saudável espírito de 
disputa. Em outubro de 1925, teve ocasião 
a primeira competição hípica entre o Rio 
de Janeiro e São Paulo, na qual os oficiais-
-alunos do Centro obtiveram merecido des-
taque, pelo nível de equitação apresentado.

O então 1º Ten Armando de Moraes 
Âncora foi um dos concludentes do curso 
e, depois, instrutor e comandante do Cen-
tro. Muitos anos mais tarde, como general 
de Exército, comandaria o I Exército na 
eclosão do Movimento Democrático de 31 
de março de 1964.

Sobre seu desempenho, o Cap Gloria 
escreveu:

O Tenente Ancora é um Official methodico, 
inteligente, tendo autoridade e personali-
dade, trabalhador, cumpridor de seus de-
veres, prometendo ser um bom instructor. 
Tem gosto pela Equitação tendo, entretan-
to, de mais se aperfeiçoar na sua posição e 
desenvolver o tacto equestre. Tem progre-

Em 1926, a E.P.C. e o Centro de Ins-
trução de Equitação continuaram em seus 
aquartelamentos provisórios. Foram matri-
culados 18 oficiais e 13 sargentos, sendo que 
apenas 11 oficiais terminaram o curso.

Em 1927, novas Instruções para a 
E.P.C. produzem sensíveis mudanças: a 
E.P.C. passaria a ocupar o quartel do 15º 
Regimento de Cavalaria Independente, na 
Vila Militar (hoje quartel do Regimento 
Andrade Neves); o comandante e o fiscal 
administrativo do 15º R.C.I. seriam tam-
bém, respectivamente, comandante e fiscal 
administrativo da E.P.C. Em consequência, 
em 16 de março, o tenente-coronel Almério 
Moura assumiu ambos os comandos; o Cen-
tro de Equitação, já incorporado à E.P.C., 
passaria a funcionar na Vila Militar, no 
mesmo quartel da E.P.C. (estava na Escola 
de Estado-Maior, no Andaraí); os oficiais 
que faziam parte do Centro seriam designa-
dos para ministrar instrução de equitação 
nas diferentes escolas militares existentes 
na Capital Federal.26

O relatório de final de ano, redigido 
com franqueza pelo Ten Cel Almério Mou-
ra, informa as consequências dessas mu-
danças no tocante ao Curso de Equitação: 
foram matriculados 13 oficiais e 7 sargen-
tos, todos concludentes com sucesso; infor-
ma que os sargentos integrantes do Centro 

atividades administrativas da E.P.C. Su-
cessivamente, dois deles eram encarrega-
dos das baias e do material de instrução 
equestre na Vila Militar, onde prestaram 
os melhores serviços graças à preparação 
especial que tinham recebido. Podemos 
esperar, caso permaneçam na E.P.C., 
um precioso auxílio nos serviços gerais 
e, particularmente, no adestramento e 
preparação dos cavalos novos.

dido bastante. É um cavaleiro muito arroja-
do, calmo, gostando do obstáculo. Tem um 
bom cabedal de conhecimento equestre e 
de hypologia. Este Official parece poder e 
ser muito bem sucedido.
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.)
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ficaram em situação indefinida, com as no-
vas Instruções, e ressalta a necessidade da 
manutenção do curso em razão de seus ob-
jetivos, declarando:

Atesta que o Cap Gloria fez um bom 
trabalho, tendo os alunos se destacado em 
competições hípicas, ainda que concorren-
do com animais inferiores aos demais, fa-
zendo-se notar pela qualidade da posição 
a cavalo e pelo correto emprego das réde-
as. Prossegue assinalando que a saída do 
capitão Gloria — que se deu com o curso 
em andamento — foi muito sensível, ainda 
que tenha sido substituído, em termos, pelo 
tenente-coronel Doudeil e major Colin (ofi-
ciais da MMFB instrutores da E.P.C.).

Ainda no ano de 1927, é interessante 
conhecer o conceito atribuído ao então 1º 
Ten Oromar Osório, instrutor do Centro. 
Este militar, muitos anos mais tarde, teria 
uma participação importante no Movimen-
to Democrático de 31 de março de 1964:

A conservação dessa secção ou curso é de 
uma necessidade indiscutível. Ninguém 
pode negar o grande progresso que neste 
particular, também, adveio para o Exercito 
[...] Implantou-se uma doutrina, onde an-
tes havia muitas...
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.)

Excellente cavalleiro, muito elegante, muito 
bem dotado, bom executante no picadeiro 
como no exterior, calmo e correcto, perfeita-
mente bem collocado no quadro de officiaes 
de equitação. Modesto, de um caracter mui-
to militar, consciencioso e aplicado, este offi-
cial satisfaz inteiramente. Dirigiu em 1927, a 

Há várias evidências de que o capitão 
Gloria, além da transmissão de conheci-
mentos e direção do treinamento equestre, 
empenhou-se em dar destaque ao Centro, 
seus alunos e aos instrutores de equitação. 
Graças à sua intervenção, foi determinado 
que os concludentes do curso tivessem o 
privilégio de usar as esporas douradas e o 
pingalim preto com três castões dourados, 
tal qual seus congêneres da Escola Nacio-
nal de Equitação de Saumur, além de serem 
autorizados a usar a fourragère branca — 
espécie de alamar de uma só volta. Tam-
bém uma carta, escrita pelo 1º Ten Joaquim 
Dutra e datada de dezembro de 1923, na 
qual o oficial brasileiro pede a intervenção 
do capitão Gloria para solucionar problema 
de estar, simultaneamente, matriculado no 
Curso de Instrutor de Equitação e na Es-
cola de Estado-Maior, mostra que o oficial 
francês gozava da confiança dos alunos. Por 
último, no relatório de final de ano de 1923, 
o general Quirin, subchefe da MMFB, reite-
ra as solicitações de Gloria de mais animais 
para a instrução do Centro e, em caráter 
provisório, a cessão de não menos de vinte 
animais, dez dos quais em condições de re-
alizar trabalhos de picadeiro e de correr o 
cross-crountry.27

Em 1928, apresentou-se para substi-
tuir o capitão Gloria, o major Charles Ro-

turma de officiaes alumnos da E.P.C. A falta 
de cavalos durante a maior parte do anno 
e a presença na turma de Capitaes bastante 
edosos e antigos não lhe permittiram obter 
os resultados desejáveis.
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.)
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Uma coisa tenho a satisfação de afirmar a V. 
Excia, é que existiu sempre, entre instruc-
tores e alumnos, a maior cordialidade em 
todo decurso do anno escolar. Nenhuma 
reclamação chegou ao meu conhecimento. 
È que os officiaes franceses que dirigem ou 
ministram a instrucção nesta Escola pos-
suem, a par da competência profissional, 
fina educação e muito tacto. Fizeram discí-
pulos e fizeram amigos.29

(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.)

bert Baptistelli, como o primeiro, do Cadre 
Noir de Saumur. Houve troca de comando 
do 15º R.C.I. e E.P.C., assumindo, em 17 
set., o tenente-coronel Álvaro Carvalho. Em 
dezembro, a equipe da E.P.C., constituída 
pelos tenentes Keller, montando o cavalo 
Jéca, Amaury, com o cavalo Neil, Enock, 
com o cavalo Raya(?) e Cramer com o cava-
lo Réco, sagrou-se vencedora, sem faltas, do 
concurso da Taça Forte de Vigia.28

No relatório anual, após dar ciência 
que, em virtude da falta de recursos para 
confecção do almoço, a instrução no ano 
só se ministrou na parte da manhã, com 
os consequentes prejuízos, informa que os 
trabalhos da seção de equitação não tive-
ram o aproveitamento esperado, por mo-
tivos diversos, deficiência a ser corrigida 
no ano seguinte.

É importante transcrever o aponta-
mento feito nesse relatório quanto ao re-
lacionamento instrutores-alunos. O novo 
comandante registra:

Em 1929, a E.P.C. passa denominar-
-se Escola de Cavalaria, e o ano letivo te-
ria início em 1º de abril, estendendo-se 

até os últimos dias do mês de dezembro. 
Em maio, assume o comando da Escola de 
Cavalaria (E.C.) e do 15º R.C.I. o tenen-
te-coronel Eurico Gaspar Dutra, futuro 
presidente da República. Neste ano, não 
funcionaram os cursos de equitação para 
oficiais e sargentos.30 

O major Baptistelli dedicou-se a ex-
pandir a prática equestre também para o 
mundo civil. Estimulou a criação do Club 
de Equitação da Praia Vermelha, que, mais 
tarde, uniu-se ao Club Sportivo de Equi-
tação para criação da Sociedade Hípica 
Brasileira. Excelente cavaleiro de salto, 
destacou-se também no adestramento, le-
vando seu cavalo Lambari a realizar as di-
fíceis figuras de mudanças de pé ao tempo, 
passage e piaffer.

A Revolução de 1930 interrompeu 
os trabalhos da E.C., sendo os cursos en-
cerrados prematuramente e assumindo o 
comando da Escola o capitão Achyles L. 
de Moraes Coutinho. É interessante cons-
tatar que, a partir desta ocasião, o Livro 
Histórico da Unidade não se refere mais 
ao duplo comando, citando apenas o co-
mando da Escola.

O coronel Almério Moura, primeiro 
comandante da E.P.C., assume em 1931 
o comando da E.C., sendo realizada, em 
15 de abril, a aula inaugural. Permanece 
pouco tempo na função, deixando-a em 
12 de maio, por ter sido promovido a gene-
ral de brigada. 

Em 28 de maio, assume outro nome 
legendário do Exército Brasileiro, o en-
tão tenente-coronel Valentim Benício da 
Silva. À frente de uma comissão nomeada 
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feta” para sargentos. Em dezembro, é apro-
vado o distintivo para os concludentes do 
Curso Especial de Equitação para oficiais e 
sargentos, que havia sido proposto pelo co-
ronel Valentim Benício. É iniciada a elabo-
ração de uma revista “Cavalaria” que seria 
publicada no ano seguinte. 

No final do mês de dezembro, o civil 
José Alves de Souza fez a entrega do Troféu 
Baptistelli 

pelo ministro do Exército, integrada pelo 
Maj Baptistelli e outros seis instrutores de 
equitação brasileiros, que elaborou a pro-
posta para Regulamento dos Campeonatos 
de Cavalos d’Armas e Programa de Provas 
Hípicas, propondo ainda a construção de 
pistas de cross-country, de salto e melhoria 
das instalações equestres.31 Com isto, logrou 
organizar e promover a Semana Hípica do 
Exército, com vista a que fosse um ponto de 
inflexão na trajetória do hipismo brasileiro.32 

O 15º R.C.I. é extinto, e criado o Re-
gimento Escola (R.E.), destinado exclusiva-
mente aos trabalhos de instrução da E.C., 
ficando sob o comando do comandante des-
se estabelecimento de ensino. A eclosão da 
Revolução de 1932 provoca a suspensão das 
aulas, sendo o R.E. empregado para ocupar 
o quartel do 1º R.G.D. Durante o período 
da revolução, várias forças policiais acanto-
naram na E.C. Cessadas as hostilidades, o 
ministro da Guerra determinou a retomada 
das aulas, com início a 5 de novembro, en-
tretanto, só foram retomadas a 16. Por de-
terminação ministerial, o final dos cursos 
da Escola foi antecipado.33

O espírito empreendedor e o empe-
nho para o desenvolvimento do hipismo 
nacional do coronel Valentim Benício mar-
caram o ano de 1933. Em fevereiro, foram 
publicadas as instruções reguladoras para 
os cursos C – equitação para oficiais e C1 – 
equitação para sargentos. Em 30 de abril, 
oficiais da E.C. conquistaram 1º, 2º e 3º lu-
gares no concurso hípico promovido pelo 
Centro Hípico Brasileiro. Em outubro, foi 
organizada a equipe de polo do Regimento 
Escola, e realizou-se um “Percurso de Esta-

e mais 5 apolices federais e 250$, destinados a 
um concurso hippico que se realizará anmu-
almente, de accordo com as clausulas trans-
criptas na escriptura cuja certidão acompa-
nhou o mesmo tropheo,
(N. da R.: A grafia original foi preservada 
pelo autor.) 

tal como registra o Livro Histórico da E.C. 
Não se pode constatar se seria doação do 
major francês, mas tudo indica que sim. 
Este troféu é disputado até hoje pelos alu-
nos da Escola de Equitação do Exército, 
numa prova de salto tipo Grande Prêmio.

Com o término da missão do major 
Baptistelli, encerrou-se o contato direto en-
tre a MMFB e o Centro Especial de Equita-
ção. O instrutor-chefe passou a ser o capitão 
brasileiro Manoel Garcia de Souza, sendo 
instrutores os capitães Armando de Morais 
Âncora, Osvaldo Borba e Oromar Osório, 
formados instrutores de equitação sob a di-
reção direta de Gloria e Baptistelli. Aqueles 
oficiais seguiram difundindo o legado da 
escola de equitação francesa, consolidado 
em séculos de prática e convivência com o 
cavalo. Em 1938, dada a proximidade da II 
Guerra Mundial, o ministro da Guerra de-
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terminou o encerramento do curso, que só 
foi retomado em 1946.

Considerações finais

São incontestáveis os benefícios, me-
lhoramentos e aperfeiçoamentos resultantes 
da ação da MMFB no Exército Brasileiro. 
Praticamente em todas as áreas da Força 
Terrestre, essa influência se fez sentir, como 
bem pode inferir o prezado leitor pelos de-
mais artigos desta Revista.

Com a equitação não foi diferente e 
pode-se afirmar que essa influência foi das 
mais profundas e duradouras, permane-
cendo até os dias de hoje, e se antevê que 
perdurará por muito tempo. Como princi-
pais consequências, podem-se destacar:

•	 a unificação da doutrina equestre do 
Exército e, por extensão, do país;

•	 estabelecimento de sólida base doutri-
nária, composta por conhecimentos 
teóricos e práticos, que possibilitou 

1	 Embocadura ou bocado é a denominação dada à peça colocada na boca dos equinos para facilitar sua 
condução. Pode ser freio ou bridão, o primeiro mais efetivo e o segundo de ação mais suave.

2	 DIEGUEZ F.; AFINI M. Quando o homem aprendeu a montar. 1991. Disponível em: <www.super.abril.
com.br/historia/quando-o-homem-aprendeu-a-montar/>. Acesso em 24 out. 2018. 

3	 DIEGUEZ F.; AFINI M. Quando o homem aprendeu a montar. 1991. Disponível em: <www.super.abril.
com.br/historia/quando-o-homem-aprendeu-a-montar/>. Acesso em 24 out. 2018. 

4	 HORSEMENSHIP. Xenofonte.?. Disponível em <//horsemanship.tripod.com/xef.htm>. Acesso em 25 
out. 2018.

5	 EQUISPORT. Quem inventou os estribos. 2014. Disponível em <www.equisport.pt/noticias/quem-inventou-
-os-estribos/>. Acesso em 25 Out 2018.

6	 ENCYPLOPÆDIA BRITANNICA. Federico Grisone. ? . Disponível em <www.britannica.com/biography/
Federico-Grisone>. Acesso em 26 out.2018.

7	 THE HORSE ξ ITS HERITAGE. Antoine de Pluvinel. ? .Disponível em <www.cheval.culture.fr/en/page/
antoine_de_pluvinel>. Acesso em 26 out. 2018.

8	 EQUITAÇÃO CLÁSSICA – MODERNOS CLÁSSICOS. La Guérinière. 2007. Disponível em <www.
equitacao-classica.blogspot.com/2007/02/la-gurinire-nasceu-em-maio-de-1688-em.html>. Acesso em 26 
out. 2018.
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equitacao-classica.blogspot.com/p/francois-baucher.html>. Acesso em 26 out. 2018.

o desenvolvimento de uma doutrina 
equestre brasileira, fundamentada na 
doutrina francesa;

•	 o aprimoramento na formação dos 
instrutores e monitores de equitação 
do Exército Brasileiro;

•	 a manutenção dos centros de instru-
ção de equitação, embriões da Escola 
de Equitação do Exército;

•	 o notável estímulo dado à prática dos 
esportes equestres;

•	 as importantes melhorias no desem-
penho dos cavaleiros nacionais;

•	 	o incentivo à criação e preparação de 
cavalos de hipismo;

•	 	o estímulo à fundação e ao desenvolvi-
mento de clubes hípicos; 

•	 	a ampliação da convivência entre mili-
tares e civis; e

•	 	o Exército tornou-se, por longo tem-
po, centro irradiador da cultura e 
doutrina equestres.
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A Missão Militar Francesa na Força 
Pública de São Paulo

Inovações institucionais e a capacitação profissional
implementada ao efetivo policial-militar

Sandra Helena Linhares*

A Força Pública Paulista, desde sua 
criação, em 15 de dezembro de 1831, 
demonstrou uma evolução contumaz 

no que diz respeito ao seu contingente de 
profissionais. Tal fator, aliado ao crescimento 
das cidades, foi decisivo para que houvesse o 
pensamento sobre uma real necessidade de se 
oferecer à tropa paulista treinamento militar 
específico, original e voltado ao combate arma-
do, uma vez que o próprio crescimento urbano 
e populacional levavam à necessidade de de-
monstração do poderio militar frente aos con-
flitos armados que ocorriam, e frente a disputas 
políticas que permeavam o cenário nacional.

Diante do quadro apresentado, o Go-
verno de São Paulo, tendo à frente o então 
Jorge Tibiriçá, em 1905, decidiu pela contra-
tação de militares do Exército francês para o 
treinamento de sua Força Policial.

Maj PM (Academia de Polícia Militar do Barro Branco, CFO/97 e Aperfeiçoamento/16), bacharel 
em Direito (Universidade São Francisco/04), Curso de Extensão Universitária de Gestão Organi-
zacional em Segurança Pública e Justiça Criminal (Núcleo de Estudos da Violência da USP/06), 
Licenciatura Plena em História (Universidade Bandeirante de São Paulo/08).

*

De fato, a resposta qualitativa das forças re-
pressivas estaduais às mudanças de formação 
social brasileira é dada com a racionalização 
dos serviços policiais-militares estaduais, que 
impunha pautas definidas de profissionali-

zação. Embora de gestação lenta e instá-
vel, esta profissionalização tem seu mar-
co gerador com a contratação da Missão 
Francesa para instruir a Força Pública 
do Estado de São Paulo. (FERNANDES, 
1973) (grifo nosso)

E como foi realizada essa contratação? 
Por que a escolha recaiu sobre o Exército 
Francês?

Vale destacar que as instruções dis-
pensadas aos integrantes da Força Pública, 
antes da contratação dos franceses, eram 
muito simples e desprovidas de estrutura 
organizacional, eram viabilizadas recomen-
dações aos comandantes da milícia estadual 
paulista — geralmente oficiais oriundos do 
Exército — para não descuidarem da neces-
sária instrução aos praças dos destacamen-
tos, sempre que as folgas do serviço assim 
permitissem, pois os tais exercícios eram 
sempre úteis aos soldados, além de ser uma 
ótima maneira de tirá-los da ociosidade.

Corrobora Almeida (2009) que, já no 
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A Lei de fixação de efetivo para 1866, em 
seu artigo 1º, parágrafo 4º, dispunha que 
“a instrução da manobra do corpo será re-
gulada pela ordenança portuguesa”, numa 
alusão ao regulamento então adotado pelo 
Exército da Monarquia.

final do século XIX, mais precisamente em 
1865, aparece pela primeira vez disposto 
em documento formal a regulamentação de 
instrução militar a ser ministrada à Força 
Policial.

Posteriormente, em 1868, estava 
previsto em regulamento que competia 
privativamente ao comandante do Corpo 
determinar os dias e horários para as revis-
tas e exercícios da tropa e, partir de então, 
a instrução passou a ser realizada com base 
em regulamentos organizados por oficiais 
das Forças Armadas.

Não era incomum encontrar espalha-
dos pelos quartéis da Força Pública exem-
plares das instruções organizadas pelo 
coronel do Exército “Moreira Cezar” e de 
“Tratado de Tática Elementar”, obra de au-
toria do capitão de Artilharia Lobo Viana, 
onde estariam resumidas as lições do autor 
ministradas na Escola Militar de Praia Ver-
melha, de 1898 até 1904.

Diante desse cenário político, além 
das batalhas em que a Força Pública Pau-
lista esteve empenhada ao longo de todo o 
século XIX e início do século XX, em 1905, 
seu efetivo, fixado pela Lei 911 do ano an-
terior, era de 4.217 homens “mal armados e 

mal adestrados, insuficientes para atender 
às exigências de um Estado em astronômico 
progresso”.

Sob a óptica de se melhorar a estru-
tura de organização da Força Pública e que 
essa nova estrutura pretendida estaria atre-
lada a uma importante renovação institu-
cional — no tocante à profissionalização de 
seus integrantes, à implementação de ins-
truções organizadas, eficientes e propaga-
doras de conhecimentos que capacitassem 
tais integrantes a uma atuação enérgica 
diante das inúmeras batalhas e conflitos 
que surgiam —, foram esses militares do 
Exército contratados para a nobre missão 
de dinamizar o conhecimento e aprimorar 
profissionalmente os homens que compu-
nham o “Pequeno Exército Paulista”.

Almeida (2009) menciona que os gau-
leses investiram na valorização da discipli-
na e do treinamento como forma de mudar 
o comportamento daquele grupo social.

O responsável pela contratação dos 
franceses foi o Dr. Jorge Tibiriçá, presiden-
te do Estado à época. Nasceu em Paris, no 
ano de 1855, filho de pai brasileiro (fazen-
deiro natural da cidade de Itu) e mãe fran-
cesa, criou-se em São Paulo e mais tarde 
retorna à Europa com sua genitora com o 
propósito de prosseguir com seus estudos. 
Retornando ao Brasil em 1879, foi nomeado 
presidente da Província Paulista em 1890, 
cargo que exerceu até 1891, quando foi exo-
nerado e depois retornou em 1905.

Muito provavelmente a ascendên-
cia materna e o conhecimento pessoal do 
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país tenham impelido Tibiriçá a optar pelo 
Exército da França como modelo a ser im-
plantado, em nível de instrução, pela Força 
Pública Paulista.

O então barão do Rio Branco, mi-
nistro das Relações Exteriores, sugeriu em 
algumas oportunidades a contratação do 
Exército alemão, conforme observado em 
cartas escritas ao Secretário da Justiça do 
Governo Tibiriçá, Dr. Cardoso de Almeida.

Nesse sentido, as negociações prospe-

Gabinete do Ministro das Relações Exterio-
res – Gab-1826 Exp. Petrópolis, 22 de abril 
de 1905.
Exmo. Amigo e Sr. Dr. Cardoso de Al-
meida,
Peço a V. Ex. muitas desculpas pela demora 
com que acuso o recebimento das duas car-
tas com que me honrou, manifestando o de-
sejo do Sr. Presidente de S. Paulo de que eu 
procure obter um oficial do exército francês 
para servir de instrutor da força militar de 
polícia de S. Paulo. Quando aqui esteve o 
Dr. Godoi, eu lhe disse que me parecia me-
lhor pedir esse instrutor do exército alemão, 
que é o primeiro da Europa. Há nele ofi-
ciais que falam corretamente o francês e o 
italiano. Peço a V.Exa. que consulte o Sr. Dr. 
Tibiriçá e me responda. Pelo telégrafo trata-
rei do assunto quer o instrutor tenha de vir 
da França ou da Alemanha. Suponho que o 
prazo da comissão em São Paulo deve ser de 
um a dois anos. As condições de honorários 
e ajuda de custo de ida e volta dependerão 
de informações que receberei de Berlim ou 
de Paris e que logo transmitirei a V. Ex. De 
V. Ex. Mto. atento e adte. Crdo. Rio Branco. 
(AMARAL, 1966)

Gabinete do Secretário do Interior e da 
Justiça
São Paulo, 12 de maio de 1905.
Exmo. Snr. Dr. Gabriel de Piza.
Confirmando as cartas que V. Exa. Tem di-
rigido ao Sr. Coronel Lacerda Franco e em 
resposta à de V. Exa. ao mesmo Sr., em data 
de 9 de março, peço, em nome do Sr. Dr. 
Presidente, que V. Exa. se digne providen-
ciar a respeito da vinda do oficial do exér-
cito francês, que tem de servir como instru-
tor, na Força Pública, mediante as seguintes 
condições: 1ª. Contrato de dois anos e pror-
rogável à vontade das partes; 2ª. Ordena-
do até o máximo de 25 mil francos anuais, 
pagos em moeda francesa; 3ª. Passagem de 
ida e volta, para o oficial e senhora, paga 
pelo Estado de São Paulo; 4ª. Concessão de 
uma ordenança e de um cavalo para o seu 
serviço particular; 5ª. Autorização ao dito 
oficial para contratar dois sargentos france-
ses, que terão passagem de 2ª. classe, de ida 
e volta paga pelo Estado, vencendo cada 
um 5.000 francos anuais, ou um oficial com 
ordenado até 10.000 francos e um sargento 
até 5.000; 6ª. Não sair o mencionado oficial 
da capital em serviço. Ainda em nome do 

raram, e, numa próxima carta, o próprio 
secretário da Justiça, Dr. Cardoso de Al-
meida, delibera ao Dr. Gabriel Piza, repre-
sentante diplomático paulista em Paris, que 
proceda às negociações para a contratação 
dos franceses para São Paulo.

Interessante o documento que confir-
mou a contratação e ainda indicou algumas 
condições a serem cumpridas pelo séquito 
de oficiais franceses enquanto estivessem a 
serviço do Governo Paulista.
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Para comandar a Missão Militar Fran-
cesa em São Paulo, foi escolhido o comandan-
te Paul Balagny, major do Exército Francês.

Paul Balagny nasceu em 19 de janeiro 
de 1863. Era casado, mas não possuía filhos. 
Ingressou na Academia Militar de Saint Cyr 
em 1883, formando-se em 1885 e promo-
vido a segundo-tenente, tendo servido em 
Tonkin, Hanói, Amã, Binh-Dinh. Formado 

Sr. Dr. Presidente do Estado, cabe-me agra-
decer a V.Ex. o serviço que está prestando 
ao Governo de São Paulo e ao adiantamen-
to de nossa terra. De V. Exa. Cardoso de 
Almeida. (AMARAL, 1966)

Figura 1 – Cel Paul Balagny, comandante 
da I Missão Francesa (1906)
Fonte: Museu da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo

pela Escola Superior de Guerra no Curso 
de Estado-Maior, foi designado em missão 
histórica para o serviço geográfico francês 
para reunir o material necessário à redação 
de livro sobre a campanha conduzida por 
Napoleão na Espanha. Nomeado coman-
dante de batalhão em 1901 na Indochina, 
era poliglota — falava, além de sua língua 
pátria, inglês, alemão, espanhol, tinha no-
ções de russo, japonês, chinês e anamita. 
Quando aportou no Brasil, encontrava-se 
no comando do 103º Batalhão de Infanta-
ria, arma que sempre honrou e serviu du-
rante sua vida profissional.

O chefe da Missão subordinava-se 
diretamente ao presidente do Estado e ao 
secretário do Interior e Justiça, equivalen-
do-se, pelo contrato, ao comandante-geral 
da Força. Importante frisar que, além das 
condições de remuneração e permanên-
cias desses profissionais em São Paulo, o 
contrato previa a duração de dois anos, o 
embarque dos integrantes para São Paulo, 
em 28 de fevereiro de 1906, e a possibilida-
de de prorrogação por vontade de ambas 
as partes e, principalmente, a proibição dos 
instrutores de participarem de quaisquer 
operações militares e exercer, exclusiva-
mente, atividades de instrução e organiza-
ção da força policial.

Segundo o autor André Rosemberg1 
(2008), em texto elaborado acerca da che-
gada da Missão Francesa na Força Pública, 
houve repercussões de ordem negativa por 
parte da imprensa, o que acabou por in-
fluenciar o próprio Exército sobre a neces-
sidade de contratação desses militares:
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Rosemberg (2008) ainda destaca sa-
biamente que a presença dos militares 
franceses e a adoção de uma estrutura de 
treinamento foram motivações certeiras 
para os artigos ácidos e meticulosos da im-
prensa:

Figura 2 – Presidente do Estado de São Paulo, Cmt da Força Pública; Cel Paul Balagny e sua Senhora (1913)
Fonte: Museu da Polícia Militar do Estado de São Paulo

Porém, a chegada da Missão Francesa, ca-
pitaneada por um oficial do exército fran-
cês, o coronel Paul Balagny, auxiliado por 
mais três militares (o tenente Negrel e os 
sargentos De La Brousse e Stattmuller), 
repercutiu mal em alguns órgãos da im-
prensa, principalmente no Rio de Janeiro, 
onde os jornais reagiram ferozmente con-
tra o “imperialismo” paulista, de um lado, 
e, de outro, contra o enfraquecimento do 
Exército, que só receberia treinamento es-
trangeiro (também francês) em 1918: “A 
primeira impressão que se tem ao ver um 
tão empenhado luxo de arregimentação é 
a de que São Paulo se arma para alguma 
guerra”, escreveu um jornalista ainda em 
1906. (ROSEMBERG, 2008)

Entretanto, a presença dos militares fran-
ceses e a adoção de uma nova metodologia 
de treinamento para a Força Pública de São 
Paulo foram um prato cheio para a verve 
galhofeira da imprensa e dos opositores da 
medida. Afinal, o contraste entre a “moder-
nidade” dos novos sistemas empregados de 
supetão e a “tradição” desleixada da polícia 
militar paulista era patente, e não deixava 
de ser um espetáculo derrisório para aque-
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Nessa conjuntura de insegurança, 
como comandante-geral da Força Pública, o 
coronel José Pedro de Oliveira teve que con-
tornar o acontecimento mais polêmico du-
rante a estadia dos franceses em São Paulo, 
a chamada “Tragédia do Quartel da Luz”, 
em 11 de junho de 1906 — durante uma 
instrução de tiro, foram mortos o tenente-
-coronel Negrel e o alferes paulista Mano-
el Moraes de Magalhães, atingidos por um 
projétil de fuzil disparado pelo sargento da 

Figura 3 – Treinamento da Missão Francesa (1913)
Fonte: Museu da Polícia Militar do Estado de São Paulo

O ensino implementado por Paul Ba-
lagny seguia uma metodologia própria, sec-
cionado por grupos distintos, que, após a 
instrução quase individual, passavam a ser 
instruídos em ensino de seção, depois desta 
à companhia e, finalmente, ao batalhão — 
isto no que concerne à infantaria.

Conforme as instruções seguiam, no-
tava-se a cada dia a marcialidade e destreza 
da tropa, o que pode ser mensurado nas co-
memorações alusivas ao aniversário da Pro-

les que conviviam nas ruas, praças e taver-
nas, coude-à-coude, com as praças que, do 
dia para a noite, passaram a atender co-
mandos em francês. (ROSEMBERG, 2008)

Um official francez instruindo um soldado 
de polícia:
— A La gauche!
O soldado estupefacto:
— Que gancho, seu tenente?
— E bien, á La droite!
— Aladroado, não, senhor, seu tenente, si 
V.S. pega nos insurtá eu arrequeiro bacha. 
Veja lá como fala, “monsiú” (...) (ANDRA-
DE; CÂMARA, 1931)

Força Pública José de Melo. Tem-se que o 
graduado havia sido punido com rigor pelo 
oficial francês por se apresentar alcoolizado 
para a instrução, fato que teria motivado tal 
ação violenta contra os franceses.

Mesmo em decorrências de infor-
túnios, as instruções iniciaram, e a rotina 
seguida pela missão militar no Quartel da 
Luz previa a instrução regular e, vez por 
outra, a tropa ainda era conduzida para o 
bairro da Várzea do Carmo e para o Prado 
da Mooca para a realização dos exercícios 
práticos.

clamação da República, em 
15 de novembro de 1906, na 
Capital paulista. A perfor-
mance da Força Pública foi 
ovacionada e aplaudida de 
pé por aqueles que se encon-
travam pelo local.

O próximo passo de 
Balagny foi organizar teorica-
mente as instruções ministra-
das aos integrantes da Força 
Pública. Nesse contexto, Al-
meida (2009) nos expõe:
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Assim, logo em agosto, devidamente apro-
vados pelo Secretário da Justiça, foram 
publicadas as instruções denominadas 
“Escola do Soldado”,” Escola de Secção” e 
“Escola de Companhia”, para a infantaria 
e “Escola de Cavaleiro a pé”, “Escola de 
Cavaleiro a Cavalo”, para a cavalaria. (AL-
MEIDA, 2009)

Além da instrução, a missão militar tam-
bém auxiliava o governo de São Paulo, 
propondo a aquisição de material — ar-
mamentos, perneiras e calçados —, alte-
ração e aumento de efetivos de unidades, 
na elaboração do planejamento de defesa 
do estado e sugestões para adoção de pro-
cedimentos europeus, inclusive no serviço 
policial, como na utilização de cães belgas 
pela Guarda Cívica no policiamento da ca-
pital. (ALMEIDA, 2009)

Importante destacar que, em 20 de 
abril de 1908, os paulistas recebem o minis-
tro da Guerra, marechal Hermes da Fonse-
ca, para uma visita de dois dias.

No primeiro dia de visitas, acompa-
nha exercícios e manobras da tropa na Vár-
zea do Canindé, finalizada com a simulação 
de “ataque e tomada do leito da estrada de 
ferro Cantareira, terminando o combate 
com um assalto a baioneta”. No dia seguin-
te, seguiu para a linha de Tiro da Inver-
nada do Barro Branco para uma brilhante 
instrução envolvendo os praças.

O impressionismo e a boa impres-
Diante das várias instruções minis-

tradas pela Missão, em 1910, tem-se a es-

Figura 4 – Esgrima (1916)
Fonte: Museu da Polícia Militar do Estado de São Paulo

são causados pela atuação da Força Públi-
ca Paulista foram pontuais, e o ministro 
marechal Hermes não se olvidou em tecer 
inúmeros elogios ao trabalho realizado pe-
los franceses. Talvez esse tenha sido uma 
das motivações para a contratação de uma 
Missão Militar Francesa, em 1918, também 
para instruir o Exército Brasileiro.

truturação da Companhia 
Escola, que, ao ser amplia-
da, resulta na implanta-
ção dos diversos cursos de 
formação, anteriormente 
denominados “Escola” e a 
criação do Curso Especial 
Militar, embrião do Curso 
de Formação de Of iciais 
da Polícia Militar, em ple-
no funcionamento na Aca-
demia de Polícia Militar 
do Barro Branco, até os 
dias atuais, escola de co-
mandantes da Polícia Mi-
litar de São Paulo.
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A Missão Francesa teve seu contrato 
renovado por vários anos, permanecen-
do em São Paulo até a eclosão da Primei-
ra Guerra Mundial, quando retornaram 
para França com o propósito de atuar na 
luta armada.

Por inspiração dos ensinamentos da “Mis-
são Francesa”, foi instituída a Esquadrilha 
de Aviação (1913) na Força Pública, que 
teve, na figura de Eduardo Chaves, seu 
primeiro instrutor, e no campo do Guapira 
(atual Parque Edu Chaves — bairro de São 
Paulo) o primeiro campo de pouso militar 
do país. (ARRUDA, 1997)

O capitão Delphin Balancier foi o 
primeiro comandante do curso, consti-
tuído de uma seção de esgrima, aos mol-
des da Escola Francesa, e uma seção de 
ginástica, aos moldes do método sueco, 
criado por Peter Ling.

Segundo Almeida (2009), ainda em 
1913, todos os regulamentos e instru-
ções foram revisados pelo próprio Paul 
Balagny e aprovados novamente pelo 
governo, publicadas as atualizações dos 
mesmos.

A Missão Francesa também deixou 
uma contribuição fundamental na im-
plantação da Aviação na Força Pública.

Em 1921, há um retorno dos of iciais 
franceses, sob o comando do coronel Fre-
deric Nerél, com a missão de aperfeiçoar 
a formação dos of iciais por meio da me-
lhoria dos currículos.

A nobre Instituição Paulista não po-
deria deixar de registrar a importância 
dos franceses na estruturação da Força e 
no aprimoramento de seus integrantes; e 
é por isso que, em 10 de abril de 2006, por 
ocasião do Centenário da Missão Militar 
Francesa na Força Pública, foi instituída, 
pelo Decreto nº 50.713, a Medalha Paul 
Balagny, outorgada a personalidades ci-
vis e militares, em especial àquelas que 
têm estreito relacionamento com as ques-
tões relacionadas ao ensino. A comenda 
visou a uma signif icativa homenagem ao 
grande responsável pelo trabalho técnico 
de militarização da força repressiva pau-
lista, criando condições para a gênese do 
seu curso de formação de of iciais.

Por f im, cumpre-nos exaltar com 
emoção a contribuição ofertada pelos 

Figura 5 – Medalha Paul Balagny
Fonte: www.medalhisticamilitarpaulista.blogspot.com 
(Paul Balagny)

Em 3 de março de 1910, por deter-
minação do aviso 185, da Secretaria da 
Justiça, foi of icializada ainda a criação 
de um curso de esgrima e ginástica, na 
Força Pública, a f im de habilitar mili-
tares a ministrarem aulas de educação 
física para a tropa.
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franceses à Força Pública Paulista, a qual 
foi, exaustivamente, treinada nos mode-
los de combate francês, além de ter sido 
estruturada de forma técnica e ef iciente, 
resultado em frutos de suma relevância, 
sendo a nossa nobre Polícia Militar do 
Estado de São Paulo uma das forças es-

taduais mais preparadas para as ações 
operacionais, brilhante em sua estética 
militar e no atendimento ao público, 
sempre pronta a ofertar os seus melho-
res prof issionais para servir a socieda-
de, se necessário, com o sacrif ício da 
própria vida.

1	 Possui graduação em Direito pela Universidade de São Paulo (1998), mestrado em História Social pela 
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Cursou Doutorado em Paris IV-Sorbonne, no Centre de Recherche en Histoire du XIXeme Siécle. Terminou 
o Pós-Doutorado no Departamento de Sociologia e Antropologia da Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho, campus Marília, onde também cumpriu estágio de Jovem Pesquisador. Foi pós-doutor 
de janeiro de 2016 a julho de 2017 no programa de História Social da PUC-SP. Atua na área de História, 
com ênfase em história da polícia, do crime e do controle social.
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Missão Militar Francesa de Instrução na 
Escola Militar
Durland Puppin de Faria*

Carlos Roberto Peres**

No início do século XX, o Exército 
Brasileiro percebeu a necessidade de 
sua modernização para fazer frente 

às novas dificuldades que se vislumbravam no 
ambiente bélico mundial. As reformas reali-
zadas em 1910, pelo então ministro da Guer-
ra Hermes da Fonseca,1 deram ensejo a essa 
modernização, assim como o envio à Alema-
nha, nos anos de 1908, 1910 e 1912, de peque-
nos grupos de militares para realizar estágios 
naquele país, que ficam conhecidos como os 
“jovens turcos”.

Todavia, a Grande Guerra (1914-1918), 
como ficou conhecido o conflito na época, 
acarretou profundas transformações nas dou-
trinas militares que estavam anteriormente 
em vigor. Essas mudanças deveriam ser im-
plementadas no Exército Brasileiro, para que 
não se tornasse obsoleto com o tempo. Muito 
se discutiu sobre a conveniência da vinda de 
uma missão de técnicos militares europeus 
para promover essa remodelação. Entretanto, 
optou-se em firmar um contrato com o Go-
verno francês para o envio de uma missão 

Cel Int (AMAN/91, EsAO/99), graduado em História (Universidade Salgado de Oliveira/10), 
mestre em História do Brasil (Universidade Salgado de Oliveira/17). É professor da disciplina 
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Cel Eng (AMAN/72, EsAO/82, ECEME/89), graduado em História (UFRJ/2018). É professor da disciplina 
de História Militar na Academia Militar das Agulhas Negras desde 2018.

*

militar com o objetivo de ministrar instrução 
aos oficiais do Exército Brasileiro.

A Alemanha era considerada, por mui-
tos oficiais do Exército Brasileiro, como o país 
que possuía a melhor estrutura militar da Eu-
ropa. No entanto, o Brasil optou por contra-
tar uma missão francesa. Essa escolha pode 
ser explicada por diversos fatores: o exérci-
to francês foi vitorioso na 1ª Grande Guerra 
Mundial, derrotando seu principal oponente, 
a Alemanha; o Brasil participou da Guerra2 

ao lado da Tríplice Entende (França, Reino 
Unido, Rússia e outros) contra as Potências 
Centrais da Tríplice Aliança (Alemanha, 
Áustria-Hungria e outros); alguns militares 
brasileiros tinham lutado como integrantes 
do exército francês; entre os anos de 1906 e 
1914, uma missão militar da França esteve 
trabalhando junto à Força Pública do Estado 
de São Paulo, atual Polícia Militar, com bons 
resultados;3 e, por fim, os laços culturais do 
Brasil eram muito mais fortes com a França 
do que com qualquer outro país (MACHA-
DO, 2011, p. 395).

* *
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Em 8 de setembro de 1919, foi assinado 
o contrato entre os dois países, estabelecen-
do a vinda de uma missão militar francesa 
ao Brasil.4 A Missão Militar Francesa de Ins-
trução (MMF) chegou ao Rio de Janeiro em 
1920, chefiada por um general e integrada 
por mais de 20 oficiais. Forneceu instruto-
res para Escola de Estado-Maior5 (EsEM), 
com um Centro de Estudos Superiores; uma 
Escola de Aperfeiçoamento para Oficiais6 

(EsAO), para tenentes e capitães de todas as 
armas, com instruções variadas; uma Esco-
la de Intendência,7 para oficiais intendentes 
e administradores; uma Escola de Aplicação 
do Serviço de Saúde, para a formação de mé-
dicos militares; uma Escola de Veterinária;8  
uma Escola de Aviação Militar, com ateliês 
para os aviões (BELLINTANI, 2009, p. 278-
9); e um Curso de Equitação. Porém, somente 
a partir de 1824, a MMF passou a atuar na Es-
cola Militar do Realengo9 (EMR), inclusive com 
um oficial ocupando a função de subdiretor de 
ensino militar (MACHADO, 2011, p. 395).

A Missão Indígena

Durante o processo de reforma do Exér-
cito Brasileiro, que vinha ocorrendo desde as 
primeiras mudanças realizadas por Hermes da 
Fonseca em 1910, o Comando do Exército sen-
tiu a necessidade de melhorar a formação dos 
oficiais na Escola Militar do Realengo.

Em 1917, os dirigentes do Exército ado-
taram duas providências efetivas para a mo-
dernização da instrução militar, sendo uma 
relacionada à formação dos sargentos10 e outra, 
dos oficiais. Essa última estabelecia, pela pri-
meira vez, um concurso para a seleção de um 
quadro de instrutores para a Escola Militar do 

Realengo, cujo principal critério deveria ser 
uma reconhecida capacidade para ser ins-
trutor, conforme o modelo alemão (esses 
fatos deram origem à Missão Indígena) (MA-
CHADO, 2011, p. 392).

Segundo o professor Élton Licério 
Machado:

De acordo com os documentos ofi-
ciais,11 em 1919, se apresentou o primeiro 
grupo de oficiais concursados para exercer 
a função de instrutor na EMR. O general 
Bento Ribeiro, então chefe do Estado-Maior 
do Exército, observou que, pela primeira 
vez, o Estado-Maior do Exército intervinha 
na escolha dos instrutores daquela escola. 
Essa nova sistemática de escolha teve a fina-
lidade de proporcionar o ensino prático aos 
futuros oficiais, salientando ainda o grau de 
homogeneidade ( jovens com a mesma men-
talidade profissional) e o fato de que isto 
seria a esperança para o ensino profissional 
(DENYS, 1985, p. 16).

De acordo com Jehovah Motta, o re-
gulamento de 1918 apresentava três ideias 
centrais:

O nome da missão relaciona-se a um gru-
po de instrutores partidários do estabeleci-
mento de uma cultura militar própria, que, 
de certa forma, se opuseram à chegada da 
Missão Militar Francesa (1920). Todavia, 
não pode ser descartada a velha cultura do 
ensino bacharelesco provinda da Praia Ver-
melha, pois os antigos professores, que per-
diam cada vez mais espaço, ainda ciosos de 
suas prerrogativas, viam naqueles “tropei-
ros” e em suas instruções um arrefecimento 
intelectual dos quadros do Exército. (MA-
CHADO, 2011, p. 392-3)
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1) recolher as lições da guerra que findava; 
2) acentuar, ainda mais, o predomínio, no 
currículo, do ensino profissional-militar, que 
já vinha sendo a tônica das reformas de 1905 
e 1913; e 3) adotar procedimentos e normas 
defendidas pugnaz e ardorosamente pelos 
oficiais que haviam estagiado na Alemanha. 
(MOTTA, 1998. p. 250)

Quando o assunto da vinda da MMF 
foi divulgado dentro do Exército, esses ofi-
ciais, selecionados por concurso, passaram 
a constituir um grupo de instrutores que 
foi apelidado pelos alunos da Escola como a 
“Missão Indígena”, por analogia aos “jovens 
turcos” formados na Alemanha e em com-
paração com a “missão francesa” que estava 
para ser instalada no Brasil.

Na prática, os trabalhos dos integrantes 
da Missão Indígena começaram em meados 
de 1918, ou seja, seis meses antes da apresen-
tação oficial dos instrutores.12 Em 1919, assumi-
ram toda a estrutura de ensino militar no que 
concerne à formação inicial dos oficiais. Para 
comandante da escola foi nomeado o coronel 
Monteiro de Barros, que, de imediato, passou 
a apoiar e orientar o novo corpo de instrutores 
segundo as ideias renovadoras, preconizadas 
pelos escalões superiores do Exército (MA-
CHADO, 2011, p. 392-3).

Logo, o espírito renovador desses oficiais, 
dois dos quais ex-estagiários na Alemanha, 
trouxe grandes inovações, com conhecimentos 
que ultrapassavam o caráter técnico da instru-
ção e do ensino para atingir a relevância dos 
valores afetivos, voltados para as raízes e as tra-
dições, em relação à profissão militar, com re-
flexos para todo o Exército.

Quando a Missão Indígena iniciou seus 

trabalhos, estava em vigor o Regulamento de 
1918,13 que foi editado incorporando inovações, 
principalmente, nos campos do armamento e 
da tática, refletindo o ambiente da época, en-
quanto os ensinamentos da guerra ainda esta-
vam latentes.

De início, três grandes modificações: a 
Escola Prática foi extinta, ficando todo o en-
cargo do ensino com a EMR; a Escola passou 
a ser subordinada, didaticamente, ao Estado-
-Maior do Exército; e os oficiais candidatos a 
instrutor da Escola deveriam se submeter a 
provas práticas.

Nesse novo Regulamento, foi enfatizado 
que o ensino deveria ser teórico-prático, deven-
do a teoria reduzir-se ao indispensável, ser esco-
lhida como um fim útil e, sempre que possível, 
seguida de um exemplo prático. Destacou, ain-
da, que o ensino da tática deveria ser realizado 
de forma concreta, empregando a didática do 
“caso concreto” e do “tema tático”, estudado na 
carta e no terreno.

O curso de formação continuou a ser 
composto pelo curso Fundamental, realizado 
em dois anos, por todos os alunos, seguido do 
curso das Armas, realizado em um ano pela In-
fantaria e pela Cavalaria, e em dois anos pela 
Artilharia e pela Engenharia.

Em 30 de abril 1919, foi instituído um 
novo Regulamento,14 que definiu a finalidade 
da Escola Militar: “ministrar apenas os conheci-
mentos necessários ao desempenho das funções 
de oficial de tropa, até o posto de capitão”. O 
curso de formação de oficiais continuava sendo 
composto pelo curso Fundamental, que ocorria 
nos dois primeiros anos para todos os alunos, 
e pelo curso Especial,15 com a duração de um 
ano. A grande novidade é a equiparação na du-
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[...] em todos ramos da preparação militar 
muito dinheiro e energia têm sido gastos 
sem método; os regulamentos se sucedem 
sem as ligações indispensáveis à coesão do 
aparelho militar, os quartéis são abando-
nados antes de terminada a construção, o 
material se estraga por abandono ou esque-
cimento. Tudo é feito de ocasião, sem uni-
dade de doutrina e de ação; há falta de base 
orgânica e de um programa de desenvolvi-
mento dessa organização. O mal vem, assim, 
da alta administração e comando. (BASTOS 
FILHO, 1994, p. 14)
(N. da R.: Características originais do texto 
preservadas pelo autor.)

ração dos cursos das Armas que compunham o 
chamado curso Especial, que passaram a ter a 
mesma duração.

Este Regulamento de 1919 procurou re-
alizar a integração do ensino da Escola com a 
instrução que era ministrada nos Corpos de 
Tropa, aplicando, em ambos, os mesmos pro-
cessos de instrução. Com esse currículo a Escola 
ficou moldada a padrões tipicamente militares, 
nos quais esses assuntos ocupavam 70% do tem-
po de estudo, complementados por um ensino 
prático rigoroso e dirigidos por um regime mi-
litar severo (CASTRO, 2004, p. 125).

Nesse ano, o número de alunos matricu-
lados chegou a 750, e as instalações da Escola 
foram ampliadas.

Em maio de 1922, foi criado o Curso 
Preparatório para a Escola Militar, que passou 
a funcionar em um prédio anexo à Escola e que 
tinha por finalidade preparar os alunos para o 
concurso para oficial do Exército.

Todavia, no início dos anos 1920, o país 
voltou a viver momentos de instabilidade polí-
tica. Embora instalada em uma região afastada 
do centro do Rio de Janeiro, a EMR foi nova-
mente envolvida. De acordo com um dos ins-
trutores, o então tenente Odylio Denys (1985, p. 
17), a rigidez disciplinar da “Missão Indígena” 
e o ensino militar, com predominância de um 
modelo mais prático do que teórico, não foram 
obstáculos suficientes para impedir que os alu-
nos da EMR participassem dos eventos do dia 
5 de julho de 1922.16 Por essa participação, o 
comandante, todos os instrutores da Missão e 
584 alunos foram desligados da escola,17 encer-
rado assim, a participação da Missão Indígena 
na formação dos oficiais do Exército Brasileiro 
(RODRIGUES, 2008, p. 118).

A principal consequência desse proce-
dimento foi a entrada, na EMR, de membros 
da Missão Militar Francesa de Instrução,18 até 
então afastados da escola. A MMF assumiu, a 
partir de 1924, as funções de ensino, começan-
do, então, a influência francesa na formação de 
oficiais. Essa influência perdurou, na formação 
técnico-profissional, até as proximidades da 2ª 
Guerra Mundial.

A Missão Militar Francesa

O Congresso Nacional Brasileiro, em 
1917, aprovou a lei que autorizava o início das 
negociações com o Governo francês para a con-
tratação de uma grande missão militar, cuja 
finalidade seria reorganizar eficientemente o 
Exército Brasileiro. Essa decisão, embora base-
ada em uma lógica gerada pela aliança militar 
durante a guerra, sofreu severas críticas de in-
tegrantes do Exército, como narra Bastos Filho:

Em 10 de outubro de 1918, foi assinado 
o primeiro contrato oficial entre os dois gover-
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nos.19 Naquele momento, a missão tinha como 
objetivo central apenas desenvolver e organizar 
um serviço de Aviação Militar para o Exército.20 

Somente em 8 de setembro do ano seguinte, foi 
realizado o acordo para a vinda para o Brasil de 
uma Missão Militar Francesa de Instrução. Em 
março de 1920, chegam ao Rio de Janeiro os 
primeiros instrutores franceses21(MARCUSSO, 
2012, p. 172).

O general Maurice Gamelin22 foi o ofi-
cial francês indicado para chefiar a MMF e 
também para a função de assistente técnico 
para assuntos de instrução e a organização do 
chefe do EME, porém a MMF estaria subordi-
nada somente ao ministro da Guerra do Bra-
sil, de acordo com o contrato. A duração inicial 
da missão era de quatro anos, com possibilida-
de de rescisão após dois anos e de renovação 
(MARCUSSO, 2012, p. 173).

O contrato previa inicialmente a criação 
de duas escolas de aperfeiçoamento23(Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, EsAO, e a Escola 
de Estado-Maior, EEM) e três escolas especia-
lizadas24 (de Intendência e Administração,25 de 
Aviação26 e de Veterinária27 ). A construção des-
tas escolas foi realizada na gestão do ministro 
da Guerra Pandiá Calógeras28(1919 a 1922).

A carreira do oficial seguia uma sequ-
ência intelectual lógica e faseada com sua for-
mação na EMR e, posteriormente, cursando a 
EsAO e a EEM. Todavia, a MMF não realizou 
qualquer interferência na condução das instru-
ções na EMR. Segundo Marcusso (1912), o mo-
tivo era simples:

A MMF na Escola Militar do Realengo

Após a participação dos integrantes da 
EMR nos movimentos de contestação política 
do governo central, ocorrida no dia 5 de julho 
de 1922, o comando do Exército, influenciado 
pela doutrina francesa, determinou que a for-
mação dos futuros oficiais deveria seguir uma 
estrutura menos politizada e mais técnico-pro-
fissional. Estabelecia, também, a necessidade da 
difusão de um pensamento já existente nas de-
mocracias mais avançadas, em que o poder mi-
litar deveria ficar subordinado ao poder civil, 
como acontecia na França e em outros países 
(MARCUSSO, 1912, p. 177).

Com a saída da Missão Indígena, a MMF 
passou a ocupar esse espaço, principalmente a 
partir do Regulamento de 1924,29 que substituiu 
o de 1919, em que havia um exagero no com-
bate ao “bacharelismo”30 e ao “paisanismo”31 de 
épocas anteriores. O novo Regulamento deu 
uma guinada extremamente forte na direção 
do profissionalismo e da prática, porém, sem 
atender às ciências da cultura geral, necessárias 
ao complemento dos conhecimentos que deve-
ria possuir um oficial do Exército. Novamente 
o Exército se punha diante da necessidade de 
determinar a quantidade adequada de cultura 
geral a ser introduzida no currículo.

Marcus Marcusso (2011) observa da se-
guinte forma a transição de uma doutrina que 

a atuação da Missão Indígena apenas come-
çava seu trabalho de reforma da instrução, e 
o EME não pretendia abrir mão de seu sele-
cionado grupo de instrutores tão facilmente. 

No entanto, esse cenário foi alterado signifi-
cativamente quando a EMR e os instrutores 
da MI se envolveram na revolta do dia 5 de 
julho de 1922, causando, consequentemen-
te, o fim precoce dessa, até então, promis-
sora comissão de instrução. (MARCUSSO, 
1912, p. 177)
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Uma das principais críticas, inclusive de 
militares franceses, era a pouca carga horária 
destinada a assuntos ligados à “cultura geral”, 
fato este que causou, inclusive, uma observação 
por parte do ministro da Guerra Calógeras, 
que, em seu relatório de 1920, elogiava a Esco-
la, mas já apontava a necessidade de mudanças 
curriculares,

Todos sentem que o plano atual está po-
sitivamente abaixo das exigências da cul-
tura geral que deve ter um oficial para 
o cabal desempenho das funções que lhe 
incumbem (...) (Relatório do Ministro da 
Guerra, 1922, p.7)

Ainda, segundo Marcusso (2012, p. 181), 
o comando do Exército, no início dos anos 1920, 
procurou fundamentar a formação do oficial 
sob uma base mais ampla de conhecimentos, 
não mais tendo como pressuposto o ambiente da 
1ª Guerra Mundial, como foi o caso dos Regula-
mentos de 1918 e 1919, mas, sim, com o objetivo 
de capacitar intelectualmente o oficial. Essa pre-
ocupação seria o princípio norteador da reforma 
proposta pelo Regulamento de 1924.32

O ministro da Guerra, general Setembri-
no de Carvalho (1922-1926), demonstrou a mes-
ma opinião de seu antecessor, ao declarar que 

Assim, para solucionar esse problema, foi 
criado o Regulamento de 1924, que entrou em 
vigor em fevereiro do mesmo ano.

Esse novo regulamento, pela primeira 
vez, impôs a necessidade de realização de exa-

[...] Nesse sentido, o regulamento de 1924 
vem como o resultado das experiências co-
locadas em prática na EMR no interregno 
de 1913 a 1922. Daí, podemos inferir todo 
o esforço depreendido pelo ministério da 
guerra em conjunto com o estado maior do 
exército entre 1913 e 1922 para instituir um 
ensino prático, com conteúdo essencialmen-
te militar, um conhecimento técnico, tático 
e militar moderno, com uma disciplina rí-
gida e hierarquizada logrou sucesso, mas 
apresentou um poderoso “efeito colateral”: 
formou oficiais mais capacitados em co-
nhecimentos militares que seus superiores. 
Tal efeito contribuiu para os atos de insubor-
dinação ocorridos na Escola em decorrência 
da adesão de grande parte de seus alunos, 
e de alguns instrutores, aos episódios do 5 
de julho de1922. (MARCUSSO, 2011, p. 77, 
grifo nosso)
(N. da R.: Características originais do texto 
preservadas pelo autor.)

Continua esta, sob excelente comando, 
merecendo de dia para dia mais comple-
tamente o respeito e o carinho de todos os 
brasileiros. Nada há que modificar nos pro-
gramas com que o preparo técnico tem sido 
ministrado. O ponto em que um progresso 
esta reclamando atenção do governo, está 

tentava ser genuinamente brasileira para uma 
doutrina europeia:

em ampliar certos estudos teóricos, sem 
prejuízo da orientação pratica atual, a fim 
de treinar oficiais nas funções de mais alto 
nível científico, ligadas ao provimento das 
próprias necessidades do Exército. Cumpre 
acrescentar que tal norma deve sempre ser 
encarada do ponto de vista militar, sem se 
perder em generalizações que nada, ou qua-
se nada, tem que ver com a eficiência da for-
ça. O problema está sendo estudado com 
o carinho que merece a Escola. (Relatório do 
Ministro da Guerra, 1920. p.39, grifos nossos)
(N. da R.: Características originais do texto 
preservadas pelo autor.)
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mes de saúde rigorosos e de apresentação de um 
atestado de procedência para os candidatos à Es-
cola Militar. Os cursos continuavam sendo, um 
Fundamental, com a duração de dois anos para 
todos os alunos, e quatro especiais, um para cada 
Arma, com a duração de um ano. O curso Fun-
damental foi constituído pelo ensino geral e pelo 
ensino militar, e este, por sua vez, foi subdividi-
do em teórico e prático. Nos cursos especiais das 
Armas, o ensino seria militar, nas modalidades 
teórico e teórico-prático.

No primeiro ano, eram ministradas ins-
truções sobre Organização Geral do Exército, 
Direito Constitucional, Geometria, Higiene Mi-
litar, Administração, Armamento, Física e Eletri-
cidade, além das atividades práticas de Tiro com 
Fuzil, Educação Física e Esgrima.

No segundo ano, constavam Regulamen-
tos de Campanha, Fortificações, Topografia, Quí-
mica, Cálculo, Mecânica e Explosivos. Na parte 
prática, além das atividades do primeiro ano, 
realizava-se construção de pontes, entre outros.

No terceiro ano, as instruções variavam 
de acordo com o curso escolhido pelo aluno. No 
curso de Infantaria, o aluno aprendia a manuse-
ar os armamentos orgânicos da arma de Infan-
taria e estudava seus regulamentos e tática. No 
curso de Cavalaria, o aluno recebia instrução so-
bre o emprego de Armas a pé e a cavalo, a cons-
trução de fortificações e o serviço de campanha, 
além do estudo dos regulamentos de cavalaria 
e táticas. No curso de Artilharia, era realizada 
a prática de tiros com diversos canhões e o em-
prego das armas de artilharia, privilegiando, na 
parte teórica, os assuntos específicos da Artilha-
ria. No curso de Engenharia, eram transmitidas 
noções de Eletricidade, Material de Engenharia, 
Resistência dos Materiais, Pontes Militares, tra-

balhando, na parte prática, com a construção 
de fortificações, pontes, rotas, caminhos de 
ferro, telefonia, entre outros33 (BELLINTANI, 
2009, p. 340-1).

Esse novo currículo procurou harmoni-
zar o ensino das ciências com o das atividades 
técnico-profissionais. Houve o aparecimento 
de uma disciplina chamada de “Aplicações da 
Química, da Física e da Mecânica à Técnica 
Militar”, que procurava fundir a atividade 
científica à militar, dando um sentido práti-
co ao emprego da ciência na profissão militar 
(MARCUSSO, 2012, p. 181).

Com o objetivo de facilitar o ingresso de 
jovens que desejassem seguir a carreira de oficial 
do Exército, foi criado, em 1923, o Curso Pre-
paratório para a Escola Militar, com duração de 
um ano. Os alunos desse curso eram considera-
dos como discentes da EMR. Em seu currículo, 
contava Aritmética, Álgebra, Geometria, Trigo-
nometria, Desenho Linear, Física, Química e 
História Natural.34

Junto com a entrada em vigor do regula-
mento de 1924, a MMF passou a atuar direta-
mente sobre a EMR, desenvolvendo instruções 
mais práticas que teóricas, com destaque para 
os Serviços de Campanha, os exercícios de Tiro 
e de Educação Física (BELLINTANI, 2009, p. 
340). Essa ação dos instrutores franceses foi rela-
tada pelo então aluno Malan:

Pela primeira vez a escola passou a dispor 
de um oficial francês da Missão, especialista 
em educação física. Ele teve que se ater a ins-
truir monitores selecionados e a fiscalizá-los 
na retransmissão dos ensinamentos adquiri-
dos, com a ajuda de instrutores auxiliares. 
(MALAN, 1988, p. 137)
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O apoio prestado pela MMF35  à EMR 
deu início a um novo ciclo na formação de 
oficiais do Exército. Os oficiais franceses pres-
tariam um extraordinário serviço ao fortaleci-
mento do profissionalismo da Força Terrestre, 
até o ano de 1940, em plena interação com os 
oficiais instrutores brasileiros.

Nesses dezesseis anos em que esteve atu-
ando junto ao Exército Brasileiro, a MMF dis-
pôs sobre os aspectos essenciais do ensino no 
Exército, inclusive com o programa, que foi por 
ela estabelecido e levado à apreciação do chefe 
do Estado-Maior do Exército, por intermédio 
do chefe da MMF. Segundo Malan:

As linhas mestras do ensino orientado 
pela MMF priorizavam a adaptação às situações 
inéditas; a exigência de raciocínio para solucio-
nar problemas táticos; a aplicação do esforço 
pessoal; e o desenvolvimento da flexibilidade, 
apoiados em método lógico e coerente. A apli-
cação desses temas táticos permitiu a evolução 
do pensamento militar do Exército Brasileiro.

Convém destacar que o novo currícu-
lo para a Escola,36 anteriormente citado, tinha 
como meta preparar o oficial o dotando de co-
nhecimentos científicos e técnico-profissionais 
sólidos, mas que viessem a ser aprimorados, 
posteriormente, na Escola de Aperfeiçoamento 

Sem dúvida, o que caracterizou esta pri-
meira fase quanto à instrução foi a instru-
ção objetiva, sistemática e consciente dos 
ensinamentos antes apresentados em sala e 
teóricos. Passamos a viver, em tática, o caso 
concreto, tão próximo da realidade quanto 
podiam montar aqueles que os tinham vivi-
do. (MALAN, 1988, p. 110)

Em 1924, depois dos choques armados do 
ano anterior, ocorridos no interior do Rio 
Grande e que se prolongariam de janeiro a 
dezembro até a Ata de Pacificação de Pedras 
Altas, irrompe em S. Paulo, no mesmo quin-
to dia do mês de julho, o movimento che-
fiado pelo general da reserva Izidoro Dias 
Lopes. Essa insurreição se prolongaria pelo 
restante do ano de 24, voltaria à tona em 
maio de 1925 com a invasão de Mato gros-
so e início da trajetória da chamada Coluna 
Prestes, repercutindo no Rio com o fracassa-
do assalto ao 3º RI. (MALAN, 1977, p. 302)

e complementados ao longo da carreira.
Ainda, de acordo com Malan (1988, p. 

112), os objetivos a atingir eram traçados desde 
o primeiro ano, visando a “preparar a instru-
ção do soldado e habilitar para o comando do 
grupo e do pelotão”. Esta instrução era amplia-
da e consolidada no segundo e no terceiro ano, 
quando ocorria a especialização em um dos 
cursos das Armas, de forma que, ao final do 
curso, o oficial fosse um instrutor competente 
e dispusesse dos conhecimentos indispensáveis 
até ao posto de capitão.

Em outro de seus trabalhos sobre o tema, 
Malan (1977, p. 302) verificou que, mesmo com 
a presença da “Missão Francesa”, aspectos da 
vida nacional indicavam a necessidade da evo-
lução do ensino, conforme destaca o autor:

De acordo com o autor, estes fatos não 
tiveram repercussão direta sobre a EMR, mas 
motivaram a criação da primeira Lei do Ensino 
Militar,37 que dispunha sobre as diversas escolas 
já existentes no Exército e criava outras, desti-
nadas à especialização.
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Aquela mesma Lei criou a Escola de En-
genharia Militar, atual Instituto Militar de En-
genharia, que passaria a formar os engenheiros 
do Exército e determinou a revisão dos regula-
mentos das Escolas Militares.

O novo estatuto e o currículo, elabora-
do no início do ano letivo de 1929, em linhas 
gerais, acompanharam os anteriores, porém, 
embora houvesse equilíbrio entre o ensino 
científico e o técnico-militar, havia um pe-
queno aumento da carga horária da parte 
prática dos assuntos peculiares a cada uma 
das Armas.

Os cursos continuaram sendo, um Fun-
damental, comum a todos os alunos, e quatro 
especiais, um para cada Arma, sendo que hou-
ve modificação na sua duração, passando o pri-
meiro a ter a duração de um ano e o segundo a 
duração de dois anos.

De acordo com o que nos apresentou 
Bastos (1994), foi possível verificar que o ensi-
no nas escolas militares evoluía constantemente 
no sentido de aprimorar a formação técnico-
-profissional, como se pode observar no texto 
do autor:

Ainda de acordo com Bastos (1994, p. 
143), foi também criado o cargo de “diretor do 

Nelas, o ensino é ministrado pela Missão 
Francesa, de acordo com programas já 
aprovados pelo ministro da Guerra e com 
caráter essencialmente prático, baseado, 
sobretudo, na resolução de casos concre-
tos, na carta e no terreno. Completa-os uma 
instrução de ordem geral, que tem por fim 
interá-los das grandes questões nacionais 
e mundiais, atualmente na ordem do dia. 
(BASTOS, 1994, p. 142, grifo nosso)

Ensino Militar”, função que viria a ser exercida 
pelo oficial integrante da MMF, encarregado de 
“coordenar todo o ensino tático, tanto o teórico 
como o prático” e “apresentar ao comandante 
o programa das matérias, emitindo parecer”. 
A partir de então, o oficial francês seria, efeti-
vamente, responsável pela orientação, planeja-
mento, coordenação e controle do ensino.

Ao apreciar este currículo, pode-se con-
cluir que não houve uma grande modificação 
no que diz respeito às disciplinas ensinadas, 
quer seja na área das ciências, quer seja na téc-
nico-profissional.

O aumento do período dedicado ao en-
sino técnico-profissional nas Armas possibilitou 
um maior aprimoramento nas instruções pecu-
liares de cada curso, evitando uma sobrecarga 
de instrução de Infantaria, para as outras Ar-
mas, como vinha acontecendo.

A partir deste Regulamento, a atuação 
dos instrutores franceses mostrou-se mais efi-
ciente. Eles eram substituídos periodicamente, 
até 1930, sem que se alterasse o efetivo total de 
trinta e seis oficiais, em todo o Exército, cons-
tante do contrato inicial.

Ainda neste mesmo ano e nos seguintes, 
as consequências da Revolução de 1930 muda-
ram esta situação. As novas chefias militares 
reduziram a composição da Missão de trinta e 
seis oficiais para dezoito e limitaram sua ação. 
Dessa forma, iniciou uma crescente participa-
ção de oficiais instrutores brasileiros, supervi-
sionada por oficiais franceses, até o início da 
década de 1940.

A EMR não se envolveu na Revolução de 
1930, nem na Revolução Constitucionalista de 
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1932, ocorrida em São Paulo, porém, as conse-
quências de ambas as revoluções, motivaram a 
implantação de um novo programa de ensino, 
sob coordenação da MMF.

Em 1934, foi editado um novo regula-
mento,38 que modificava a duração do curso da 
EMR para quatro anos, embora, desde 1919, 
vinha sendo verificado que três anos de estu-
dos eram suficientes para formar os oficiais de 
qualquer das Armas. A ideia de ampliar os cur-
sos tinha por objetivo utilizar um programa de 
ensino mais amplo, com mais conhecimentos 
sobre Sociologia e Economia Política.

O grande objetivo era ampliar os pro-
gramas de ensino e, com isso, ampliar o co-
nhecimento dos oficiais, sem, no entanto, 
alterar radicalmente o currículo, embora este 
se tornasse mais rico em Ciências Sociais. Este 
Regulamento foi o primeiro a ser organizado 
e elaborado por oficiais brasileiros, desde a 
chegada ao Brasil da MMF. Os métodos e pro-
cessos de ensino buscavam a objetividade, pela 
aplicação da doutrina em vigor, voltada para 
a campanha. Os oficiais brasileiros que elabo-
raram esse Regulamento demonstravam, nes-
sa primeira experiência, estar no caminho do 
amadurecimento de suas condições de autono-
mia técnica no ensino militar. A qualidade do 
texto pode ser constatada quando se observa a 
semelhança de suas prescrições com as que per-
manecem válidas na atualidade.

Neste mesmo ano, o efetivo francês pas-
sou a ser de apenas sete oficiais, tornando-se 
nítida a preparação para o final da participação 
francesa em nossa atividade de ensino.

Este novo Regulamento de 1934, na prá-

tica, não funcionou, tendo em vista que o De-
creto 192, de 20 de junho de 1935, mandou 
suspender a sua execução e determinou que os 
cursos voltassem a ser realizados em três anos, 
para todas as Armas. Foi determinado, ainda, 
o retorno ao que estava preconizado no Regu-
lamento e currículo de 1929, com pequenas 
alterações que expressavam os ensinamentos 
colhidos nos eventos de 1930 e 1932. Esta modi-
ficação foi realizada, também, por oficiais bra-
sileiros, definindo a tendência que se firmaria 
a partir de então. Constata-se, também, que o 
ensino na Escola, nesse momento, já estava bas-
tante evoluído e aperfeiçoado, se comparado 
com períodos anteriores.

Ainda em 1935, em 27 de novembro, o 
levante comunista ocorrido simultaneamente 
no Nordeste e no Rio de Janeiro, teve conse-
quências diretas sobre a EMR. O episódio mais 
dramático foi a tentativa de conquista, pelos 
revoltosos, do Regimento de Aviação da Escola 
de Aviação, localizada no Campo dos Afonsos, 
quando o ambiente escolar na sede do Realen-
go foi turvado por um intenso e duradouro sen-
timento de comoção, em razão da forma como 
ocorreu o fato e da perda de jovens companhei-
ros inocentes.

A criação da Inspetoria-Geral do Ensino 
do Exército

No ano de 1937 foi criada a Inspetoria-
-Geral do Ensino do Exército (IGEE), que pas-
sou a ser o órgão que coordenaria todo o ensino 
no Exército. De acordo com o decreto39 de sua 
criação, a IGEE, órgão do Estado-Maior do 
Exército, passaria a 
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centralizar, orientar, regular, coordenar e 
superintender todos os assuntos relativos 
ao ensino nos Colégios, Institutos, Centros, 
Escolas e demais estabelecimentos de ensino 
do Exército, bem como nas Unidades e Con-
tingentes aos mesmos subordinados.

Ainda no mesmo ano, em 23 de dezem-
bro, foi aprovada a Lei do Magistério Militar, 40 

que normatizava o exercício do magistério no 
Exército, tornando-o mais eficaz e possibilitan-
do que os professores se dedicassem, exclusiva-
mente, a esta atividade.

A nova Lei do Ensino Militar

No ano de 1938, foi editada a Lei do En-
sino Militar,41 em que constava que o ensino 
militar no Exército tinha por finalidade prepa-
rar os especialistas necessários para conduzir 
as “Forças Nacionais”, em todos os escalões da 
hierarquia militar. A Lei previa, ainda, que a 
instrução militar fosse ministrada segundo mé-
todos variáveis de graduação.

Neste mesmo ano, foi iniciada a constru-
ção da nova escola militar, na cidade de Resen-
de-RJ, como fora idealizado em 1931.

Os anos de 1939 e 1940: o ambiente do 
conflito mundial atinge a Escola Militar

O impacto da 2ª Guerra Mundial, inicia-
da em 1º de setembro de 1939, coincidiu com o 
término do contrato da MMF e a retirada dos 
seus últimos membros entre 1940 e 1942. As-
sim, no início da década, com o incremento da 
edição e da difusão de manuais e regulamentos 
em português e o domínio das técnicas e dos 

conhecimentos táticos pelos instrutores nacio-
nais, o ensino militar na Escola retornou, total-
mente, aos oficiais do Exército Brasileiro.

Em 1940, foi aprovada a primeira parte 
do novo Regulamento da Escola Militar,42 que 
estava em elaboração desde a promulgação da 
última Lei do Ensino Militar. As preocupações 
com a ameaça de participação na 2ª Guerra 
Mundial estavam nítidas em seu texto. O curso 
tinha por finalidade instruir os oficiais na téc-
nica de comando das frações e informar sobre 
as principais questões de ordem política, eco-
nômica, social, histórico-geográfica e técnica, 
referentes à preparação e à execução da guerra.

O Regulamento prescrevia que a didá-
tica da instrução fosse essencialmente objetiva, 
restringindo ao máximo as exposições teóricas. 
O processo de instrução mais utilizado deveria 
ser o exercício tático, baseado no terreno e re-
presentado em carta topográfica.

Este Regulamento alterava, novamente, 
a duração dos cursos, que passavam a ser re-
alizados em quatro anos, constituindo os pri-
meiro e segundo anos, o curso Fundamental, e 
os terceiro e quarto anos, o curso Profissional. 
Pretendia-se, com essa modificação, proporcio-
nar mais tempo para o amadurecimento dos 
ensinamentos, garantindo uma aprendizagem 
segura e consistente.

A estrutura do currículo, a seguir apre-
sentado, em linhas gerais acompanhava o que 
vinha sendo feito desde 1924 e, levando em con-
ta que o curso teria a duração de quatro anos, 
havia tempo para a inclusão da Sociologia e da 
Geografia Militar, para dar maior alcance ao 
ensino da Administração e da Legislação Mili-
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tar e do Direito e, ainda, para melhorar o ensi-
no da Física, da Química e da Topografia, com 
a inclusão de atividades práticas em laboratório 
e no campo.

Este novo currículo pretendia valorizar 
a qualidade do ensino e a sua integração por 
intermédio de uma programação que possibi-
litasse a complementaridade dos assuntos de 
forma que o primeiro servisse de base para o 
subsequente. Procurava, também, enfatizar a 
necessidade de maior participação do aluno no 
processo ensino-aprendizagem, ou seja, de uma 
“escola ativa”, que valorizasse mais o aluno, co-
locando-o como foco da atividade de ensino.

Apesar desta grande quantidade de mo-
dificações e de colocar o aluno como elemento 
mais importante do processo, este Regulamen-
to teve curta duração, principalmente, em razão 
do aumento do tempo de realização dos cursos.

O Regulamento da Escola Militar de 
1942: as influências da Segunda Guerra 
Mundial

Assim, em 1942, foi aprovado um novo re-
gulamento para a Escola Militar,43 cuja grande 
modificação foi a redução do tempo de duração 
dos cursos, que foram estruturados em um curso 
Fundamental, a ser realizado em um ano, e um 
curso Profissional, com a duração de dois anos.

Este Regulamento já incorporou par-
te das experiências dos oficiais brasileiros que 
estavam estagiando no Exército dos Estados 
Unidos a partir do início da Segunda Guerra 
Mundial, passando a enfatizar a utilização dos 
meios auxiliares de instrução, tornando a ins-
trução ainda mais “ativa”. O currículo, contido 

no Regulamento, enfatizou as atividades práti-
cas e procurou realizar o ensino dentro de uma 
sequência de aprendizado contínuo e gradual, 
apresentando em suas linhas principais as re-
formas e inovações dos últimos vinte anos.

Quando da elaboração destes, regula-
mento e currículo, estava também, chegando ao 
fim, uma era de formação de oficiais de carrei-
ra da linha de ensino militar bélico no Realen-
go, de vez que já estavam bastante adiantadas 
as obras de construção da nova Escola Militar, 
em Resende, e sua inauguração estava prevista 
para 1944.

Em 1943, foi publicado o Decreto44 que 
definia que as atividades da Escola Militar, no 
Realengo, seriam encerradas em 31 de dezem-
bro de 1944 e que a Escola Militar de Resende 
passaria a funcionar a partir de 1º de janeiro 
daquele mesmo ano, dando fim à formação de 
oficiais do Exército no bairro do Realengo.

Dessa forma, o ano de 1944 represen-
tou o último ano de funcionamento da Escola 
Militar no Realengo, onde foram mantidos os 
segundo e terceiro anos. Nesse mesmo ano, a 
Escola Militar de Resende passou a funcionar 
apenas com os alunos do primeiro ano. Ambas 
as Escolas mantiveram o mesmo Regulamento 
em vigência.

Neste mesmo ano, por meio da Portaria 
Ministerial de 28 de junho 1944, foi extinta a 
Escola de Intendência, que funcionava na re-
gião de Benfica, no Rio de Janeiro. Esta mes-
ma portaria criou o curso de Intendência, que 
seria realizado na Escola Militar juntamente 
com os demais cursos de formação de oficiais 
de carreira da linha de ensino militar bélico do 
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Exército e com a finalidade de estruturar o 
apoio logístico e as atividades administrativas 
em campanha.

No mesmo ano em que a Escola Militar 
se instalou em Resende (1944), partiu do Rio de 
Janeiro, em 2 de julho, a Força Expedicionária 
Brasileira para lutar contra o nazifascismo nos 
campos de batalha da Itália.

Durante a Segunda Guerra Mundial, a 
Escola se manteve fiel aos programas de ensi-
no, currículos, métodos e processos introdu-
zidos pela MMF, buscando, no entanto, o seu 
amadurecimento com base na experiência, na 
inteligência, na cultura e no profissionalismo 
alcançado pelo oficial brasileiro.

Considerações finais
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O Governo brasileiro resolveu contratar 
a Missão Militar Francesa porque eram visíveis 
as deficiências encontradas na Força Terrestre. 
Esses problemas não se limitavam apenas à ca-
rência de efetivo e de equipamentos militares; 
iam muito mais além, envolviam o preparo mi-
litar e a própria organização do Exército.

Embora a atuação principal da MMF 
tenha ocorrido em outras escolas, a sua tar-
dia inserção na Escola Militar do Realengo, 
atuando no campo intelectual e doutrinário, 
foi de grande importância para transformar 
a escola em um verdadeiro centro formação 
de oficiais, que acabou por torná-los, muitas 
vezes, mais bem qualificados que seus pró-
prios comandantes.
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1	 Foi comandante da Escola Preparatória do Realengo, em 1904, quando reprimiu a Revolta da Vacina; foi 
ministro da Guerra (1906-1908), quando enviou oficiais para treinamento no Império Alemão, os quais, 
retornando ao Brasil, ficaram conhecidos como os “Jovens Turcos”; e foi presidente do Brasil entre os 
anos de 1910 e 1914.

2  	 Pelo Decreto de 26 de outubro de 1917, o Congresso Nacional reconheceu o estado de guerra iniciado 
pelo Império Alemão contra o Brasil.

3  	 Entre os anos de 1906 e 1913, o Governo do estado de São Paulo contratou uma missão militar francesa, 
quinze anos antes de o Governo central para preparar a sua polícia. (GÓIS JUNIOR, 2016, p. 1023)

4 	 O representante brasileiro negociou os termos do contrato após autorização dada pelo Congresso Bra-
sileiro, por meio do Decreto Legislativo n° 3.674, de 7 de janeiro de 1919, que autorizava contratação de 
“uma missão de oficiais estrangeiros para instrução do Exército, devendo o respectivo Chefe servir junto 
ao Estado-Maior como assistente técnico; e a abrir o crédito necessário para a execução desse serviço, de 
acordo com o regulamento que expedir”. (MALAN, 1988, p. 65)

5  	 A EEM foi aberta oficialmente no dia 7 de abril de 1920.
6  	 A EsAO foi oficialmente aberta no dia seguinte da abertura da EEM, 8 de abril de 1920.
7  	 Embora o contrato só faça referência à Escola de Intendência, o Relatório da Guerra de julho de 1921, do 

ministro Calógeras, refere-se, na página 36, ao início das aulas de Administração, em meados de 1921.
8  	 A Escola de Veterinária do Exército foi aberta em 1914, porém já existia, desde 1910, o chamado Curso 

de Veterinária.
9  	 Nos documentos oficiais da época era usado apenas o nome “Escola Militar”; a opção por chamá-la de Escola 

Militar do Realengo deriva da larga utilização dessa alcunha pela literatura especializada consultada.
10 	 Foi criado o Centro de Instrução e Aperfeiçoamento de Infantaria, que serviu inicialmente para a forma-

ção dos sargentos instrutores dos Tiros de Guerra e, mais tarde, foi transformado na Escola de Sargentos 
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de Infantaria.
11  	 Diário Oficial de 6 de dezembro de 1918.
12  	 A turma inicial de instrutores foi composta por treze oficiais, que foram nomeados pela Portaria do Mi-

nistro da Guerra, general Alberto Cardoso de Aguiar, de 5 de dezembro de 1918, publicada no Diário 
Oficial de 6 de dezembro de 1918.

13  	 Esse regulamento estabelecia as normas de funcionamento da EMR. Decreto 12.977, em 24 de abril 
de 1918.

14  	 O Regulamento de 1919 substituiu o Regulamento de 1918. Decreto nº 13.574, de 30 de Abril de 1919.
15  	 Na realidade, eram quatro cursos distintos, sendo um para cada Arma: Infantaria, Cavalaria, Artilharia 

e Engenharia.
16  	 Nesse dia, ocorreu um movimento revolucionário quase que simultaneamente na EMR e no Forte de 

Copacabana. Os revoltosos acreditavam que as demais forças da guarnição militar aderissem à revolu-
ção, mas esse fato não ocorreu. As tropas, em sua grande maioria, conservaram-se fiéis ao Governo e 
à legalidade. A EMR, comandada pelo Ten Cel Xavier de Brito e tendo como oficiais vários capitães e 
tenentes revoltosos, iniciou a ação na noite de 4, porém o movimento foi rapidamente debelado pelas 
forças legalistas.

17  	 Em virtude dos acontecimentos de julho, “foram desligados 584 alunos, que, somados a 32, também 
desligados por diferentes motivos, e a 2, excluídos por morte, perfazem um total de 618” (Relatório do 
Ministro da Guerra, General Setembrino de Carvalho, 1922, p. 15). O Relatório aponta, ainda, que havia 
iniciado o ano com 666 alunos regularmente matriculados. Desses, somente 45 foram matriculados nos 
diversos cursos para o ano de 1923. (ROESLER, 2015, p. 143)

18 	 A MMF já estava no Brasil desde 1919, ocupando-se de reorganizar o Estado-Maior do Exército e outras 
instituições do alto escalão militar.

19 	 Contrato f irmado entre o Brasil e a França, para o envio de uma missão de Aviação. (MALAN, 
1988, p. 227)

20  	 Era composta por três oficiais aviadores, três monitores de aviões e três mecânicos de motores. A missão 
também ficaria responsável pela criação de uma escola de aviação.

21  	 De acordo com BASTOS FILHO, 1994, p.74-82.
22 	 O general Maurice Gustave Gamelin era um renomado militar, herói da 1ª Guerra Mundial e chegando 

à Chefia do Estado-Maior do Exército Francês em 1931. A MMF teve três chefes ao longo do período em 
que esteve em funcionamento, o general Gamelin em 1920, o general Coffec em 1925 e o general Spire 
em 1928.

23  	 As escolas de aperfeiçoamento tinham como objetivo formar oficiais com conhecimentos militares e gerais 
para exercer a funções de comando, tanto em tempo de guerra como em tempo de paz.

24  	 As escolas de especialização procuravam dotar os oficiais de um conhecimento técnico específico.
25  	 O Curso de Administração, que era subordinado à Diretoria da Administração da Guerra, passou a ter 

como diretor técnico um oficial da MMF. (Relatório do Ministro da Guerra, General Alberto Cardoso 
Aguiar, 1918, p. 27)

26  	 A Escola de Aviação tinha como objetivo ministrar a oficiais e sargentos do Exército ativo e a oficiais 
da reserva instrução de pilotos, mecânicos e observadores, para o serviço de aeronáutica do Exército. 
(Relatório do Ministro da Guerra, General Alberto Cardoso Aguiar, 1918, p. 27)

27  	 Na Escola de Veterinária, funcionou o curso de veterinária, tendo como anexo um curso de ferradores, 
junto à Diretoria de Saúde do Exército, sob a direção técnica de um oficial da missão estrangeira e na 
forma por ele regulada. (Relatório do Ministro da Guerra, General Alberto Cardoso Aguiar, 1918, p. 27)

28  	 João Pandiá Calógeras foi o primeiro e único civil a exercer o cargo de ministro da Guerra na história 
republicana brasileira, no governo do presidente Epitácio Pessoa, de 3 de outubro de 1919 a 15 de no-
vembro de 1922.
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29  	 Em 27 de fevereiro de 1924, junto com o início das atividades da Missão Francesa na Escola Militar, por 
meio do Decreto 16.394, daquela data, foi publicado um novo regulamento, que trazia em seu bojo um 
novo currículo.

30  	 Bacharelismo era uma um termo empregado em uma conjuntura sociopolítico-cultural em que era muito 
valorizado o título de bacharel.

31  	 A Expressão paisanismo tem relação com as atitudes não militares.
32  	 Decreto nº 16.394, de 27 de Fevereiro de 1924.
33  	 Documento. Paris: Arquivo SHAT, 3391.
34  	 Boletim do Exército, n.82, 25.03.1923. Brasília: Arquivo Biblioteca do Superior Tribunal Militar.
35  	 A MMF já havia sido contratada desde setembro de 1919 pelo Governo brasileiro para auxiliar na ins-

trução e modernização do Exército, mas sem ação direta na Escola Militar até então.
36  	 Decreto nº 16.394, de 27 de fevereiro de 1924.
37 	 Decreto 5.632, em 31 de dezembro de 1928.
38  	 O Regulamento de 1934 foi editado por meio do Decreto 23.994, de 13 de março de 1934.
39  	 A Inspetoria-Geral do Ensino do Exército foi criada pelo Decreto 1.729, de 22 de junho de 1937.
40  	 Decreto-Lei nº 103, de 23 de dezembro de 1937.
41  	 Decreto-Lei nº 432, de 19 de maio de 1938.
42  	 Decreto nº 5.543, de 25 de abril de 1940.
43  	 Decreto nº 8.918, de 4 de março de 1942.
44	 Decreto-Lei nº 6.012, de 19 de novembro de 1943.
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A introdução das táticas aéreas no EB 
pela Missão Militar Francesa no Brasil

Antônio Geraldo Rodrigues*

Antônio Carlos Nascimento Barbosa**

A necessidade de sobrevivência huma-
na — desde os primórdios civilizató-
rios — pugnou o homem a se lançar 

em busca contínua de meios e recursos que o 
estabelecesse diante de quaisquer forças ad-
versas que tencionassem destruí-lo ou subme-
tê-lo. A questão da conservação do mais apto 
encontrou guarida, em tons mais científicos, 
em meados do século XIX com a teoria sobre 
a Seleção Natural; empiricamente, no entan-
to, a história dá provas de que a humanida-
de sempre evoluiu tutelada, paradoxalmente, 
pelo mote da “destruição-evolução”.

Assim, ao longo dos séculos, o homem 
tratou de se ocupar em empregar recursos 
tecnológicos e/ou novas técnicas para res-
guardar a sua existência; posteriormente, se 
deteve em aperfeiçoar tal “existência” com 
relação a “conduta-tempo-espaço”, se otimi-
zando. Ora, se no período pré-histórico, uma 
faca feita de pedra era um instrumento novo 
a favorecer o dia a dia daqueles primatas, no 
alvorecer do século 20, já de nossa era cristã, 
os aparelhos de voar alçaram a nossa civili-

Cel MB R/1 (AMAN/90, EsAO/98), possui o Curso Avançado de Aviação (CIAvEx/05). 
(agr1968jr@gmail.com)
Sgt de Intendência (EsIE/02, EaSA/14), com Licenciatura Plena em História (Centro Universi-
tário Campos de Andrade/07). (acn_barbosa@yahoo.com.br)

zação (já acostumada com a planta dos pés 
sempre tocando o solo) “a ares nunca dantes 
navegáveis”, como diria Santos Dumont. A 
primeira Guerra Mundial viabilizou o alas-
tramento desse invento patrício (o avião) e 
testificou, diante das nações, uma nova era 
de conquistas.

O tema desperta para a importância da 
Aviação Militar, o nascimento da doutrina de 
emprego da aeronave como elemento de ma-
nobra, as táticas aéreas de combate, a transi-
ção de um simples meio de transporte para 
uma máquina de guerra a partir da década 
de 1920. A influência francesa, como será des-
crito neste texto, foi de vital importância para 
a gênese de uma aviação de guerra.

O Brasil e as primeiras atividades aero-
náuticas

É importante ressaltar a cronologia 
dos principais fatos históricos até o nasci-
mento da Escola de Aviação Militar, com o 
apoio da Primeira Missão Militar France-
sa, a “Pequena Missão” ou Missão Militar 

*

* *
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Francesa de Aviação.
O início da atividade aeronáutica no 

Exército Brasileiro tem como cenário os cam-
pos de batalha de Humaitá e Curupaiti du-
rante a Guerra da Tríplice Aliança frente ao 
Paraguai. Coube ao então marquês de Caxias 
— patrono da nossa Força Terrestre — o pio-
neirismo de empregar militarmente balões 
cativos de observação. Caxias, como grande 
estrategista que era e com uma atuação pro-
jetiva, ao ser nomeado comandante-chefe dos 
aliados, antecipou sua análise do campo de 
batalha e, constatando que a topografia do 
terreno onde o conflito se delineava era plana 
e que os toscos “mangrulhos” construídos não 
ultrapassavam 15 metros de altura, solicitou 
a aquisição de balões antes mesmo de sair do 
Rio de Janeiro com destino ao teatro de ope-
rações. Em 24 de junho de 1867, deu-se o pri-
meiro emprego militar de balão na América 
Latina, com sua ascensão a 330 metros.

Durante os primeiros anos do sécu-
lo XX, no Brasil, um inegável sentimento 
de nacionalismo e patriotismo caracteri-

Figura 1 – Reconhecimento com o uso de balões 
cativos na Guerra da Tríplice Aliança (Além do 
Horizonte, quadro elaborado pelo Cel Estigarríbia)
Fonte: Acervo da ESIMEX, Brasília-DF

zou esse período. Parte disso se explica por 
meio de um nome: Alberto Santos Dumont. 
Em 12 de julho de 1901, ao contornar a 
Torre Eiffel com seu balão de nº 6, dentro 
dos limites estabelecidos entre partida e 
chegada, Santos Dumont ganha o prêmio 
Deutsch-de-la-Meurthe. Cinco anos após 
esse feito, nosso patrício empreenderia ou-
tra façanha. Foi em 23 de outubro de 1906, 
quando, a bordo do seu 14-Bis, sobrevoou o 
Campo de Bagatelle, em Paris, a uma dis-
tância aproximada de 60 metros e à altura 
de uns três metros do chão, diante do Aero-
-Club francês, que pôde, assim, confirmar 
o primeiro voo do mais-pesado-que-o-ar, e 
sem qualquer auxílio externo. Ganha, com 
isso, a renomada taça Archdeacon.

O êxito dos balões de Caxias resultou 
na criação de um Serviço de Aerostação 
Militar, que se mostrou incipiente até a vi-
rada do século XIX. Somente no início do 
XX, com uma preocupação mais evidente 
por parte do então ministro da Guerra, 
marechal Hermes da Fonseca (1906-1910), 
de modernizar o Exército, foi concebida 
proativamente a ideia de desenvolver e do-
minar uma cultura balonística com fins mi-
litarmente estratégicos. Foram adquiridos 
quatro balões franceses e, em 20 de maio 
de 1908, no Realengo, Rio de Janeiro, com 
a presença do marechal Hermes, foi rea-
lizada a primeira ascensão de um desses 
balões em céus brasileiros. Infelizmente 
o evento foi marcado pela tragédia, com 
a morte do tenente Juventino da Fonseca, 
pois uma válvula de controle de gás provo-
cou a queda do balão, ocasionando aquele 
que seria o primeiro acidente aéreo com 
vítima em nosso país e a primeira investi-
gação aeronáutica em território nacional.
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Na segunda década do século XX, o 
avião já não deixava dúvidas quanto à sua 
eficácia no campo de batalha. Já em 1911, 
na guerra entre Itália e Turquia, teve ense-
jo a primeira missão de reconhecimento e 
bombardeio aéreo da história dos confron-
tos bélicos.

Havia um entendimento na socieda-
de brasileira, pelo espírito nacionalista que 
af lorava já na primeira década do século 
20, de que o Brasil precisava imediatamen-
te desenvolver a sua própria aviação.

A imprensa da época, sobretudo o 
jornal A Noite, de Irineu Marinho, tam-
bém veiculava constantemente matérias 
relacionadas ao tema no sentido de fomen-
tar a adesão do público e promover o gosto 
pela atividade aeronáutica. Nesse contexto, 
em 14 de outubro de 1911, surgiu o Aero-
-Club Brasileiro. A Santos Dumont coube a 
presidência de honra da instituição, e, ao 
almirante José Carlos de Carvalho, a efeti-
va presidência.

Depois de criado, o Aero-Club ime-
diatamente engaja-se em campanha para 
levantar fundos e promover uma subscrição 
pública em nível nacional; nasce o tema: 
“Deem Asas ao Brasil”. Ao Aero-Club asso-
ciaram-se inúmeros entusiastas, entre civis 
e militares, e, dentre estes, um merece es-
pecial destaque pela sua relação futura com 
a Terceira Dimensão da Força Terrestre: o 
então tenente João Ricardo Kirk.

Em 1910, ao participar de um curso 
de práticas aeronáuticas em balões foi que 
Kirk teve a oportunidade de realizar seu 
primeiro voo e ficou deslumbrado com a 
atividade aérea; desde então, seu interesse 
pela nascente aviação somente aumentou. 

A oportunidade de voar pela primeira vez 
em um avião ocorreu em 1911, quando o 
francês Roland Garros veio ao Brasil para 
fazer demonstrações aéreas. Ao voar com o 
francês pelos céus do Rio de Janeiro, a pai-
xão pela aviação se consolidava, e Kirk não 
demorou a contratar aulas de pilotagem 
com outro estrangeiro, o italiano Ernesto 
Dariolli. Já em 1912, com o apoio finan-
ceiro do Aeroclube do Brasil, da popula-
ção carioca e com dinheiro próprio, viajou 
para a França a fim de obter o brevê de 
piloto com reconhecimento internacional, 
tornando-se o primeiro militar do Exérci-
to a conquistá-lo.

Um acordo entre o ministro da 
Guerra, general Vespasiano, e a Compa-
nhia Gino e Bucelli permitiu que, em 1913, 
fosse criada a Escola Brasileira de Aviação, 
com a construção de oito hangares (em lo-
cal diferente do campo do AeCB) no Cam-
po dos Afonsos, no Rio de Janeiro, e foram 
adquiridos os primeiros aviões, fabricados 
na Itália. No ano seguinte — inaugura-
da em 2 de fevereiro de 1914 —, tiveram 
início suas atividades, com a matrícula de 
militares da Marinha do Brasil e do Exér-
cito Brasileiro. Com as dif iculdades surgi-
das na época e com o início da 1ª Guerra 
Mundial, a Escola Brasileira de Aviação 
foi desativada sem brevetar nenhum pilo-
to, apesar de vários deles já estarem vo-
ando solo.

A primeira vez em que ocorreu o em-
prego militar de um avião na América do 
Sul foi durante a campanha do Contesta-
do, na divisa do Paraná com Santa Cata-
rina. O general Setembrino de Carvalho, 
experimentado estrategista militar, solici-
tou ao ministro da Guerra, general Vespa-
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siano, o apoio do tenente Ricardo Kirk, “a 
quem tocaria a primazia de inaugurar na 
América, em operações de Guerra, o deli-
cado serviço de explorações aéreas”. Sem 
demora, o ministro responde positivamen-
te e, assim, seguem para o sul do país o 
tenente Ricardo Kirk e o civil Ernesto Da-
rioli, além dos aeroplanos e do material 
necessário ao propósito.

Em setembro de 1914, Kirk, agora 
comandante do Destacamento de Aviação, 
chegou com os aviões à região do Conf lito 
e, até fevereiro de 1915, empenhou-se na 
construção de campos de aviação — os pri-
meiros campos de aviação construídos em 
campanha na América. Em 19 de janeiro 
de 1915, realizou o primeiro voo de reco-
nhecimento aéreo em operação militar no 
Brasil. Infelizmente, no dia 1º de março de 
1915, enfrentando as terríveis adversida-
des da navegação aérea sob condições pre-
cárias, o aviador persistiu no cumprimento 
de sua derradeira missão de combate, o 
primeiro bombardeio aéreo em nosso ter-
ritório, e veio a falecer na tentativa de um 
pouso de emergência. Em reconhecimento 
pela sua bravura, foi promovido post mor-
tem ao posto de capitão.

No ano de 1916, um passo significa-
tivo seria novamente dado na direção do 
progresso de nossa cultura aviatória. Nesta 
época, foi inaugurada, na Ilha das Enxa-
das, na Capital Federal, a Escola de Avia-
ção Naval, cujos alunos e instrutores, em 
grande parte, provinham da EBA. Assim, 
a Marinha do Brasil injetava ânimo aos 
entusiastas da aviação ao criar o primei-
ro núcleo eminentemente militar de Avia-
ção. Em meados de 1917, quatro oficiais do 
Exército se formaram pilotos por meio da 

Escola Naval, o que demonstra o êxito de 
seus trabalhos.

Os primeiros passos e a inauguração 
da Escola de Aviação Militar (EAvM)

Em julho de 1917, com o assente do 
ministro da Guerra, então general Cae-
tano de Faria, foram enviados à França o 
primeiro-tenente Alzir Mendes Rodrigues 
Lima e os segundos-tenentes Bento Ri-
beiro Carneiro Monteiro e Mário Barbe-
do, para que, junto à Força Aérea daquele 
país, pudessem adquirir conhecimentos 
aeronáuticos e, quando retornassem ao 
Brasil, pudessem organizar o Serviço Ge-
ral de Aviação.

Quase dois anos após o envio desses 
militares à Europa, eles seriam aproveita-
dos — desta vez com a vinda dos franceses 
ao Brasil, em missão — como instrutores 
da recém-criada Escola de Aviação Militar, 
conforme determinava o Aviso Ministerial 
de 15 de maio de 1919.

A nossa boa relação diplomática com 
a França, os feitos inéditos desse país no 
campo da aeronáutica no início do sécu-
lo 20 e a sua saída vitoriosa da 1ª Guerra 
Mundial inf luenciaram o governo brasilei-
ro a escolher os franceses para conduzir 
missão militar de aviação a ser desenvol-
vida em território nacional, não obstante 
os debates acalorados na época sobre a 
viabilidade legal e estratégica da “missão”. 
Tendo sido acolhida a proposta, em 10 de 
outubro de 1918, mediante contrato, é per-
mitida a vinda ao Brasil de uma pequena 
missão militar francesa, restrita, como já 
se falou, a assuntos de aviação.
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Conforme Aviso nº 1.463, de 21 de 
novembro de 1918, do ministro da Guerra, 
tem-se oficializada a vinda de oficiais avia-
dores, mecânicos e aviões para a criação 
de uma Escola de Aviação, cujos trabalhos 
ficariam a cargo da Missão Francesa que 
para esse fim foi contratada, ficando, tam-
bém, a cargo dela a direção técnica da re-
ferida Escola. O primeiro chefe da Missão 
Militar Francesa de Aviação foi o coronel 
Etienne Magnin.

Em 29 de Janeiro de 1919, com o 
Decreto nº 13.451, fica criada a Escola de 
Aviação Militar. Em 12 de março, median-
te Decreto, o tenente-coronel Estanislau 
Vieira Pamplona é nomeado o seu coman-
dante, e, em 10 de julho do mesmo ano, a 
Escola de Aviação Militar, com total respal-
do do governo e entusiasmo da sociedade, 
é inaugurada no Campo dos Afonsos, no 
Rio de Janeiro.

A França na 1ª Guerra Mundial e a Teo-
ria do Poder Aéreo

Durante a 1ª Guerra Mundial (1ª 

Figura 2 – 10 de julho de 1919; ao centro, o Cel 
Etienne Magnin e o Ten Cel Estanislau Vieira 
Pamplona
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial

Figura 3 – Linha Maginot
Fonte: Wikipedia®

GM), cabe ressaltar a doutrina defensiva 
desenvolvida pela França, considerada a 
grande vencedora desse conf lito. Foi uma 
guerra baseada em trincheiras, em que a 
frente ocidental permaneceu estabilizada 
e de forma praticamente estática. A Linha 
Maginot foi a maior referência de como 
imperava a defesa sobre o ataque nessa 
Grande Guerra.

A França utilizou numerosas esqua-
drilhas de aviões no objetivo de apoiar a 
tropa terrestre nesse conflito, porém, com 
desvalorização desse novo e valioso meio de 
combate. Como dito por Ferdinand Foch, 
general francês: “é bom para o esporte, mas 
para o Exército, o aeroplano é inútil”.
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O próprio general Foch e outros mi-
litares franceses pensavam o avião como 
uma forma de aumentar o superávit da 
França, e não como uma importante má-
quina de guerra.

Segundo Acácio Augusto: “A maioria 
dos militares gauleses (...) considerava im-
possível a guerra ser vencida pela aviação”.

Alguns militares levantaram ideias 
e pensamentos que foram fundamentais 
para o emprego futuro do avião em comba-
te. Apesar de a França, com seu pensamen-
to defensivo, não ter colocado em prática 
essas teorias, é importante ressaltar esses 
ensinamentos referentes ao Poder Aéreo.

Giulio Douhet: no combate ter-
restre, defendia a primazia da defensi-
va sobre a ofensiva, porém com relação 
à aviação, definia que a ofensiva não era 
apenas a melhor forma de fazer a guerra, 
mas a única válida.

Hugh Trenchard: imaginava a avia-
ção como arma essencialmente ofensiva, 
dava ênfase ao bombardeio estratégico em 
vários níveis e considerava seus efeitos psi-
cológicos superiores aos materiais na pro-
porção de 20/1.

William Mitchell: na sua teoria, con-
siderava que a única defesa contra o ataque 
aéreo seria a própria aviação. Dizia tam-
bém que a força aérea deveria ser consti-
tuída por uma força estratégica de grande 
raio de ação.

Em linhas gerais, esses três pensado-
res da Teoria do Poder Aéreo enxergavam 
a aviação como uma ferramenta ofensiva 
e de alcance estratégico, não apenas como 
um meio de apoio à força terrestre.

As conferências nas escolas de instru-
ção do Exército

Durante o início da MMFB, na déca-
da de 1920, os franceses realizaram diver-
sas conferências nas escolas de instrução 
do Exército. Dentre elas cabe ressaltar os 
aspectos sobre tática do Ten Cel Derouge-
mont e do Cel Barat, e os aspectos sobre 
aviação do Ten Cel De Séguin.

O Ten Cel Derougemont define tá-
tica como a arte de dispor das tropas. Ele 
coloca alguns aspectos para a execução tá-
tica: a disposição da tropa de acordo com 
o comando, os obstáculos que o inimigo 
pode lançar, as relações com as grandes 
unidades vizinhas e os meios materiais e 
humanos de que dispõe para manobra.

Derougemont também traz sua defi-
nição de manobra: “emprego de forças re-
gradas para colocar em harmonia a missão 
e a situação”. Ele enfatiza a surpresa como 
princípio de segurança para a manobra. 
Na sua concepção, o segredo gera o suces-
so na batalha e as intenções do comandan-
te devem permanecer em sigilo durante o 
emprego das forças. O palestrante destaca 
também as preocupações de ordem moral 
e material. Coloca alguns aspectos para o 
sucesso da manobra: os movimentos dissi-
mulados, a marcha noturna e o uso de ca-
muflagens.

Em linhas gerais, ele destaca os se-
guintes princípios para o combate: se-
gredo, surpresa, segurança, economia de 
forças e o escalonamento das tropas. En-
fatiza que não se deve manobrar sob fogo 
e comenta sobre a importância da ligação 
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entre todas as armas durante a manobra.
Conforme Derougemont: “a organi-

zação de um bom sistema de ligação é, no 
momento, o complemento indispensável da 
tática de combate”.

Dentre um de seus comentários, co-
loca que, para a arma de aviação, cabe o 
combate e a observação.

Outro palestrante sobre tática geral, 
o Cel Barat, realiza uma análise aprofun-
dada dos combates da 1ª Guerra Mundial 
para a realidade brasileira e cita: “as forças 
morais são um elemento capital na guer-
ra, mas a potência de fogo é outro grande 
elemento”.

Sobre aeronáutica militar, ressalta-
mos o Ten Cel De Séguin. Este faz uma 
análise do emprego imperioso do avião 
sob diversos aspectos: as diferentes con-
dições climáticas, os diferentes motores 
e o abastecimento de gasolina.

Ele explana sobre a incapacidade 
do avião de ocupar o terreno da luta: 
“o ar é de todo mundo e ninguém pode 
af irmar que detém uma parte completa 
e def initiva do ar”.

Para De Séguin, a guerra atua em 
três dimensões (água, terra e ar), porém 
apenas as tropas de terra executam a ocu-
pação do terreno. Ele enfatiza a importân-
cia do domínio aéreo.

O palestrante expõe que a aeronáu-
tica se divide em dois ramos: observação e 
combate.

Na observação, colhe informações 
sobre o terreno inimigo, os obstáculos a 
enfrentar, as estradas de ferro e diversos 
detalhes úteis para a tropa.

No combate, além de abater os aviões 
inimigos, ataca o campo de batalha adver-
sário (bombardeio).

Ainda com relação à observação, De 
Séguin coloca que a fotografia permite in-
formações detalhadas do inimigo. Cita: “o 
reconhecimento fotográfico tem o mérito 
de dar infinitas informações absolutamen-
te certas”.

Para ele, o avião permite conhecer 
o terreno e os obstáculos a serem en-
frentados pela tropa, estabelece o ma-
peamento de regiões e pode identif icar, 
através da fotograf ia, as linhas de resis-
tência do inimigo.

O palestrante apresenta suas preocu-
pações com a logística de aviação. Ele expõe 
que, além de aviões e de materiais específi-
cos, são necessárias a organização e estru-
tura de terra para dar apoio aos pilotos e às 
aeronaves, hangares, pistas de pouso, peças 
de reposição, combustível, entre outros.

De Séguin comenta que o primeiro 
objetivo da aeronáutica em uma batalha 
defensiva é: 

aliviar o papel da tropa de terra, reforçar as 
barreiras que se opõem à força inimiga e pa-
rar o ataque da aviação inimiga. Onde entra 
em ação a aviação ágil de avião contra avião.

Ele conclui que a aviação é uma nova 
arma e merece ainda muito estudo.

A Escola de Aviação Militar – EAvM

Como dito anteriormente, a chega-
da de militares franceses teve início com 
os instrutores de aviação através da Mis-
são Militar Francesa de Aviação (MMFA), 
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a “Pequena Missão”. Antes do término da 
guerra, em 1918, o Brasil solicitou ao go-
verno da França a vinda de uma Missão 
Militar de Aviação. Em 10 de outubro de 
1918, foi assinado o contrato que permitiu 
a vinda da MMFA. Em 29 de janeiro de 
1919, é publicado o decreto de criação da 
Escola de Aviação Militar, e em 10 de julho 
do referido ano é inaugurada a Escola de 
Aviação Militar.

Cabe ressaltar, conforme descrito a 
seguir, o apoio do deputado Maurício La-
cerda, o qual já alertava da importância de 
uma Aviação Militar: •	 descida em espiral de 500 metros, voo pla-

nado;
•	 um voo, durante uma hora, acima de 2.000 

metros;
•	 um voo, em circuito fechado, de 60km de 

desenvolvimento, devendo aterrar na me-
tade do percurso e

•	 uma prova de altitude, com obrigação de 
manter-se, durante 15 minutos, acima de 
3.000 metros.

Nos anos de 1919 e 1920, a Aviação 
do Exército recebeu diversos aviões france-
ses, excedentes da 1ª GM, para a instrução. 
Dentre eles, podemos destacar os modelos: 
Nieuport, Blériot-Spad S54 Herbemont, 
Sopwith 1A2 e Morane-Saulnier “Rola-
dor”. Foram recebidas também aeronaves 
de combate, utilizadas no aperfeiçoamento 
dos pilotos na EAvM, como, por exemplo: 
Breguet XIV A2 (observação e bombar-
deio) e Spad VII/XIII (caça).

No início do ano de 1920, formou-se 
a primeira turma de pilotos aviadores, com-
posta por 12 oficiais. A partir da segunda 
turma, além de oficiais, passaram a ser for-
mados sargentos e cabos pilotos. No ano de 
1921, além da formação de mais uma turma 
de pilotos, nasce o curso de observador aé-
reo, com nomes de destaque, como Eduar-
do Gomes, Lísias Rodrigues e Ivo Borges, 
consolidando a Aviação no seio do Exército 
Brasileiro; as Forças Armadas do Brasil co-
meçavam a voar de forma efetiva.

Visando ao treinamento dos novos 
pilotos, com o pensamento voltado para o 
voo tático, é elaborado pelo Estado-Maior 
do Exército e aprovado pelo Aviso 71, de 
28 de abril de 1919, o Regulamento Pro-
visório com as seguintes manobras aéreas:

Figura 4 – Vista aérea da Escola de Aviação Militar 
(EAvM), no Campo dos Afonsos
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial
Comentário do autor: A Escola foi inaugurada em 
10 de julho de 1919, com a orientação técnica da 
Missão Militar Francesa.

Dirijo uma associação que recebeu do Exér-
cito... material em simples destroços, o qual 
apenas dá para a instrução de aviação, e ja-
mais para se dizer que... disporíamos da 5ª 
Arma, que hoje estabelece a necessária e im-
prescindível ligação entre a Artilharia e seus 
fins, substituindo as explorações e observa-
ções da Cavalaria [...].
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Antes da Missão Militar Francesa, não exis-
tia Aviação Militar. O Campo dos Afonsos 
era um aeroclube onde os pilotos brasilei-
ros se reuniam para aprender a decolar, 
voar e aterrar. Mais nada.

Art. 2º. Para a completa realização de seus 
fins, a Escola disporá de:
a) Uma seção de alunos;
b) Uma esquadrilha de aperfeiçoamento e
c)	Uma companhia de aviação.
§ 1º. A seção de alunos será constituída pe-
los alunos dos cursos de pilotos e de obser-
vadores e terá o efetivo que o Ministério da 
Guerra fixar, atendidas as prescrições deste 
regulamento.
§ 2º. A esquadrilha será constituída por três 
seções, respectivamente de caça, observa-
ção e bombardeio, cada uma das quais terá 
5 aparelhos devidamente armados e cujo 
pessoal será o constante do anexo n. 1.

Art. 3º. O ensino da Escola de Aviação Mili-

Além desses voos, já com inf luência 
da MMFA, também eram previstos outros 
treinamentos, como por exemplo: acroba-
cias, velocidade sobre a base, fotografia, 
aterrissagem com precisão, altitude, altitu-
de com passageiro e caça aos balõezinhos.

Essas mudanças de comportamento 
no voo, com ênfase para o treinamento mi-
litar, são comentadas nas palavras do bri-
gadeiro Nero Moura:

O Regulamento da EAvM de 1919, no 
seu artigo 2º, principalmente no § 2º, mos-
tra a preocupação tática no aprendizado 
dos alunos da escola:

Influência francesa na instrução

A inf luência francesa na instrução 
passou ensinamentos voltados para uma 

Também nesse regulamento, no Art. 
3º do plano de ensino, observamos mais 
detalhes do aprendizado para o combate:

Figura 5 – Vista do Campo dos Afonsos
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial
Comentário do autor: É possível observar 8 aero-
naves Nieuport, “18 metros”, como também eram 
chamados pelos pilotos o Nieuport 83E2.

tar será distribuído pelos seguintes cursos:
a) curso de pilotos aviadores;
b) curso de observadores;
c)	curso de aperfeiçoamento e
d) curso de mecânicos e operários especia-
listas.
§ 1º. O curso de pilotos aviadores destina-
-se a ministrar aos alunos os conhecimentos 
necessários para a obtenção do diploma de 
aviador militar.
§ 2º. O curso de observadores destina-se a 
ministrar aos alunos os conhecimentos ne-
cessários, bem como a prática correlativa, 
para a observação, a fotografia aérea e a re-
gulação do tiro da artilharia.
§ 3º. O curso de aperfeiçoamento consta-
rá do pleno exercício das funções de avia-
dor em comando e ligação, habilitando os 
pilotos aviadores às ações de conjunto nas 
diferentes missões de caça, observação e 
bombardeio. O seu ensino obedecerá à gra-
duação estabelecida no Regulamento para 
Instrução das Esquadrilhas (RIE).
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aviação de emprego tático e não estratégi-
co. A prioridade era a batalha no terreno, 
com as aeronaves voltadas para missões 
táticas em apoio às unidades terrestres 
(emprego tático do avião). As teorias do 
Poder Aéreo, citadas anteriormente, eram 
desprezadas por parte dos franceses. As 
missões básicas das aeronaves eram: reco-
nhecimento e ataque ao solo.

Os franceses, com base nas suas ex-
periências da 1ª GM, estabeleceram uma 
norma de voo para os alunos da EAvM: as 
aeronaves brasileiras operavam em um “ci-
lindro” com centro no Campo dos Afonsos 
e limite de 10km de raio, mais ou menos de 
Belfort Roxo até Jacarepaguá — essa era 
considerada a distância razoável e suficien-
te para o apoio às Forças Terrestres. A exi-
gência imposta pelo Cel De Séguin irritava 
e às vezes humilhava os brasileiros, que 
apelidaram esse circuito de “cilindro fran-
cês”. Essa imposição foi extinta em 1931.

O decreto de reorganização do 
Exército, de 31/12/1921, com a finalidade 
de novos desdobramentos no Brasil, traz 
consequências para o desdobramento da 
Aviação Militar, já com base nos novos co-
nhecimentos táticos sobre aviação.

A 3ª Dimensão da Força Terrestre 
passa a constituir 12 esquadrilhas: cinco 
de observação, três de caça, três de bom-
bardeamento e uma mista.

Há o desenvolvimento da Aviação 
como arma de combate e o recebimento de 
aeronaves francesas excedentes da 1ª GM.

Em 1921, segundo Gamelin, a Avia-
ção Militar estava distribuída da seguinte 
forma:

Dois anos depois, em 1923, a aero-
náutica civil e postal era praticamente ine-
xistente. A Aeronáutica Militar, dotada de 

Figura 6 – Nieuport 21E1
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial
Comentário do autor: Empregados em missões de 
treinamento avançado pela EAvM, os Nieuport 
21E1 também eram conhecidos como Nieuport 
15 metros.

•	 01 (uma) Escola de Aviação no Cam-
po dos Afonsos composta de: 01 (uma) 
Companhia de Aviação, 01(uma) Es-
quadrilha de Aperfeiçoamento e 
01(uma) Escola de Mecânicos. Ainda 
no Rio de Janeiro: 70 (setenta) Anv 
Nieuport, 20 (vinte) Anv Bréguet XIV 
A2, 15 (quinze) Anv Spad VII/XIII, 
03 (três) Anv Sopwith e 01 (uma) Anv 
Spad-Herbemont 34, e

•	 01 (um) Grupo de Aviação Militar no 
Rio Grande do Sul composto de: 01 
(uma) Esquadrilha de Observação 
com 10 (dez) Anv Bréguet XIV A2, 01 
(uma) Esquadrilha de Bombardeamen-
to com 10 (dez) Anv Bréguet XIV A2, 
01 (uma) Esquadrilha de Caça com 10 
(dez) Anv Spad VII/XIII e 01 (um) Par-
que de Reparação.
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Figura 7 – Primeira turma de aspirantes a oficial 
da Arma de Aviação, em frente a um avião Breguet 
19; da esquerda para a direita: Araripe, Prata, Mon-
tenegro, Orsini, Lemos Cunha, Virmond e Márcio
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial

1ª Parte – Organização Geral e Instrução 
na Aviação
2ª Parte – Organização e Comando da Avia-
ção nos Exercícios
3ª Parte – Título I – Papel da Aviação nas 
Operações
Título II – Missões de Caça
Título III – Missões de Bombardeio
Título V – Missões de Informação
4ª Parte – Serviço de Informações Aéreas
5ª Parte – Movimentos e Estacionamentos

material francês e subordinada ao Minis-
tério da Guerra, continuava composta pela 
EAvM, no Campo dos Afonsos, e por um 
Grupo de Aviação no Rio Grande do Sul. 
Esse Grupo era composto por uma Esqua-
drilha de Observação, uma Esquadrilha de 
Bombardeamento e uma Esquadrilha de 
Caça, todas em Alegrete-RS. Existia tam-
bém um Parque de Aviação na cidade de 
Santa Maria-RS. O efetivo total nesse ano 
era de trinta e nove pilotos, catorze obser-
vadores e trezentos homens responsáveis 
pelo serviço de terra. Existia o claro de 55 
homens para a área de bombardeamento e 
300 homens para o Parque de Aviação.

A preocupação tática, com base nos 
ensinamentos franceses, pode ser observa-
da nos decretos que estabelecem o regu-
lamento para os exercícios e combate da 
Aviação após a criação da 5ª Arma (Dou-
trina de Emprego da Arma de Aviação):

Os comentários do brigadeiro Nero 
Moura mostram um pouco de como era a 

A tática francesa na prática

Como dito anteriormente, a MMFB 
inf luenciou, durante toda a década de 
1920, nos mais diversos aspectos da Avia-
ção Militar: instrução, doutrina, organi-
zação das unidades aéreas, emprego das 
aeronaves e treinamento dos pilotos.

Com o passar dos anos, a consolida-
ção dos quadros de efetivos e unidades es-

No segundo ano já dávamos aerodinâmi-
ca, química e coisas de aviação, mas ainda 
não voávamos (...) E havia também au-
las teóricas sobre o avião: por que voa, a 
pressão, por que a forma da asa é assim, 
como funcionam os comandos... Depois 
estudamos como jogar bombas, como era 
o tiro, como se fazia a correção. Tudo isso 
aprendemos na teoria, sem voar. (...) Era a 
instrução francesa da época.

instrução na EAvM, logo após a criação da 
5ª Arma:
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pecializadas, o aumento da experiência e 
conhecimento na arte de voar e combater, 
a Aviação Militar deixa de ser um serviço 
especializado e passa a compor, a partir de 
1927, a 5ª Arma, a Arma de Aviação.

Alguns anos depois, em 1931, é cria-
do o Grupo Misto de Aviação, primeira 
unidade operacional da Aviação Militar 
como Arma: incorporava várias aeronaves, 
francesas e americanas. Era o início da 
perda de inf luência francesa.

Conforme Moura (1996, p. 27),

Segundo Carlos Daróz, as missões 
mais comuns durante o período revolu-
cionário, previstas na doutrina da aviação, 
eram: reconhecimento visual e fotográfi-
co, bombardeio horizontal e picado, reco-
nhecimento armado, acompanhamento do 
combate, observação e regulação do tiro de 
artilharia, permanência no ar para cober-
tura de área, escolta de caça, ligação e lan-
çamento de folhetos (propaganda).

O general de divisão Abílio de No-
ronha, em sua obra Narrando a verdade: 
contribuição para a história da revolta em 
SP, descreve fatos em sua defesa, que mos-
tram, com forte inf luência francesa, como 
funcionava a tática de emprego das aero-
naves legalistas:O início da década de 1930 é um pe-

ríodo de revoluções, em que os pilotos, que 
receberam instrução francesa empregaram 
as aeronaves em missões reais no território 
brasileiro.

Os integrantes do Grupo Misto cum-
priram missões de reconhecimento, de lo-
calização das tropas inimigas e de emprego 
de armamento.

O uso do avião fornecia informações 
sobre movimento de tropas e função dis-
suasória.

Conforme relatos do brigadeiro Nero 
Moura:

ficamos com aviões de todos os tipos: aviões 
franceses de instrução, aviões de guerra, 
de caça, de bombardeio. Chegaram todos 
nessa época, e o Campo dos Afonsos ficou 
lotado de aviões.

Quando víamos um caminhão, um automó-
vel, qualquer veículo, ou tropa, descíamos 
e metralhávamos. Além das metralhadoras, 
levávamos cinco bombas de 25 libras. [...] 

Eram três as missões gerais da Aviação Mili-
tar: observação, bombardeio e caça.
A observação dividia-se em: reconhecimen-
to, tiro, ligação, vigilância, combate e trans-
missão de ordens; o reconhecimento tinha 
como missão: localização da tropa inimiga, 
de seus pontos fortificados, da posição de 
sua artilharia, de seus depósitos de viveres 
e munições, dos movimentos de tropas, 
etc.; o reconhecimento é realizado a olho 
nu ou imagens fotográficas (verticais, oblí-
quas ou panorâmicas).
A missão do bombardeio era o prolonga-
mento da artilharia de longo alcance pelo 
grande raio de ação do avião; o apoio à 
infantaria, a mais perigosa das missões da 
aviação de observação, visava apoiar esta 
arma, realizar voos baixos com vantagens 
no emprego das armas automáticas, lançan-
do bombas a granadas de mão. O Estado-

Só matavam se caísse na cabeça. Mas davam 
um estouro! Então as tropas tinham pavor 
de avião, nos dois lados da revolução.
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Dentro do contexto doutrinário, cabe 
ressaltar que, durante as revoluções da dé-
cada de 1930, temos a primeira utilização 
da artilharia antiaérea (AAAe) no Brasil.

Conforme Carlos Daróz, a AAAe nas-
ceu na 1ª GM. Em nível mundial, com a 
finalidade de atingir aeronaves inimigas, 
a artilharia utilizou canhões franceses de 
75mm tiro rápido adaptados em viaturas.

A AAAe nasceu no Brasil após 1932. 
Aeronaves da Aviação Federal e Consti-
tucionalista foram abatidas pelo fogo da 
AAAe. Em 1934, é criada a Escola de Defe-
sa AAAe. Posteriormente, essa escola passa 
a trabalhar com a Escola de Artilharia de 
Costa, dando origem à atual Escola de Ar-
tilharia de Costa e Antiaérea (EsACosAAe).

O Correio Aéreo Militar (CAM) – pensa-
mento estratégico

A criação do Correio Aéreo Militar 
(CAM) trouxe uma nova e ampla visão 
para a Aviação Militar, um pensamento 
voltado para o desbravamento do territó-
rio Nacional, o pensamento deixa de ser 
apenas tático, passa a ser estratégico.

Cabe lembrar, dentro desse contexto, 
alguns fatos históricos.

Na época, o ministro da Guerra, ge-
neral José Fernandes Leite de Castro, en-
tendia que, em tempos de paz, o Exército 
deveria se dedicar a atividades que deso-
nerassem o tesouro: um serviço de correio 
aéreo que pudesse interligar o inóspito 
Brasil.

A revista A Defesa Nacional publica 
o slogan do tenente Ajalmar Mascarenhas: 
“Rumo ao Brasil, fora dos Afonsos”.

Também nesse período, o ministro 
da Guerra convoca o Cel Séguin e, após 
alguns acertos, fica decidido o fim do “Ci-
lindro Francês”, em 21 de maio de 1931.

-Maior da Divisão devia ter como adjuntos 
técnicos e táticos, dois oficiais de aviação, 
pilotos ou observadores.

Figura 8 – Aeronave WACO CSO
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial
Comentário do autor: As aeronaves WACO CSO 
foram responsáveis por consolidar e ampliar as 
linhas do CAM, sucedendo os Curtiss Fledgling a 
partir de 1932. Esta aeronave também foi muito 
utilizada na Revolução Constitucionalista de 1932, 
por ambos os lados.

Figura 9 – Curtiss Fledgling K 263
Fonte: arquivo do Museu Aeroespacial
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Como dito anteriormente, é criado 
o Grupo Misto de Aviação no campo dos 
Afonsos, em 1931.

Por fim, em 12 de junho de 1931, o 
Curtiss Fledgling decolou do Campo dos 
Afonsos em direção à cidade de São Pau-
lo, com uma pasta de couro e duas cartas, 
marcando o primeiro voo do correio aéreo 
da nossa história.

Doutrina francesa x doutrina norte-
-americana

A chegada de uma MMFB foi funda-
mental para a formação da Aviação Militar, 
porém, com o tempo e diante das necessi-
dades de nossa grande Nação, surge a ne-
cessidade da evolução de uma aviação de 
emprego tático, para uso exclusivo da For-
ça Terrestre, para uma aviação de empre-
go estratégico e independente do Exército.

Diante disso, cabe ressaltar alguns 
aspectos doutrinários entre a inf luência 
francesa, e norte-americana. São analisa-
dos três aspectos: instrução aérea, organi-
zação da aviação e emprego militar.

A MMF dividia o currículo em duas 
partes: a primeira teórica e a segunda prá-
tica (voo). Os franceses davam grande ên-
fase à disciplina durante todo o curso.

Os treinamentos avançados eram re-
alizados no período de dois anos de estudo 
e divididos, basicamente em: tiros, bom-
bardeios e missões de guerra. Como dito, a 
disciplina era o foco da instrução francesa, 
porém os aviadores apresentavam certa re-
sistência em assimilar esse método.

Apesar da aversão dos pilotos brasi-
leiros à doutrina francesa, a qualidade de 

treinamento da aviação do Exército era 
melhor, se comparada com o treinamento 
que a Marinha recebeu dos norte-america-
nos, visto que, nas palavras do brigadeiro 
Nero Moura: “A aviação Naval só voava em 
grupo, participando de comemorações e 
desfiles aéreos...”.

Apesar da forma lenta e limitada 
da instrução francesa após a 1ª GM para 
a Aviação Militar, comparada com a ins-
trução americana, de forma acelerada em 
meio à 2ª GM, a inf luência da primeira 
foi o passo necessário para que os pilotos 
alcançassem o nível de proficiência a que 
chegaram na 2ª GM.

A disciplina francesa, apesar das bar-
reiras, foi positiva tendo em vista que mol-
dou os aviadores, conforme relatou Lima 
sobre as atitudes de Nero Moura como co-
mandante: “A indisciplina de voo nunca foi 
tolerada”.

Os franceses empregavam tanto ofi-
ciais quanto sargentos na função de pilotos; 
essa estrutura não foi bem aceita por ques-
tões de indisciplina, associada à hierarquia. 
Após as revoluções da década de 1930, a fi-
gura do sargento-piloto foi extinta.

A unidade aérea operacional, criada 
após o período revolucionário, possuía sua 
organização em torno de um Grupo Misto. 
Essa estrutura não necessariamente deri-
vava da inf luência francesa, mas dos dife-
rentes tipos de aeronaves, com capacidades 
variadas.

A Aviação Militar brasileira assi-
milou a inf luência francesa e a norte-
-americana. A MMF foi a precursora em 
doutrinar os pilotos brasileiros e em insti-
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tuir um curso de formação.
 A instrução foi essencial nos dois 

períodos: os franceses contribuíram para 
a formação da disciplina e da experiência, 
que ajudaram na assimilação da doutrina 
americana.

Considerações finais

Uma revisão de como foi a Aviação 
Militar, da sua gênese até a 2ª GM, nos aju-
da a ref letir e tirar algumas conclusões so-
bre a introdução das táticas aéreas no EB 
pela MMFB.

No início, antes da vinda da MMFB, 
o voo se resumia a decolar, voar e pou-
sar, sem qualquer técnica de uso militar 
da aeronave. A partir da inauguração da 
EAvM e, consequentemente, o nascimento 
da Aviação Militar, os alunos do curso de 
piloto e do curso de observador passaram 
a aprender técnicas de voo de combate, o 
avião passa a ser uma máquina de guerra 
e não apenas um meio de transporte. Du-
rante a década de 1920, apesar de algumas 
discordâncias entre brasileiros e france-
ses, como o rigor na disciplina, a doutrina 
defensiva e o famoso “Cilindro Francês”, 
ficou nítido o aprendizado das táticas de 
emprego e o nascimento e evolução de 
uma doutrina para a Aviação Militar. Essa 
evolução resultou na criação, em 1927, da 
5ª Arma, a Arma de Aviação. Alguns anos 
depois, em 1931, surge o primeiro Grupo 
Misto de Aviação, com aeronaves francesas 
e norte-americanas voltadas para diversos 
tipos de emprego. No mesmo ano, ocorre 
o primeiro voo do Correio Aéreo Militar, 
gênese do voo estratégico da 3ª Dimensão 

da Força Terrestre. A disciplina, os conhe-
cimentos táticos adquiridos durante esse 
período e a evolução da doutrina de em-
prego do meio aéreo foram fundamentais 
para a prova de fogo dos nossos aviadores, 
que combateram durante as revoluções na 
década de 1930 e, posteriormente, pude-
ram adaptar-se à doutrina ofensiva norte-
-americana para a 2ª GM.

Para finalizar, com o intuito de sinte-
tizar os ensinamentos doutrinários e a pre-
ocupação com o emprego tático da Aviação 
do Exército, a declaração dos Asp Of da 
turma de 1933, nas palavras do Ten Cel 
Ajalmar Vieira Mascarenhas, Cmt EAvM 
nesse período:

Sede oficiais de aviação, antes que pilotos 
do ar. A Aviação Militar é o voo comandado 
e consciente; o gosto estimulado na explo-
ração dinâmica da Terceira Dimensão; é o 
roteiro seguido com firmeza no cumpri-
mento das missões de guerra, independen-
te da atmosfera adversa; são as afirmações 
de voo grupado, numa afirmação de força 
e solidariedade; é o arrojo do caçador que 
ataca; a acuidade, o discernimento do ob-
servador que informa; a firmeza do bom-
bardeador que destrói; é o emprego judi-
cioso da fotografia, do rádio e dos meios 
de defesa e de ataque. Mas é também amor 
pelo material custoso que a Nação nos con-
fia, para bem servi-la; é o esquecimento de 
nossa personalidade, em proveito do traba-
lho de conjunto; é a renuncia à glória pas-
sageira das plateias de desporto, em provei-
to do prestígio da Arma Sobranceira.
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A Escola de Intendência
Um resgate do papel da Missão Militar Francesa na reorganização 

da Intendência do Exército Brasileiro

Ernesto Isaacodette Dutra Pereira Batista Lopes*

Introdução

A Missão Militar Francesa no Brasil, 
chefiada pelo general Maurice Ga-
melin, foi contratada no dia 8 de 

setembro de 1919 para orientar, a partir de 
1920, a modernização e reorganização, num 
primeiro momento, das escolas militares e, 
em seguida, do próprio Exército Brasileiro. 
Os termos do contrato estipulavam que ofi-
ciais franceses comandariam durante quatro 
anos as Escolas de Estado-Maior (EEM), de 
Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO), de In-
tendência, Veterinária, Saúde, Equitação e 
Educação Física. O contrato representou um 
grande passo na direção da profissionaliza-
ção e modernização do Exército e contribuiu 
para fortalecer seu poder militar.

Nesse contexto, é objetivo deste artigo 
apresentar a importância da Missão Militar 
Francesa na reorganização do Serviço de In-
tendência do Exército Brasileiro através de 

Cel Int (AMAN/93, EsAO/01, ECEME/11), pós-graduado em Logística e Gestão da Cadeia de 
Suprimento (FGV-RJ/11).

*

Eu sou a Intendência
Cuja nobre missão é Suprir, Transportar

E dar à tropa assistência
Não temo a Guerra, nem o fragor das batalhas

Se um dia o inimigo invadir minha terra,
Lutarei sem temor enfrentado as metralhas!

(trecho da Canção do Intendente)

um estudo sobre a Escola de Intendência, 
destacando-a como um dos grandes legados 
da Missão para o Exército.

A Intendência do Exército Brasileiro 
antes da Missão Militar Francesa

A história da administração brasileira 
começou em 29 de março de 1549, com a vin-
da de Tomé de Souza, que, para estabelecer 
a unidade da colônia, trouxe 600 homens em 
armas, grande quantidade de material bélico 
e a primeira lei orgânica da força armada do 
Brasil, representada pelo Regimento d’El-Rei 
de 1548, elaborado na Metrópole. Começou 
aí também a história da Administração do 
Exército.

Já no governo de Mem de Sá, o farda-
mento das tropas de linha e de milícia era 
confeccionado no Brasil com pano vindo de 
Portugal, estando o provimento a cargo dos 
capitães ou das unidades; o modo de alimen-



97 REB

tar os homens era o mesmo. Por esse tempo, 
a Metrópole mantinha um órgão denomi-
nado de Vedoria da Gente da Guerra, com 
atribuições administrativas sobre o material 
bélico, de intendência e fundos, que estendia 
a sua ação às milícias de além-mar. Durante o 
Brasil colônia, essas práticas permaneceram 
inalteradas, até que, com o surto de progres-
so consequente à vinda de D. João VI, a admi-
nistração militar tomou outro rumo.

Fugindo da invasão napoleônica, a Fa-
mília Real chega ao Brasil em 1808. D. João 
VI desembarcou em território brasileiro com 
a firme intenção de capacitar mais a organi-
zação militar, visando enfrentar a luta que 
fatalmente se propagaria para a América do 
Sul. A vinda de D. João VI para o Brasil e 
a instalação da Corte no Rio de Janeiro teve 
como consequência político-militar as unifi-
cações do governo e do exército.

Assim, em 1º de março de 1811, após 
a criação de algumas organizações militares, 
D. João VI começa a incrementar a iniciante 
estrutura logística existente, transformando o 
antigo Arsenal do Trem no Arsenal Real do 
Exército, um centro de produção e armaze-
namento de armas e munições, que tinha em 
sua organização oficinas para a produção de 
bandeiras, barracas, uniformes, correias dos 
equipamentos, mochilas e sapatos para a tro-
pa. O funcionamento, no Brasil, de um órgão 
como o Arsenal Real se impunha, porque o 
provimento de uniformes aos corpos, duran-
te o reinado, era coisa complexa, pois cada 
unidade tinha um tipo peculiar de complica-
do fardamento. O Arsenal Real do Exército 
evoluiria mais tarde para o atual Arsenal de 
Guerra do Rio de Janeiro.

Só houve uma inovação de monta, de-
corrente da organização de D. João VI, com 

a criação do Quartel-Mestre-General, por 
decreto de 28 de maio de 1821, no período 
regencial de D. Pedro I. O novo órgão ficou 
encarregado de gerenciar as questões refe-
rentes ao rancho da tropa e ao provimento de 
fardamento, equipamento, material de acam-
pamento, arreamento e utensílios usados no 
Exército.

O Brasil se tornou independente em 
1822, todavia o sistema de apoio durante os 
primeiros anos após a independência não 
sofreu modificações significativas. Em 1830, 
após a campanha da Cisplatina e o estabele-
cimento da paz no Sul, foi extinto o Comissa-
riado Militar do Brasil, sob a alegação de ser 
dispensável nos períodos de paz. Em 1851 e 
1852, na campanha contra Oribe e Rosas e na 
Guerra do Paraguai, o Exército Nacional en-
frentou dificuldades de suprimento. O relato 
das medidas em torno do reaprovisionamento 
dos corpos que operaram contra o Paraguai, 
é uma fileira de imprevistos, dificuldades, 
faltas, falhas, lacunas, enfim um rosário de 
percalços que só serviriam para glorificar o 
soldado brasileiro. As experiências vividas 
nessas campanhas poderiam ter provocado 
transformações significativas no sistema de 
apoio às tropas. No entanto, a reestruturação 
não ocorreu por falta de registros adequados 
e pela não exploração e sistematização dos co-
nhecimentos absorvidos.

Em 1889, após a Proclamação da Re-
pública, aparecem os primeiros registros de 
alterações na estrutura de apoio com algum 
significado para a criação da Intendência. Em 
24 de outubro de 1896, pela Lei nº 403, da 
mesma data, foi criada a Intendência Geral 
da Guerra em substituição ao Quartel-Mes-
tre-General (QMG), com encargos de direção, 
gestão e execução tanto na área financeira 
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quanto na área de provimento.
Até o governo do marechal Hermes da 

Fonseca, as diferentes repartições provedoras 
de material de Intendência não eram admi-
nistradas por um quadro técnico e especia-
lizado. O primeiro passo, nesse sentido, foi 
dado com a organização do Corpo de Inten-
dentes da Marinha, em 1908. No mesmo ano, 
foi extinta a Intendência Geral da Guerra, 
substituída, na época, pelo Departamento de 
Administração. Do desdobramento das ati-
vidades do Departamento de Administração 
surgiram a Diretoria de Administração da 
Guerra e a Intendência da Guerra.

Criada pelo Decreto nº 11.853-A, de 
31 de dezembro de 1915, a Diretoria de Ad-
ministração da Guerra, diretamente subor-
dinada ao Ministério da Guerra, tinha por 
fim assegurar a execução dos serviços tendo, 
para isso, ação direta sobre a Intendência da 
Guerra (sem prejuízo da iniciativa dada ao 
chefe desta pelo respectivo regulamento) e 
indireta sobre os Serviços de Intendência dos 
corpos de tropa e estabelecimentos militares, 
por intermédio de autoridades competentes. 
A Intendência da Guerra, diretamente su-
bordinada à Diretoria de Administração da 
Guerra, tinha por fim assegurar aos corpos 
de tropa, às fortalezas e aos demais estabeleci-
mentos militares o fornecimento de material 
necessário à alimentação, vestuário, equipa-
mento, alojamento, arreamento e transporte.

A criação do Serviço de Intendência

Os oficiais franceses, em razão da ex-
periência adquirida na 1ª Guerra Mundial, 
estavam categorizados a exportar sua dou-
trina militar, na qual avultava a importância 
do suprimento, do abastecimento e do apoio 

de toda ordem. Em 1919, chega ao Brasil a 
Missão Militar Francesa, que, entre outras 
realizações, teve uma participação efetiva na 
criação do Serviço de Intendência.

Sob influência francesa, em 1º de outu-
bro de 1920, através do Decreto nº 14.385, foi 
aprovado o Regulamento para o Serviço de 
Intendência da Guerra. O referido decreto, 
considerado a lei orgânica do Serviço de In-
tendência, manteve provisoriamente a Dire-
toria de Administração da Guerra, órgão que 
se incumbia dos assuntos atinentes ao provi-
mento de material.

O Decreto 14.385 estabeleceu as seguin-
tes atribuições para o Serviço de Intendência: 
1. Em tempo de paz: organizar o pessoal da 
Intendência da Guerra; mobilizar esse pesso-
al e material especial dos serviços confiados 
à Intendência para o tempo de guerra; or-
ganizar e dirigir o serviço de abastecimento 
nacional para o tempo de guerra; organizar 
e dirigir os serviços de víveres, forragens, ilu-
minação e combustíveis nos corpos de tropa 
e nos estabelecimentos militares; organizar 
e dirigir os serviços de fardamento, equipa-
mento, acampamento e alojamento; preparar 
contratos de fornecimento e de trabalhos re-
ferentes aos dois últimos itens e providenciar 
sobre as aquisições administrativas no caso 
em que o contrato não for possível; consti-
tuir os estoques e aprovisionamentos que se 
relacionam com as necessidades dos itens 
acima por ocasião da mobilização; prover os 
serviços de soldo e vantagens de toda a na-
tureza; e exercer a fiscalização administrativa 
de haveres da Nação, em dinheiro e material, 
confiados aos Conselhos de Administração e 
aos Comandantes de Destacamento. 2. Em 
tempo de guerra: organizar, dirigir e execu-
tar os serviços de subsistência, fardamento, 
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equipamento, acampamento, combustível, 
iluminação e alojamento; ordenar as despe-
sas referentes aos seus serviços e gerir os cré-
ditos de todos os serviços militares; atender 
ao pagamento de vencimentos e vantagens da 
tropa mobilizada; verificar e transmitir todas 
as contas de distribuição e consumo, relativas 
ao Serviço de Intendência; verificar as contas 
dos corpos de tropa e alimentação do pes-
soal sem tropa (estados-maiores e serviços); 
superintender os serviços de pagadorias e de 
correios nos limites dos regulamentos espe-
ciais; verificar e arrolar as presas ao inimigo; 
requisitar em território nacional ou territó-
rio inimigo; regularizar as contribuições de 
guerra impostas ao inimigo; administrar o 
serviço de prisioneiros de guerra e dos cam-
pos de concentração; administrar e abastecer 
as populações evacuadas por ordem superior 
ou expulsar em virtude dos acontecimentos 
militares; administrar provisoriamente os 
territórios inimigos.

O Decreto 14.385 extinguiu o Corpo 
de Intendentes, e foram criadas as seguintes 
instituições:

Em 3 de novembro de 1921, o Decreto 
nº 15.093 extinguiu a Diretoria de Adminis-
tração da Guerra e a Intendência da Guerra, 
sendo constituída a Diretoria Geral de Inten-
dência da Guerra. Essa reformulação já esta-
va prevista no Decreto de 1920, que aprovou 
o Regulamento do Serviço.

Em 31 de dezembro 1921, foi aprova-
do o Regulamento para o quadro de Oficiais 
Contadores. Os oficiais contadores, compor-
tando os postos de segundo-tenente a capitão, 
ficaram incumbidos da parte de contabilida-
de dos corpos de tropa e estabelecimentos mi-
litares. A parte de contabilidade compreendia 
o ramo monetário (tesouraria) e o ramo ma-
terial (almoxarifado) e consistia na guarda, 
conservação e movimentos de dinheiro e de 
material a cargo das unidades, assim como 
da escrituração da prestação de contas das si-
tuações diversas, regularmente prescritas. O 
Serviço de Intendência passou a contar então 
com três quadros distintos: Quadro de Inten-
dentes da Guerra; Quadro de Oficiais de Ad-
ministração; e Quadro de Contadores.

Em 1924, o Decreto nº 16.606, de 17 
de setembro, aprovou o Regulamento para o 
Serviço de Intendência da Guerra, dispondo-
-o sobre a Organização do Serviço, da Dire-
toria de Intendência da Guerra, do Serviço 
de Intendência nas Regiões e Circunscrições 
Militares, do Estabelecimento Central de Far-
damento e Equipamento, do Serviço Central 
de Transportes e da Tropa de Administração.

Em 1934, o Decreto 23.976, de 8 de 
março, criou o Serviço de Fundos do Exér-
cito, para provimento das necessidades pe-
cuniárias e, em consequência, extinguiu a 

a. Corpo de Intendência da Guerra, com 
dois quadros distintos:
1) Quadro de Direção e Verificação – os In-
tendentes da Guerra;
2) Quadro de Gestão e Execução – os Ofi-
ciais de Administração.
b. Tropas de Administração, compostas 
de escreventes, operários e marinheiros e 
constituídas por Companhias de Adminis-
tração, uma por Divisão.
c. Escolas de Intendência, funcionando sob 
a direção técnica do Intendente da Missão 
Francesa (Diretor Geral):
1) Escola Superior de Intendência da Guer-
ra — para a formação dos Intendentes da 
Guerra;

2) Escola de Administração Militar — para 
a formação dos Oficiais de Administração.
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Diretoria Geral de Contabilidade da Guerra. 
O Serviço de Fundos do Exército, embora 
funcionando de forma independente, tinha 
um quadro de oficiais comum ao do Serviço 
de Intendência.

Pela Lei de Organização dos Quadros 
e Efetivos do Exército (Decreto 24.287, de 
24 de maio de 1934), a constituição do Ser-
viço de Intendência passou a ser a seguinte: 
1. Órgão de Inspeção: Inspetoria do Serviço 
de Intendência do Exército; 2. Órgãos de Di-
reção: Diretoria de Intendência do Exército; 
Chefia do Serviço de Intendência Regional; 
3. Órgãos de Execução: Serviço Regional de 
Subsistências Militares – Estabelecimentos 
e Depósitos de Material de Intendência; 4. 
Formações de Tropas de Intendência (FI), 
destinadas à formação dos praças e quadros 
técnicos especializados: 1ª FI (Rio de Janei-
ro), 2ª FI (São Paulo), 3ª FI (Porto Alegre), 
4ª FI (Juiz de Fora), 5ª FI (Curitiba) e 6ª FI 
(Campo Grande); 5. Serviço de Intendência 
dos Corpos de Tropa, Estabelecimentos e Re-
partições; 6. Órgão de Preparação Técnica: 
Escola de Intendência do Exército.

O Decreto 24.287 dispôs ainda que o 
Quadro de Contadores e o de Oficiais de 
Administração seriam fundidos num único 
quadro sob a denominação de Quadro de 
Oficiais de Administração do Exército. O 
Serviço de Intendência passou, então, a ter 
somente dois quadros: Quadro de Intenden-
tes da Guerra e Quadro de Oficiais de Admi-
nistração do Exército.

Os quadros de Intendentes da Guerra e 
de Administração do Exército foram unifica-
dos, pelo Decreto-Lei 2.261, de 3 de junho de 
1940, formando um novo chamado de Qua-
dro de Intendentes do Exército.

Em 23 de agosto de 1940, foi extinta a 
Inspetoria de Intendência. Assim, o Decreto-
-Lei 5.002, de 27 de novembro de 1942, reor-
ganizou o Serviço de Intendência do Exército, 
passando o Serviço de Fundos a constituir um 
dos ramos do Serviço de Intendência. A Co-
missão de Orçamento, criada no mesmo ano, 
embora chefiada pelo oficial intendente, era 
subordinada ao ministro da Guerra.

A Escola de Intendência

Existem poucos registros sobre a Escola 
de Intendência, configurando-se um verda-
deiro desafio escrever sobre sua organização, 
funcionamento e legado.

Nas principais obras da Biblioteca 
do Exército sobre a MMF, A Missão Militar 
Francesa no Brasil (BASTOS FILHO, 1994) 
e Missão Militar Francesa de Instrução jun-
to ao Exército Brasileiro (MALAN, 1988) há 
poucas referências à Escola.

Por solicitação do Governo brasileiro, 
representado pelo ministro Plenipotenciário 
do Brasil na França, o Governo Francês de-
cidiu enviar, ao Rio de Janeiro, uma missão 
militar, sob as ordens do general Gamelin. O 
contrato da MMF previa um oficial-general 
(chefe da Missão), um oficial ajudante de or-
dens do general chefe da Missão, vários ofi-
ciais especialistas das Armas e Técnicos e, 
entre eles, um intendente militar (diretor da 
Escola de Intendência), num total de vinte e 
três militares. Ele regulava ainda que, se a 
prática demonstrasse a necessidade de acres-
cer, de forma permanente ou temporária, os 
quadros acima previstos, as condições pecu-
liares a se estabelecerem, em consequência, 
seriam objeto de anexos ao contrato.

Os oficiais franceses usariam, no Brasil, 
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o uniforme do Exército da França, com suas 
insígnias; e a eles foi dado, no Exército Bra-
sileiro, o posto imediatamente superior ao 
que possuíam em seu país. O general chefe 
da Missão ocupou o posto de general de di-
visão, e o subchefe da Missão o de general 
de brigada.

O intendente militar francês encarre-
gado da Direção da Escola de Intendência e 
Administração foi o coronel de Intendência 
Louis Buchalet, que foi aluno número um 
da Escola Superior de Intendência das Tro-
pas Coloniais e bacharel em Direito pela Uni-
versidade de Paris. Foi intendente da Divisão 
Lagson (Tonkin), depois no Senegal, Sudão, 
Madagascar e África Ocidental Francesa, e 
também da 152ª Divisão de Infantaria. Nas 
colônias, foi sucessivamente incumbido de 
funções de Intendência, de Administração, 
de Marinha, de Contencioso e de Serviço Ju-
diciário. No fim da Guerra, presidiu, na Áfri-
ca Ocidental, a Comissão de Abastecimento e 
Requisições. Contava, em seu currículo, onze 
campanhas, sendo dez em estado de guerra. 
Condecorado com a Cruz da Legião de Hon-
ra, a Cruz de Guerra, as medalhas Coloniais 
e a Humanitária de 1ª Classe, era o quarto 
oficial mais graduado da Missão.

Na excepcional e muito rica tese de 
doutorado O Exército Brasileiro e a Missão 
Militar Francesa: instrução, doutrina, organi-
zação, modernidade e profissionalismo (1920-
1940) (BELLINTANI, 2009), encontra-se 
mais ampla descrição e detalhamento sobre 
a MMF.

Há também excelente registro no pró-
prio Decreto nº 16.475, de 12 de maio de 
1924, que “Aprova o Regulamento para a Es-
cola de Intendência”, pois nele se encontra o 
detalhamento de funcionamento, organiza-

ção, admissão e plano de disciplina da Escola.
 A pesquisa documental feita por Bellin-

tani (2009) aponta que, em 1921, é inaugu-
rada a Escola de Intendência, tendo como 
responsável o coronel Buchalet.1 Essa escola 
se dividia em: Curso de Intendência, desti-
nado a formar os quadros de Intendência de 
Guerra, e Curso de Administração, para for-
mar os Corpos de Gestão, junto aos oficiais 
contabilistas.

Possuía ensino geral e curso técnico 
específico da área. Em seu programa, cons-
tavam as seguintes disciplinas: Geografia 
Econômica, Direito Constitucional, Legisla-
ção Industrial e do Trabalho, estudo de Lín-
gua Francesa e Espanhola e Equitação. As 
matérias especializadas do curso de intendên-
cia eram: Direito Administrativo, Ciências e 
Legislação Financeira, Mobilização, Vias Fér-
reas e Concentração, Direito Internacional e 
Armas Estrangeiras Sul-Americanas.

Na Escola de Intendência, o programa 
de conferências direcionava-se aos cursos téc-
nicos de fardamento, de alimentação, de ad-
ministração do Exército e de administração 
geral, fornecendo dados específicos sobre as 
condições e as produções brasileiras.

Malan (1988) registra uma referência à 
Escola de Intendência no Relatório do Minis-
tro da Guerra de 1921 (Pandiá Calógeras) ao 
início das aulas de Administração e reproduz 
em anexo os discursos do coronel Buchalet e 
do próprio ministro quando são mencionadas 
as Escolas de Intendência e de Administração.

No discurso do ministro Calógeras, 
foi feito um relato histórico e salientada a 
necessidade imperiosa da organização siste-
mática dos suprimentos, e mencionados os 
atos produzidos depois da chegada da Mis-
são: Lei das requisições e criação do Corpo 
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de Intendentes de Guerra e dos Oficiais de 
Administração.

Distante e a se afastar rapidamente no 
tempo, ficaria com aquele ato a lembrança do 
insucesso da expedição de “Canudos” e, em 
menor dose, o das operações do “Contestado”. 
Iniciava-se, com a abertura das portas das 
Escolas de Intendência e de Administração, 
uma nova era, que, graças à Missão Francesa, 
levaria à formação dos oficiais de Intendência 
na Academia Militar, no mesmo ambiente em 
que moldam os oficiais das Armas.

No Relatório dos Trabalhos do Estado-
-Maior durante o ano de 1920, toma-se conhe-
cimento de que, “Pelo Art. II do Decreto nº 
14.385, de 1º/X/920, foram criadas a Escola 
Superior de Intendência da Guerra e a Escola 
de Administração Militar”, ambas sob a dire-
ção técnica do respectivo especialista da MMF; 
e adianta que deveriam ser abertas em 1921.

Inicialmente, foram instaladas em salas 
na ala esquerda do Quartel-General.

Figura 1 – Quartel-General do Exército, após a 
reforma de 1905; primeiro local de funcionamento 
da Escola de Intendência
Fonte: www.cml.eb.mil.br/historia.html (acesso em 
setembro de 2018)

Em 1928, desenvolveram-se na área 
da Intendência o 1º ano do Curso de Con-
tadores  — 20 alunos —, o 2º ano do mesmo 
curso — 22 alunos —, o Curso de Intendên-

cia — 7 alunos — e de Administração — 8 
alunos —, um total de 57 alunos.

O Curso de Contadores visava à for-
mação dos oficiais das unidades adminis-
trativas, para as funções de auxiliares de 
administração dos corpos de tropa e demais 
organizações, anteriormente exercidas por 
oficiais dos quadros das Armas.

A Missão, em matéria de gestão das 
finanças, do fardamento e equipamentos, 
do material de consumo e dos gêneros ali-
mentícios, teve muito o que fazer para se 
sistematizar. A Escola de Intendência, com 
os cursos de Contadores, de Administra-
ção e de Intendência, foi padronizando aos 
poucos o prescrito inicialmente nos Decre-
tos de 1920 e 1921 sobre o Regulamento 
para o Serviço de Intendência (nº 14.385 
de 1º de outubro), a Organização Geral da 
Intendência da Guerra (nº 15.093 de 3 de 
novembro), a criação do quadro de Oficiais 
Contadores (nº 15.232 de 31 de dezembro) 
e de outros que os seguiram.

Insistia também a Missão, desde o 
início, na participação dos alunos da Escola 
de Intendência nas manobras com tropa e 
no conhecimento, por intermédio de visita, 
dos estabelecimentos — comerciais e indus-
triais — diretamente ligados às suas ativida-
des administrativas.

O regulamento previa que as Escolas 
de Intendência, criadas pelo Art. 11, do De-
creto nº 14.385, de 1º de outubro de 1920, 
e organizadas pelo regulamento aprovado 
pelo decreto nº 14.764, de 7 de abril de 
1921, passariam a constituir uma única es-
cola com a denominação de Escola de In-
tendência.

A Revista 80 anos da Intendência 
(2000), publicada pelo Curso de Intendên-
cia da Escola de Aperfeiçoamento do Exér-
cito, registra que a sede da Escola teve suas 
instalações funcionando à rua Barão de 
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Mesquita, 425, Tijuca, Rio de Janeiro (atual 
sede do 1º Batalhão de Polícia do Exército), 
por volta do ano de 1942.

A Escola de Intendência tinha por fim 
preparar oficiais para os quadros de inten-
dentes de guerra, de administração e de 
contadores, mediante cursos distintos, com 
programas e condições de estudos peculia-
res a cada um deles. Ela era subordinada, 
administrativa e disciplinarmente, ao mi-
nistro da Guerra e, didaticamente, ao chefe 
do Estado-Maior do Exército. O chefe da 
Missão Militar Francesa era o inspetor da 
escola. A direção do Ensino da Escola de In-
tendência competia ao intendente da MMF, 
que recebeu a denominação de diretor da 
Escola para todas as questões que se rela-
cionem com o ensino. Tinha, porém, um 
comandante — coronel ou tenente-coronel 
intendente de guerra do Exército Brasilei-
ro, nomeado por decreto, assim como todos 
os demais integrantes da administração e 
docentes da Escola.

Com relação ao período de funciona-
mento da Escola de Intendência, as pesqui-
sas apontam que foi entre 1921 e 1946, com 
a declaração a aspirantes a oficial da última 
turma formada ali, ocasião do fechamento 
da Escola de Intendência em virtude de seu 

Figura 2 – Sede da Escola de Intendência
Fonte: www.facebook.com (acesso em setembro 
de 2018)

curso de formação ter sido transferido para 
a “Escola Militar de Rezende”.

Nesse diapasão, cumpre destacar que 
a Escola de Intendência não encerrou aí 
seus trabalhos. A Escola Militar do Realen-
go, que formava os oficiais combatentes das 
Armas (Infantaria, Cavalaria, Artilharia e 
Engenharia) também trabalhava sob a égi-
de da MMF.

Nesse ínterim, acontece a importante 
atuação do então coronel José Pessoa Ca-
valcanti de Albuquerque, que em 1930 foi 
nomeado, ainda em novembro, como novo 
comandante da Escola Militar do Realen-
go, o então órgão responsável pela forma-
ção dos oficiais combatentes de carreira do 
Exército Brasileiro. Exerceu o cargo de 19 
de novembro do mesmo ano até 7 de agosto 
de 1934. Nesse período, foi o idealizador, 
patrono e fundador do órgão que viria a 
substituir a Escola situada no Realengo, a 
Academia Militar das Agulhas Negras, fun-
dada em 1944, bem como dos novos sím-
bolos do cadete do Exército: uniformes 
históricos, brasão, espadim e da criação do 
culto à figura de Caxias.

Em 1944, iniciam-se as atividades 
da Escola Militar de Rezende, mais tarde, 
Academia Militar das Agulhas Negras, e 
seu Regulamento (BRASIL, 1945) já pre-
via que, além dos cursos para os oficiais das 
Armas, a nova Escola integraria a formação 
dos oficiais de Intendência do Exército Bra-
sileiro:

Art. 35. O Corpo de Cadetes é organizado 
administrativamente do seguinte modo:
a) 1º ano: Companhias, em número variá-
vel, de acordo com os efetivos;
b) Infantaria: duas Companhias, sendo 
uma do 3º ano e outra do 2º;
c) Cavalaria: um Esquadrão;
d) Artilharia: uma ou duas Baterias, de 
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Figura 3 – Brasão D’Armas da Intendência
Fonte: Curso de Intendência da AMAN

Nessa oportunidade e em decorrência 
de sua atuação gloriosa junto à Força Expe-
dicionária Brasileira, a Intendência adota o 
título de Rainha da Logística.

Em 1947, forma-se na Academia Mi-
litar a Turma Agulhas Negras, a 1ª turma 
formada integralmente na AMAN, tendo 
entre seus aspirantes a oficial, 47 inten-
dentes, e entre eles, Sinval Senra Martins, 
primeiro oficial-general de Intendência, 
promovido em 1977, oriundo da Academia. 
Ele se tornou general de brigada intendente 
e foi o primeiro oficial da Turma Agulhas 
Negras a atingir o Generalato, motivo pelo 
qual o seu Espadim, de nº 103, foi retirado 
de circulação.2

Desta forma, é justo apontar o Cur-
so de Intendência da Academia Militar das 
Agulhas Negras como o continuador das 
melhores e mais caras tradições e legados 
pela Missão Militar Francesa à Escola de In-
tendência do Exército.

Em 1945, por ocasião da Entrada dos 
Novos Cadetes no Portão Monumental, lo-
calizamos no discurso do comandante, as 
seguintes palavras:

acordo com os efetivos;
e) Engenharia: uma Companhia;
f) Intendência: uma Companhia de Inten-
dência.

Mais uma vez, na rotina gloriosa de sua 
vida, abrem-se os portões da Escola Militar 
para que nela ingresse mais uma turma de 
moços dedicados ao árduo aprendizado da 
carreira militar. Há, porém, um elemento 
novo entre os que transpõem os umbrais 
desta casa e não é lícito deixar de apontá-
-lo: o candidato à Oficial Intendente do 
Exército. Recebemo-los de braços abertos 
e, como a melhor das homenagens que lhes 

podemos prestar, confundimo-los com os 
cadetes que se destinam às Armas.

Registros da Escola de Intendência no 
Arquivo Histórico do Exército3 

Em pesquisa feita no acervo documen-
tal da Escola de Intendência, no Arquivo 
Histórico do Exército, foram encontrados 
ofícios, decretos, portarias e boletins do 
Exército referentes a alguns aspectos e pe-
ríodo de funcionamento dela.

O Boletim do Exército nº 51, de 
20/10/1922, publica o Decreto nº 15.720, de 
10/10/1922, que alterava o regulamento das 
Escolas de Intendência, assinados pelo presi-
dente da República, Epitácio Pessoa, e pelo 
ministro da Guerra, João Pandiá Calógeras.

Esse Decreto é importante em termos 
da pesquisa, pois detalha as condições de 
admissão à Escola e funcionamento de seus 
diversos cursos, definindo, por exemplo, 
que os Cursos Superiores de Intendência e 
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O Boletim do Exército nº 626, de 
10/10/1930, apresenta um despacho do 
ministro da Guerra, que aponta o fun-
cionamento de cinco cursos na Escola de 
Intendência no mesmo ano: 1. Curso de 
Administração (1º ano); 2. Curso de Con-
tadores (2º ano); 3. Curso Complementar; 
4. Curso de Aperfeiçoamento de Adminis-
tração; e 5. Curso de Aperfeiçoamento de 
Intendência.

O Despacho nº 1172, de 23/7/1930, do 
Estado-Maior do Exército ao 1º Subchefe, 
que referencia o Ofício nº 338 de 15/7/193 
do Comandante da Escola de Intendência, 
mostra que, no Plano de Matérias da Esco-
la de Intendância, havia matérias comuns 
às ministradas na Escola de Estado-Maior: 
Exércitos Estrangeiros, Direito Internacio-
nal, Economia Social, questões de Econo-
mia Política e Manobras de Quadros.

Foram encontradas, também, as “Ins-
truções Geraes e Programas detalhados 
dos cinco cursos”, da Escola de Intendên-
cia, para o “Anno Lectivo de 1930”, assina-
das pelo “General L. Buchalet, Director de 
Ensino” (Figura 5).

Destaca-se, no programa de ensino, 
que além das matérias técnicas da Inten-
dência — Administração e Contabilidade 
— já estavam presentes os ensinos referen-
tes a Intendência em Campanha, Trans-
portes Marítimos e Terrestres, Equitação 
e Manobras e conferências na Escola de 
Estado-Maior.

No que diz respeito aos efetivos da 
Escola, distribuídos nos seus cinco cursos, 
verifica-se, para o ano de 1931, a seguinte 
constituição, de acordo com o aviso nº 978, 
de 9/12/1930 do Estado-Maior, num total 
de 73 alunos (Figura 6).

Figura 4 – Fachada do Museu Mil i tar Conde 
Linhares
Fonte: www.mhexfc.eb.mil.br

Administração Militar tinham duração de 
dois anos e o Curso Especial de Contadores, 
de um ano.

Há também um original Projeto do Re-
gulamento da Escola de Intendência, prepara-
do e assinado pelo próprio Cel Louis Buchalet, 
intendente da MMF, com grandes detalha-
mentos de como iria funcionar a Escola.

Nessa documentação, é possível tam-
bém verificar que o diretor-geral de Ensino 
das Escolas de Intendência era o Cel L. Bu-
chalet, intendente da MMF, mas cada uma 
de suas “Escolas” tinha um copro docente 
próprio e como comandante, um coronel 
intendente da guerra, brasileiro.

Outra questão interessante é a locali-
zação da Escola de Intendência, que inicial e 
provisioriamente funcionou junto ao Quar-
tel-General e que, segundo Ofício nº 302, 
de 31/10/1928, do Comandante da Escola de 
Intendência ao Exmo. Sr. Ministro da Guer-
ra, informando a mudança da sede da Escola 
para a Av. D. Pedro II, mudou-se, a partir de 
1928, para o quartel situado à Avenida Dom 
Pedro II, na Quinta da Boa Vista, no Rio de 
Janeiro, provavelmente onde hoje funciona 
o Museu Militar Conde de Linhares.
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Figura 5 – “Instruções Geraes e Programas deta-
lhados dos cinco cursos, da Escola de Intendência, 
para o Anno Lectivo de 1930”
Fonte: Arquivo Histórico do Exército

Figura 6 – “Instruções Geraes e Programas detalhados dos cinco cursos, 
da Escola de Intendência, para o Anno Lectivo de 1930”
Fonte: Arquivo Histórico do Exército

O legado da Missão Mili-
tar Francesa para a Inten-
dência do Exército

Bastos Filho, em sua 
obra A Missão Militar Fran-
cesa no Brasil, apresenta, no 
capítulo intitulado O traba-
lho da Missão: aspectos e 
resultados, os seguintes as-
pectos:

2. A Administração no Exército
[...] devemos realçar que da lista das esco-
las consta a de Intendência e Administra-
ção, específica para ensinar a administrar. 
Tivemos explicável escrúpulo quando ro-
tulamos os franceses de assistentes técnicos 
para instrução e organização, mas incum-
bimo-los de planejar, criar e dirigir uma 
escola para ensinar administração no Exér-
cito. Parece-nos absolutamente indiscutível 
que, se, ostensivamente, de cima para bai-
xo, não cabia aos franceses transmitir-nos 
seus princípios e técnicas administrativas, 
fizeram-no de baixo para cima, acabando 
por influir, com o passar do tempo, na alta 
administração do Exército. (1994)

De modo geral, a Missão Militar Fran-
cesa promoveu a reestruturação de todo o 
mecanismo geral do Exército, incluídos ne-
cessariamente os órgãos dos Serviços, cuja 
reestruturação de sua existência em tempo 
de paz tomou por base a melhor preparação 
possível para o desempenho do seu papel 
em caso de guerra, através do mecanismo 
da mobilização.

Destacam-se como legados para a In-
tendência do Exército: A Organização do 
Serviço de Intendência; Projeto de Lei de 
Requisições Militares e Reformas profun-
das, como a reorganização da administra-
ção, a criação do Serviço de Intendência de 
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Afrontando as estradas resvaladiças das 
montanhas nevadas e os dolorosos reve-
ses das operações iniciais do RENO, con-
seguiu esse operoso Órgão Divisionário, 
pela cultura de seus oficiais e pela discipli-
na de seus quadros, conquistar, em pouco 
tempo, a eficiência técnica que tanto con-
correu para o triunfo das armas brasilei-
ras. (BIOSCA, 1950)

Senhor,
Deus dos Exércitos,
Agradeço a vós por conceder
A este vosso filho, Soldado Intendente
A coragem para vencer distâncias e obs-
táculos
A determinação para apoiar meus ir-
mãos de arma
A resistência ao sono e à fadiga nas noi-
tes em claro
E a honestidade para gerir bens a mim 
confiados
Mas, peço-vos ainda, Senhor,
Que o entusiasmo de hoje seja perene,
Preservando em minha alma
A vibração por pertencer a um Serviço 
honrado e eficaz
A resignação por não receber as glórias 

A Intendência do Exército nos dias 
atuais

Atualmente, a Intendência está forte-
mente presente nos sistemas Logístico e de 
Economia e Finanças do Exército, atuando 
com honestidade e competência na Logís-
tica Operacional, Economia e Finanças, 
Orçamento e Controle Interno e, com seus 
recursos humanos capacitados, contribui de 

forma determinante para o sucesso das ati-
vidades realizadas pelo Exército.

Seus oficiais e sargentos têm hoje as 
mesmas oportunidades e condições ao lon-
go da carreira, ombreando no mesmo pata-
mar dos Irmãos de Armas. Possuem as mais 
diversas especializações operacionais, logís-
ticas e administrativas, cumprindo missões 
no Brasil e no Exterior. Atuam com especia-
lizações, excelente desempenho e presença 
nas diversas áreas de emprego da Força 
Terrestre: aeroterrestre, operações espe-
ciais, operações na selva, aviação, logística 
operacional, entre tantas outras.

No pavilhão de instrução do Curso de 
Intendência da AMAN, há uma frase com 
verbos que marcam e destacam a atuação 
da Intendência nos dias atuais: “Sempre Su-
prir, Transportar, Administrar, Controlar e 
Servir!”.

O Espírito do Intendente do Exército 
está materializado na Oração do Intenden-
te, de autoria do então Ten Cel Pregnolato, 
comandante do Curso de Intendência da 
AMAN:

Guerra e a organização da mobilização em 
caso de conflito.

Na apresentação do livro A Intendên-
cia no teatro de operações da Itália (BIOS-
CA, 1950), são localizadas duas importantes 
referências ao trabalho do Serviço de Inten-
dência da 1ª Divisão de Infantaria Expedi-
cionária da Força Expedicionária Brasileira 
(FEB), na 2ª Guerra Mundial, que em ver-
dade denotam, por dedução, a qualidade 
do trabalho da Intendência do Exército em 
favor da FEB, como fruto também da MMF.

O general intendente José Scarcela 
Portela, diretor de Intendência do Exér-
cito em 1948, na apresentação da obra su-
pracitada, diz que, ao lê-la, “relembra das 
conferências do general Buchalet, na Escola 
Superior de Intendência” (BIOSCA, 1950).

O marechal Mascarenhas de Morais, 
comandante da FEB, no prefácio da mes-
ma obra, destaca a atuação do Serviço de 
Intendência:
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Conclusão

Em 1549, com a chegada de Tomé de 
Souza, como governador-geral do Brasil, 
encontram-se os primórdios da administra-
ção e da logística militar no Brasil. Em 1811, 
após a chegada da Família Real Portuguesa 
ao Brasil, as forças militares e a Intendência 
são reorganizadas, e assim ocorre em 1822, 
após a Independência e ao longo de todo 
o século XIX, ainda de forma incipiente, 
mesmo com as dificuldades encontradas na 
Guerra do Paraguai e na Campanha de Ca-
nudos, com atuação marcante do marechal 
Bitencourt. Em 1896, é criada a Intendên-
cia Geral da Guerra e, em 1908, é criado o 
Corpo de Intendência do Exército.

A Missão Militar Francesa de Ins-
trução junto ao Exército Brasileiro foi um 
ponto de inflexão positivo na reorganização 
e funcionamento do Exército na primeira 
metade do século XX. Bellintani (2009) des-
taca que A MMF é, sem dúvida, responsável 
pela modernização do Exército Brasileiro, 
pela instrução militar ministrada, pela dou-
trina militar defendida e, essencialmente, 
pela concepção de profissionalismo impos-
ta e pela conscientização da importância de 
um exército forte e coeso para a sociedade 
e o Estado. Com os franceses, cria-se, nos 
quartéis, uma mentalidade voltada para a 
importância moral do soldado, do homem 
de tropa e do oficial, conscientizando-o da 
relevância de seu papel junto ao poder polí-
tico tanto na manutenção da ordem interna 
e externa, como na afirmação da hegemo-
nia do estado frente a outras nações.

Sob influência francesa, em 1º de ou-

da vitória
E a fé inabalável na nobreza de minha 
missão.
SUPRIR! BRASIL!

tubro de 1920, através do Decreto nº 14.385, 
foi aprovado o Regulamento para o Serviço 
de Intendência da Guerra, considerando a 
Lei orgânica do Serviço de Intendência.

Essa influência também ficou eviden-
te nos decretos de 1934 e 1940, que aper-
feiçoaram a organização da Intendência do 
Exército e lhe serviram de base para a orga-
nização do Serviço de Intendência da Força 
Expedicionária Brasileira para a 2ª Guerra 
Mundial.

O foco da MMF na Escola de In-
tendência, desenvolvendo e inspirando o 
profissionalismo e a importância do valor 
moral do soldado, fatalmente tiveram refle-
xo no desempenho da Intendência na FEB, 
chefiada pelo coronel intendente Fernando 
Lavaquial Biosca, elogiada diversas vezes 
pelo seu comandante, o marechal Mascare-
nhas de Moraes.

É lícito supor que o pensamento mi-
litar francês de um Exército unido e coeso 
influenciou a decisão da extinção da Escola 
de Intendência e a migração da formação 
dos Intendentes para a Escola Militar de 
Rezende, ombreados com os demais Irmãos 
de Armas.

 Por fim, conclui-se que o perfil de 
qualidade dos oficiais e sargentos de Inten-
dência do Exército, que sempre evoluiu po-
sitivamente ao longo dos anos, assim como 
as estruturas organizacionais nas quais a 
Intendência está presente, têm como em-
brião a Missão Militar Francesa.

Parafraseando o general de exército 
Paulo César de Castro (2009), antigo se-
cretário de Economia e Finanças, em seu 
artigo, “Pátria-Mãe!”, no qual faz agrade-
cimentos: “Obrigado, Portugal, Pátria-Mãe 
do meu Brasil!”, agradecemos: “Obrigado, 
Missão Militar Francesa, alma mater de 
nossa Intendência!”.
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A vinda da Missão Militar Francesa para o 
Brasil

E suas influências na doutrina da Arma de Infantaria do Exército

Alexandre Sauzem do Amarali

Pedro Henrique Meurer Pintoii 
Gustavo Kormann Bergeriii

Introdução

Este artigo tem por finalidade abordar 
a história da contratação da Missão 
Militar Francesa (MMF) pelo governo 

brasileiro no ano de 1919, tendo em vista a 
proximidade das comemorações do centená-
rio da Missão e a enorme colaboração no âm-
bito militar prestada pela mesma durante os 
quase vinte anos em que esteve a serviço do 
Exército Brasileiro (EB).

A Missão Militar Francesa foi estabele-
cida a partir de um contrato entre Brasil e 
França e visava a uma mudança do Exérci-
to Brasileiro, cujo cenário naquele momento 
não era favorável. Assim viu-se a necessidade 
de mudança da estrutura, da instrução e da 
mentalidade vigentes, aliada à necessidade 
de um exército competente que protegesse 
a nação frente às instabilidades que estavam 
ocorrendo.

É importante salientar que esse não foi 
o primeiro momento a ocorrer uma mudan-
ça na conjuntura do EB. No período anterior 

à Primeira Guerra Mundial, oficiais brasileiros 
foram enviados ao Exército Alemão para lá 
estagiarem, os chamados “jovens turcos”,1 em 
alusão aos oficiais otomanos que lá também es-
tagiaram, e ocorreu também ao final da Gran-
de Guerra, a “Missão Indígena”, assim chamada 
por ser composta apenas por oficiais brasileiros, 
que com ideias reformadoras, segundo Maga-
lhães (2001), comandaram a Escola Militar do 
Realengo, na cidade do Rio de Janeiro, medida 
tomada pelo então ministro da Guerra, Caeta-
no de Faria. Além disso, a modernização dos 
exércitos na América Latina já se vinha tornan-
do uma tendência àquela época.

Todavia, no cenário pós Primeira 
Guerra Mundial, a instauração da MMF 
não fora feita junto à Alemanha, haja vista 
o alinhamento de políticos brasileiros (como 
Epitácio Pessoa e Pandiá Calógeras) com 
a França e o fato de o Brasil ter declarado 
guerra à Alemanha.2

iAluno do 2º ano do Ensino Médio, do Colégio Militar de Santa Maria.
iiAluno do 2º ano do Ensino Médio, do Colégio Militar de Santa Maria.
iiiAluno do 2º ano do Ensino Médio, do Colégio Militar de Santa Maria.

A Missão 

serviu como base para o atual exército 
brasileiro, sendo de extrema importância 
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trazendo mais mobilidade e dinamismo para 
algo que antes se encontrava estático e sem 
um propósito de atuação: a defesa da pátria 
com soberania.

Fazendo uma breve digressão, observa-
mos a falta de sucesso das “salvações milita-
res” no início do século XX, sendo que havia 
no cenário militar brasileiro uma constante e 
crescente tendência à despolitização do Exér-
cito. Na época, oficiais que compartilhavam 
a ideia de profissionalização das armas por 
meio de um programa até então ambicioso 
cresciam em número. Entretanto, essa cam-
panha foi concebida em um contexto que 
afetava diretamente a mística e doutrina da 
chamada “nação armada”, conforme ressalta 
Hayes (2001).

Naquele momento, o Exército Brasi-
leiro fazia uso da Guarda Nacional, herdei-
ra dos antigos costumes imperiais. Era uma 
força armada cujas tropas se constituíam es-
sencialmente de poderosos proprietários de 
terra e, anteriormente à Lei Áurea de 1888, 
donos de escravos.

O protagonismo da Guarda Nacional 
nos cenários que envolviam a defesa do país 
significava uma elitização do Exército. Além 
disso, seus 

Essas questões retardavam o desenvol-
vimento de uma identidade genuína de “na-
ção armada”, tanto que alguns marechais e 
generais filiados ao Ministério da Guerra 
defendiam maior popularização do Exército 
Brasileiro, pois, de acordo com o que acre-
ditavam, seria mais adequado e eficiente. As 
forças militares da Guarda Nacional estavam 
submetidas ao Ministério da Justiça e, soma-
do aos eventos da Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918), ela assumia gradualmente uma 
posição de segundo plano.

Por um lado, tinha-se a ideia de distan-
ciar a profissão militar da política. Por ou-
tro, era pregado que a nação sofria de uma 
crônica desordem, e cabia ao justo e discipli-
nado exército sua salvação. A Missão Militar 
Francesa de 1919 surgiu como fruto desse 
ideal. Em setembro desse ano, o Ministério 
da Guerra solicitou a vinda de militares fran-
ceses ao Brasil, medida tomada em prol da 
resolução da crise institucional do Exército 
Brasileiro. Com ela, o Exército se tornou mais 
profissional, armas foram criadas, uma nova 
doutrina foi adotada aos moldes franceses e 
o estilo de combate sofreu profundas altera-
ções, tornando-se mais sofisticado.3

Tal evolução ocasionou uma nova e me-
lhorada versão de diversas estruturas que es-
tavam sob o comando do Exército Brasileiro. 
Assim como muitas outras forças terrestres, a 
Arma de Infantaria foi consagrada com uma 
mudança organizacional de preparo bélico e 
mística de batalha, até ser construída da for-
ma como age atualmente. O artigo encontra-
-se organizado da forma descrita adiante.

O primeiro item apresenta um pano-
rama mundial do ponto de vista militar do 

para o desenvolvimento de sua atua-
ção e se mostrando como uma revolu-
ção no modo organizacional (BELLIN-
TANI, 2009),

membros gozavam desses cargos exer-
cendo uma forte participação política. 
Confundiam-se as influências dos coro-
néis da Guarda Nacional, confundia-se 
a política e a defesa do país. (MAGA-
LHÃES, 2001, P. 26)
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século XX, situando neste contexto o Brasil e 
a necessidade de reorganização de sua Força 
Terrestre diante de sua fragilidade interna e 
externa.

O segundo item mostra a necessida-
de da contratação de uma Missão Militar 
em 1919, sendo escolhida, entre os melhores 
exércitos, a alternativa que melhor atendesse 
para a reestruturação do Exército Brasileiro.

O terceiro item enfatiza as mudanças 
de concepção e o surgimento de uma espécie 
de “mística do infante”, em decorrência das 
várias e profundas transformações imple-
mentadas pelos instrutores franceses, criando 
um verdadeiro espírito de corpo no comba-
tente de infantaria.

Por fim, no quarto e último item, apre-
sentam-se a influência e o legado deixado pe-
los instrutores franceses na evolução da Arma 
de Infantaria do Exército Brasileiro.

O mundo no século XX e as primeiras 
ideias da necessidade de uma missão 
militar no Brasil

Os eventos de aprimoramento da In-
fantaria resultaram de atos desencadeados 
desde os princípios do século XX. A Primeira 
Guerra Mundial, conhecida na época como 
Grande Guerra, ou a guerra que daria fim 
a todas as guerras, foi recebida pelo mundo 
em um contexto de desorganização política 
e militar, um caos de âmbito universal. As 
nações envolvidas receberam um choque de 
realidade, uma prova de quanto os combates 
modernos haviam mudado.

O Brasil, exercendo uma participação 
secundária com a Marinha Brasileira, entrou 
na guerra no ano de 1917, logo após desen-

volver um atrito com a Alemanha. Esse foi o 
momento ápice em que a população do país 
tomou consciência de que as forças armadas 
brasileiras, essencialmente o Exército Brasi-
leiro, estavam militarmente atrasadas em re-
lação ao mundo.

A prevalência da Guarda Nacional4 re-
presentava uma das amarras que dificultava 
o exercício bélico da pátria brasileira como 
um todo, fator que se devia a sua estrutura 
rudimentar fundada nas raízes imperiais.

Outra manobra pensada pelo país foi o 
grupo de profissionais nomeados Jovens Tur-
cos — militares brasileiros enviados para es-
tudar na Alemanha no período que antecedia 
a Primeira Guerra Mundial. Esses tiveram 
sua influência frustrada por causa da derrota 
da nação na qual se inspiravam.

Embora os estudantes “germanófilos” 
tenham tido a chance de participar e agregar 
diversas inovações ao Exército Brasileiro — as 
sementes da Arma de Cavalaria, por exemplo 
—, ainda se buscavam modelos de exércitos 
mais eficientes nos quais se espelhar. O Brasil 
necessitava de uma modernização urgente. A 
formação mais propícia para isso no momen-
to parecia ser a do Exército Francês.

Vencedor da Grande Guerra e de boa 
reputação entre os militares brasileiros, o 
exército da França era conhecido por gozar 
de uma exemplar organização em suas estru-
turas internas e em suas estratégias, demos-
trando alto valor no desenrolar de embates, 
na preparação para guerra e na logística para 
com seu efetivo.

Levadas as circunstâncias em conta, foi 
decidido que o Exército Brasileiro contrataria 
oficiais franceses, oferecendo-lhes uma esta-
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dia no país e permitindo que estes sugeris-
sem reformas nas escolas de instrução e em 
instituições militares, em especial na Escola 
de Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO). Em 
setembro de 1919, Brasil e França assinaram 
o acordo de contratação da Missão Militar 
Francesa, equipe de oficiais encarregada de 
fornecer o auxílio pelo qual o Exército Brasi-
leiro clamava.

Em um primeiro momento, a tal mis-
são, embora altamente desejada, princi-
palmente pelos comandantes progressistas 
preocupados com a organização do Exército, 
sofreu certa resistência ideológica de corren-
tes do pensamento militar. Outras vertentes 
com opiniões divergentes se contrapunham à 
vinda da consultoria francesa.

O conservadorismo ufanista, por exem-
plo, resguardava uma interpretação sórdida 
da Missão Francesa, como se sua pátria esti-
vesse sendo entregue às tradições estrangei-
ras. Ao menos era isso que diziam os mais 
atrelados aos modelos clássicos.5

Os chamados “germanófilos”, conforme 
já mencionamos, também possuíam aversão à 
influência francesa, acreditavam que a Ale-
manha permanecia o melhor modelo militar 
no momento. Argumentos desse tipo foram 
defendidos, em geral, pela geração dos Jovens 
Turcos no Brasil.

Contudo, a opinião pública, até mes-
mo militar, de que o Exército Brasileiro era 
verdadeiramente desorganizado pesou mais 
na tomada de decisões. Tudo indicava que, 
caso a nação não estivesse preparada para 
novos conflitos, o futuro seria desastroso. A 
Missão Militar Francesa seria o recurso da 
profissionalização definitiva das Forças Ar-

madas brasileiras.6

Salvo algumas situações em que a Mis-
são alegava que o Exército, ainda considera-
velmente conservador, estaria limitando sua 
atuação nas escolas de instrução, os franceses 
exerceram eficientemente a função de consul-
tores. Aconselhavam os melhores caminhos 
para conduzir a estrutura militar.

A participação desses oficiais em terri-
tório brasileiro foi definitiva para o nascimen-
to de uma geração moderna de militares. Os 
aprendizes passaram a conter muito dos ide-
ais franceses em sua experiência. A aplicação 
desse conhecimento foi decisiva na modela-
ção estrutural do Exército Brasileiro.

A Missão Militar Francesa de 1919 e sua 
contribuição na reestruturação do Exér-
cito Brasileiro

Em 1919, em Paris, as negociações re-
lativas ao contrato foram realizadas entre 
o adido militar brasileiro, coronel Malan 
d Àngrogne, e o ministro da Guerra francês, 
Georges Clemenceau. O contrato, segun-
do Bellintani (2009), foi assinado na capital 
francesa e ratificado no Rio de Janeiro.

No projeto inicial, os oficiais franceses 
teriam de comandar durante 

Nos primeiros anos da Missão, hou-
ve um grande apoio aos oficiais franceses. 

quatro anos a Escola de Estado-Maior 
(EEM), a Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais (EsAO), a Escola de Intendên-
cia e a Escola de Veterinária. Em troca, 
o Brasil teria de privilegiar a França na 
compra de material bélico. (BELLINTA-
NI, 2009, p. 183)
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Contudo, devido às instabilidades políticas 
causadas pelo governo vigente e aos poucos 
recursos financeiros, a Missão não conse-
guiu atender a tudo o que estava posto no 
contrato. O chefe da Missão, general Mau-
rice Gamelin, encontrava dificuldades para 
aplicar o projeto.

Outro problema encontrado, de acor-
do com Bellintani (2009), era a atuação res-
trita nas Escolas Militares, em que os oficiais 
que nelas ingressavam temiam o seu prestí-
gio ser atingido por ideias reformadoras e 
por militares estrangeiros, o que só mudou 
com Setembrino de Carvalho, que alterou 
esse panorama, colocando a Escola Militar 
sob influência francesa.

A posição dos franceses foi enfim di-
recionada, adicionando-se novas cláusulas 
ao contrato estabelecido, definindo-os como 
consultores técnicos. Também foi decidido 
acerca da participação dos oficiais franceses, 
que estavam restritos da elaboração de pla-
nos de defesa nacional.

 No ano de 1925, houve a substituição 
do general Maurice Gamelin pelo general 
Fredéric Coffec, e de Setembrino de Carva-
lho por Nestor Sezefredo dos Passos, tendo 
Coffec uma posição favorável ao desejado 
pelo Estado-Maior quanto à posição política 
dos militares franceses.7

Concomitantemente, o general Augus-
to Tasso Fragoso também teve papel fun-
damental na orientação e na definição da 
atuação dos militares franceses na Missão, 
concentrando as funções deles como mera-
mente de auxílio, excluindo o comando das 
Escolas Militares. Também frisou o diálogo 

entre a Missão e o Estado-Maior, assinando 
novo contrato nas questões de mobilidade e 
transmissão.8

A Missão foi estendida a outros locais, 
por meio de viagens realizadas por oficiais 
brasileiros e franceses. Os oficiais brasilei-
ros que se destacaram nos cursos foram en-
viados à França, e a grande maioria destes, 
após completarem seus estágios fora do país, 
assumiram o papel de lecionar nos cursos 
das Escolas Militares.

Foram criadas ou afirmadas novas es-
colas de formação militar: a Escola de Avia-
ção, a Escola de Intendência, a Escola de 
Administração Militar e Escola Veterinária. 
Os trabalhos realizados estavam obtendo 
sucesso, e estes foram apresentados aos al-
tos órgãos militares. O funcionamento do 
Exército foi acelerado, sendo criados novos 
órgãos ou abolindo outros em ordem da pro-
moção de mudanças.9

A instrução da tropa passou a ser mais 
objetiva, embora ainda não fosse excelente. Os 
exercícios em campanha deixaram de ser re-
alizados apenas em áreas próximas aos quar-
téis, e os aspectos do terreno passaram a ser 
considerados para o desenrolar da instrução.

Aos poucos, a abordagem de exercí-
cios, que antes vinham sendo trabalhados e 
que se encontravam de uma forma obsoleta, 
naquele momento passou a ser inovadora em 
diversos âmbitos: no comando, na mobilida-
de, no uso do material bélico, entre outros.

Outra mudança importante foi na 
doutrina do Exército Brasileiro, a qual foi 
formulada tendo como base a doutrina fran-
cesa. Anteriormente, havia quem acreditava 
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que a doutrina do Exército era positivista, e 
outros, mais pessimistas, diziam que ela não 
existia. Os oficiais franceses auxiliaram nes-
sa formulação, não impondo sua doutrina, 
mas consultando as características brasilei-
ras, tais como naturais, sociais e econômicas, 
conforme podemos constatar nos trabalhos 
de Bellintani (2009 e 2016).

A doutrina serviu para maior profis-
sionalização dos militares brasileiros, pois 
impunha disciplina e ordem. Segundo Hayes 
(1991), foi a partir da MMF que começa a se 
cultuar o duque de Caxias como símbolo do 
Exército. O método cartesiano era ensina-
do nas Escolas Militares, o que se mostrou 
como uma solução para diversos problemas 
dentro da área militar e acelerou o progres-
so do Exército.

Assim, toda a doutrina é documentada, 
juntamente com novas instruções, referentes 
aos campos do Serviço em Campanha, In-
fantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia, 
Educação Física e Serviço de Retaguarda.

Um ponto fulminante foi a reflexão 
sobre a guerra do nosso Exército. Este as-
sumiu uma postura de muita organização 
e ofensividade frente a ela, assim como os 
franceses. A iniciativa nesse contexto é um 
ponto fundamental. As Escolas Militares fo-
ram os principais expoentes da transmissão 
dos ensinamentos pelos franceses.10

Na Escola de Estado-Maior, foram 
utilizados de conhecimentos metódicos na 
formação de oficiais de alta patente. Os fran-
ceses formaram professores brasileiros, que 
dariam continuidade ao processo, dividido 
em três anos: no primeiro, ficavam de três 

a quatro meses na escola e depois estagia-
vam na sua arma; no segundo, se estudava 
tática e, no terceiro, se aplicavam os estudos 
de tática.

A matrícula era feita por meio de 
concurso. Isso mostra a capacitação dos 
profissionais que a integrariam. Os france-
ses fiscalizaram o trabalho que vinha sen-
do feito nessas e em outras escolas, já que, 
com o tempo, não havia mais professores 
franceses atuando. A MMF tornou os es-
tudos dessa escola mais objetivos, técnicos, 
estratégicos e lógicos.11

Na Escola de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais, a influência francesa desapareceu com 
intensidade, e, no ano de 1935, as condições 
dessa escola ficam precárias pelo excedente 
de alunos. A MMF atuou nela com grande 
papel de fiscalização das atividades realiza-
das e em manobras militares mais reais.

A Escola de Aviação não tem bom pro-
gresso com a MMF, já que lá a oposição à 
Missão era grande, com muitos revoltados 
com a cláusula que afirmava que só poderia 
se utilizar de materiais exclusivamente fran-
ceses, juntamente com a circulação de ideais 
revolucionários. Ocorrem séries de aciden-
tes, segundo os franceses, reflexos da indis-
ciplina, inexperiência. A escola estava em 
crise moral, e a Missão nela é abandonada.12 

O Centro de Instrução de Educação 
Física foi uma das escolas mais valorizadas. 
O ensino da Educação Física era muito im-
portante para os franceses, pois preparava 
o corpo para as funções militares. Com a 
MMF, a área se torna pré-requisito essencial 
na vida militar. Ao final do curso, os milita-
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res avançariam seu posto hierárquico auto-
maticamente.13 

Na área de material bélico, iniciaram-
-se intensas encomendas de equipamen-
tos para armas específicas do Exército, tais 
como Cavalaria e Infantaria, o que só não 
teve tanto sucesso em razão da eclosão da Se-
gunda Guerra Mundial naquele momento.

Os treinamentos se encontravam mais 
complexos. Também foram realizados os 
chamados “ jogos de guerra”, ainda não tão 
desenvolvidos como os atuais. O declínio da 
Missão no Brasil, segundo Bellintani (2016), 
se inicia com o envolvimento dos oficiais 
franceses nas questões políticas brasileiras. 
O sucessor de Coffec, que assume no ano 
de 1927, o general Joseph Spire, em meio ao 
grande cenário político brasileiro, manteve 
uma posição neutra em relação a isso.

O chefe que o sucedeu, no ano de 
1930, o general Charles Huntziger, não sou-
be fazer o mesmo, de acordo com Bellintani 
(2016, p.16):

Tudo isso, aliado à oposição de oficiais 
do EME que ocupavam altos cargos, trouxe 
muito perigo para o andamento da Missão. 
Mas esta foi renovada e continuou ativa, com 
o novo chefe, o coronel Jules Badouin, que 

o que foi evidenciado na participação de 
oficiais franceses na Revolução Constitu-
cionalista de 1932, oferecendo seus ser-
viços à Força Pública do Estado de São 
Paulo. Alguns oficiais ainda mantiveram 
posição de neutralidade, o que trouxe 
dúvida na forma de atuação que a missão 
estava tendo, e a fez perder parte de sua 
credibilidade.

assume no ano de 1933. A partir desse mo-
mento, o efetivo da Missão começou a ser 
reduzido, tanto por razão de compromissos 
das carreiras dos oficiais, tanto pelos proble-
mas que estavam diminuindo a influência da 
MMF. Dessa forma, dez oficiais franceses re-
tornaram à França.14 

No ano de 1934, apenas cinco oficiais 
franceses atuavam no Brasil, e nenhum deles 
obtinha a patente de general. Esse número 
subiu para oito oficiais no ano de 1935 e fi-
nalizou com cerca de seis oficiais no ano de 
1938, momento em que o general Pol Noel 
comandava a Missão, e o fez com maior deli-
cadeza, não interferindo no desenvolvimen-
to das atividades realizadas de forma radical; 
pelo contrário, transmitindo os ensinamen-
tos tal como fora decidido pelo general Au-
gusto Tasso Fragoso. Considerava-se que 
os oficiais brasileiros já poderiam seguir o 
processo, não sendo mais necessária a ajuda 
francesa. A Noel substituiu o general Geor-
ges Chadebecde la Valade, no ano de 1938, 
que observou, em solo brasileiro, a derroca-
da francesa na Segunda Guerra Mundial, 
comandada pelo general Maurice Gamelin.15 

Paris é invadida, e a França é rendida 
pelo Exército Alemão, tendo esta que assinar 
o armistício em setembro de 1940 e, um mês 
depois, renunciar à missão militar que vinha 
desenvolvendo no Brasil.

As mudanças no pensamento militar 
brasileiro: a mística do infante

Uma lição essencial deixada pelos 
franceses foi a da análise psicológica acer-
ca do grupo militar comandado. Uma tro-
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Mística militar é um conceito profun-
do de doutrina e, como ensinado pelos 
oficiais franceses, é o que mantém uma 
tropa determinada e motivada para ba-
talhar. (p.14)

pa é composta de indivíduos. Pessoas que 
reagem diferentemente a determinados es-
tímulos. Desse ponto de vista, conclui-se a 
importância da mística no gerenciamento 
de um grupo.

O Exército Brasileiro, principalmente 
após a década de 1920, esteve muito atrela-
do ao conceito de mística militar, fortemen-
te adotado pelos batalhões de Infantaria. 
A mística faz referência à interação de um 
militar com a realidade ao seu redor, é uma 
filosofia que incita o combatente a sentir a 
própria vida, permanecer envolvido com a 
introspecção e a espiritualidade. A consciên-
cia e a moral de um infante são o que o mo-
tivam a agir pelo coletivo, ou seja, defender 
a pátria.16 

Para Hayes (2001), 

Envolve espectros sentimentalistas do 
combatente para melhorar sua eficiência. A 
Infantaria faz pleno uso do conhecimento 
dela, o que se prova em canções, orações, le-
mas e mitos.

O título de “Rainha das Armas” e a 
afirmação de que um infante combate em 
todos os tipos de terreno e sob quaisquer 
condições meteorológicas são exemplos de 
um esplêndido e eficiente gerenciamento da 
mística. O militar de Infantaria, dessa for-
ma, entrelaça seu serviço patriótico a suas 
percepções de honra e dignidade.

Os novos oficiais formados, influencia-
dos pelos conceitos da França, carregavam 
essa mesma mentalidade, a de progresso e 
de inovação. Criou-se uma classe especial, 
militares que visavam à preparação para no-
vas batalhas, apoiadores da modernização 
de combate do Exército Brasileiro.

Este foi o momento de evoluir. Cres-
ceu o sentimento, conforme destaca Hayes 
(2001), de que o Exército não se tornaria 
apenas um organismo da elite, mas seria 
símbolo de defesa da pátria. Na época que 
se seguiu à consultoria dos oficiais franceses, 
o efetivo de militares operantes cresceu sig-
nificativamente. O sistema de recrutamento 
e admissão a novos membros do Exército se 
expandiu.

Conforme percebemos, a geração 
militar que se desenvolvia queria, cada vez 
mais, enaltecer a importância do Exército, 
não mais se ver manipulada ou secunda-
rizada pelas classes políticas da Guarda 
Nacional. As Forças Armadas estavam to-
mando um caráter nacionalmente popular, 
reforçando a ideia de um povo unido para 

defender a nação.

Indubitavelmente, as 
correntes do positivismo 
francês e da industrialização 
global influíram positiva-
mente no processo respon-
sável pela criação do atual 
Exército Brasileiro. Foram, 
também, essenciais no nasci-
mento do conceito de Brasil 

Tabela 1 – Efetivo do Exército Brasileiro
Fonte: HAYES, Robert A. Nação Armada, 1991, p. 123
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com nação armada propriamente dita.
O legado da Missão Militar Francesa, 

conforme esclarece Bellintani (2016), é visto 
por muitos como um grande sucesso para o 
Exército Brasileiro e suas armas. Seu auxílio 
proporcionou as condições para o desenvol-
vimento da Força Aérea Brasileira como um 
organismo definitivo. Nesse período, as ar-
mas do Exército passaram pela tão almejada 
especialização. Elas se adaptaram ao cenário 
moderno inicialmente trazido pelo século 
XX, conquistando as mudanças que foram 
aclamadas desde os primeiros críticos pro-
gressistas do sistema militar desorganizado 
e da Guarda Nacional.

Podem-se ver claramente os reflexos 
dos rumos tomados nesse período nos mais 
diversos âmbitos das instituições militares. A 
eficiência atual das Forças Armadas do Bra-
sil é o mais puro sinal de como a organização 
militar do Brasil foi capaz de aprender e se 
adaptar, para enfim ascender e continuar se 
aprimorando, como podemos constatar com 
os progressos alcançados em especial na 
Arma de Infantaria.

A influência francesa na evolução da 
Arma de Infantaria

Em meio a tantas reformas, marcada 
eternamente na história do Exército Bra-
sileiro, a Arma de Infantaria representou 
uma das maiores superações dentre o êxi-
to estratégico e administrativo obtido com 
a Missão Militar Francesa. O equipamen-
to, a organização, a atuação, até mesmo a 
motivação das tropas infantes, todas foram 
características trabalhadas em prol da efi-
ciência e da defesa da pátria pela Rainha 
das Armas17  (grifo nosso).

A ascensão da Infantaria brasileira 
contou com a efetiva participação da Escola 
de Aperfeiçoamento de Oficiais. A institui-
ção, fundada sobre as motivações da Missão 

Francesa, foi um meio de especialização en-
tre as diversas armas do Exército Brasileiro, 
principalmente as de Infantaria, Cavalaria 
e Artilharia.

Com a função histórica de conquis-
tar terreno, as tropas de Infantaria tiveram 
seus objetivos aprimorados e adaptados em 
relação às legiões da antiguidade. Por fins 
estratégicos, o Estado-Maior do Exército 
direcionou a Infantaria a participar de em-
bates com propósitos ofensivos e defensivos, 
missões de patrulha ou perseguição e auxí-
lio em obras de infraestrutura regidas pelo 
Exército. Atualmente, percebe-se a grande 
participação desses regimentos em missões 
de paz e de utilidade pública.18 

A cronologia da arma apresenta uma 
visão de grande contraste. É interessante 
notar as mudanças e diferenças entre a In-
fantaria do período em que o Brasil adotou 
o regime republicano, quando a Guarda 
Nacional se submeteu ao Ministério da Jus-
tiça, e a Infantaria do entreguerras, após a 
convocação da Missão Militar Francesa em 
1919, era de consolidação de um novo Exér-
cito Brasileiro.

Antes da Primeira Guerra Mundial, 
os altos comandantes das tropas de Infan-
taria da Guarda Nacional se limitavam a 
latifundiários e senhores da alta burguesia. 
As divisões do Exército permaneciam enfra-
quecidas, desorganizadas em logística e pre-
cárias em armamento. Como se não bastasse, 
eram ofuscadas pelo domínio da Guarda 
Nacional na política.

Nos conflitos, apesar da anárquica es-
fera estratégica das divisões infantes, os sol-
dados seguiam uma formação padronizada. 
Esse fator, em específico, não era muito efi-
ciente. Os padrões se assemelhavam a forma-
ções de batalha da antiguidade e do período 
medieval. Linhas retas rígidas com aposta 
total no poder de fogo e nas proporções do 
efetivo. O Brasil punha seu Exército em si-
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tuações desfavoráveis por não acompanhar 
as invenções táticas trazidas com as guerras 
modernas.19 

Tendo em mente a secundarização 
do Exército Brasileiro da época, é eviden-
te a evolução gloriosa contida no histórico 
da Arma de Infantaria. A Missão Militar 
Francesa trouxe a solução para muitas 
questões que assolavam o poder bélico bra-
sileiro. Inspirada no Exército Francês, em 
comunhão com seus instrutores, a Infan-
taria brasileira moderna pôde desenvolver 
suas estruturas a partir de princípios físi-
cos e morais consistentes.

Os soldados de Infantaria assumiram 
novas organizações. Ocorria a diversifica-
ção das armas e a necessidade de atender 
aos vários aspectos de uma guerra. Os pelo-
tões passaram a ser divididos em grupos de 
combate, o elemento básico nas unidades de 
Infantaria. Esses grupos se especializavam 
de modo a adaptar a tropa para o conflito e 
fornecer mobilização e controle melhores ao 
pelotão.20 

Conclusão

A partir da pesquisa realizada, pode-
-se concluir que a Missão Militar Francesa 
trouxe uma grande contribuição para a atu-
al conjuntura militar brasileira, de forma 
que diversas áreas militares foram criadas 
ou desenvolvidas, aumentando a capacitação 
e a profissionalização do Exército Brasileiro, 
inserindo-o num excelente panorama de vi-
são mundial, consagrando-o como uma das 
grandes instituições nacionais, incluindo-o 
nos contextos de guerra e paz, como se deu 
na participação da Força Expedicionária 
Brasileira (FEB), na Segunda Guerra Mun-
dial, que sucedeu-se à MMF.

A MMF despertou no Brasi l a for-
mação de um plano de defesa nacional, 
privi legiando a guerra e se preocupan-

do com o inimigo.
O sucesso é inegável, o contrato inicial 

era de quatro anos, mas a Missão foi reno-
vada seis vezes, durando vinte anos. Os ofi-
ciais franceses que participaram da MMF 
têm grande participação na história militar 
brasileira, possuem grande prestígio e honra 
por elevarem o status de nosso Exército. To-
dos cumpriram sua missão com êxito.

Por fim, pode-se dizer que a Missão 
Militar Francesa possui um caráter funda-
mental na formação do que hoje é o Exército 
Brasileiro. Seja na criação de armas ou no 
aprimoramento das já existentes, na hierar-
quia e disciplina militar, a contribuição do 
movimento é inegável.

Seu papel na ascensão da mística mi-
litar no Brasil possibilitou o vínculo entre 
os objetivos do Exército e a vontade da pá-
tria. Tal filosofia impulsionou a Infantaria 
rumo ao cenário de guerra moderna no sé-
culo XX. A consultoria francesa enalteceu a 
posição do Exército como a grande salvação 
nacional.

Os ideais positivistas e progressistas 
semeados levaram o campo militar intelec-
tual a novos patamares. O chamado movi-
mento tenentista da década de 20, realizado 
principalmente por jovens oficiais, teve suas 
raízes nas reformas promovidas na institui-
ção. Os jovens tenentes eram de uma nova 
geração, que, influída pela mística, passou a 
questionar certas imposições da época. Por-
tanto, é axiomático que a Missão tenha afeta-
do profundamente a história brasileira como 
um todo.

O Exército Brasileiro se profissionali-
zou graças a sua ascensão no espectro ide-
ológico. O acordo bilateral que solicitou a 
atuação da Missão Militar Francesa merece 
ser memorado e reconhecido pela digníssi-
ma atitude de cooperação e progresso entre 
ambas as nações.

Em paralelo, engajada permanece a 
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Infantaria na tarefa de cultivar a doutrina 
mística e solidificar a potência do Exército 
Brasileiro. Ora avançando contra as intem-
péries no campo de batalha, ora cultuando 
o civismo em tempos de paz, entendendo a 
defesa pelo território nacional.

E se há tamanha força estrutural no 
interior dos regimentos infantes, sabe-se a 
razão histórica para tal. Por esses e outros 
motivos, a reforma positiva do Exército Bra-
sileiro no século XX é um evento memorável 
em todas as esferas da história militar.
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